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Os PARTIDOS POLITKOS E A INICIATIVA 

DA AçAO POPULAR 

Aloysio de Carvaiho Filho 
-	 (Senador pela Bahia) 

Do Sen ado Federal, onde foi 
iniciado, seguiu para a Cdmara 
dos Deputados o proieto que re-
gula a oçdo popular. 

Como se sabe, a Constituiço 
do 1946 odotou o importante ins-
tituto, nos mesmos tdrmos em 
que o consagrdrcx a Constituicão 
de 1934. Entre essas duas e a 
primeira carta republicana, res-
salta, todavia, uma diferença, e 
d quo, nesta, a expressao usada 
era "quem quer que seia" em 
vez de "qualquer cidaddo", como 
agora. 

Opinando como relator do pro-
jeto nct Comissäo de ConstituIc5o 
e Justiça do Senado, prevalece-
mo-nos da diferença, par con-
trariar emenda que estendia aos 
"partidos politicos" o direito de 
iniciativa da aço popular. 

Dispöe, corn efeito, a projeto 
(art. 1 ,0 ) que "qualquer cida-
däo" serci pane legitima pam 
pleitear a anu1aço ou a decla-
rctçäo de nulidade de atos lesi-
vos do patrimônio da Unio, dos 
Estados, dos MunicIpios, das en-
tidades autarquicas e das socie-
dades do economia mixta. Repe-
te-se, ipsis liHeris, a texto do art. 
141, § 38 da Constituição vi-
gente.

A refenida emenda inandava 
acrescentar, depois da palavma 
"cidadäo" a expressdo "partido 
politico". 0 antigo ficaria, entäo, 
redigido assim: "Qualquer cida-
däo, ou partido politico será 
parte legItima", etc. 

Arquméntou-se, em justifica-
ç3o, que, fctlando a Constituiço 
em "cidadäo", não repele a ideia 
de se estendor a lecjitirnidade 
ad-causam aos partidos politicos, 
que s3o agrupamentos personili-
cados de cidadäos. 

E evidente, dissemos, que a 
Constituiçäo optando pelo trmo 
"cidadäo", f-10 para realcar as 
caractenIslicas politicas do insti-
tuto, tal como a Constituico de 
1934. (art. 113, n.° 38). 

Na vigncia desta, a projeto 
apresentado a Cmara Federal, 
em 1936, pelo deputado paulista 
Sr. Tectonic Monteiro de Barros, 
regulondo o processo dos aç6es 
populares, considerava parte le-
gitirna par a sun propositura 
"qualquer cidadEio no g6so do 
seus direitos politicos". 

Tivemam o constituinte de 1934 
e o do 1946 algum propósito res-
tritivo, no mudarem de formula, 
quando camactenisamam, meihor 
do quo nunca, a açdo popular 
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civil? Uma limitaçao é incontes-
tovel: "cidctdäo", al, 4 o "bra-
sileiro", explicarn MAXIMILIANC) 
(Comenldrjos 6 Cons!. Federal 

4 ed. - vol. III) e PONTES 
DL MIRANDA (Comentdcjos (I-' 
Cons!. de 1946 - vol. Ill). TE-
M1STOCLES CAVALCANTI silen-
cia s6bre o qua se d4vct ant=-
der, no caso, por "cidod6o". Con-
clul-se qua nao precisaria diz4-lo, 
'explicitamente. 0 des. SEABRA 
FAGUNDES, escrevendo, no Re-
vista Forense, (vol. CXII) estudo 
em tôrno do "oçBo popular", 
acentua que o § 37 do art. 141 
da Constituicäo, instituindo a di-
reito de petiçäo a representaçdo, 
atribui a seu exercIclo "a quern 
quer qua seja", corn isso "empre-
gando expressBo de alcance 
muito mais amplo qua a utilizado 
no pardgrafo seguinte, - "qual-
quer cidodäo" porn qualificar 
os utulares do direito 6 aç6o po-
pular". Parece, assim, - con-
tinda o ilustre jurisla - qua a 
Constituiçäo quiz,  deliberada-
mente, classificar aquele como 
direito individual no sentido Iota, 
o este (o do açBo popular) no 
estrito, ou seja no sentido poli-
tico. 0 direito 6 açBo popular 
4, pois, "urn direito pCblico sub-
jetivo da categoria dos direitos 
politicos". 

Cabe, ent6o, I n d a g a r se, 
usondo do tdrmo "cidadBo", pora 
significar, inequivocamente, o 
nacionol no gôzo dos direitos po-
liticos, dando, desde lo go, a irn-
pressäo do individuo como uni-
dade bloidgica a politica, a Cons-
tituiçäo autorizci distinguirmos, 
para a efeito do uso do direito 
6 ac6o popular, entre a pessoa 
fIsica e a pessoa jurIdica.

Os traboihos de elaboraçBo 
constitucional nBo nos socorrem. 
Como se vB do repertdrio do 
des. JOSÉ DUARTE, (A Cons!. 
Brasileira de 1946 - 3. 11 vol.) a 
Senodor IVO D'AQUINO mani-
festou-se, no Cornissdo Consfj[u-
cional, contra o instituto, dada-
rondo não var qualquer vanta-
gem em seu restobelecirnonto 
no nosso direito, no quo, alids, 
encontra firma apôio em vcrLos 
puhlicistas pdtrios. Ao contrhrio, 
sustentou a sua utilidade, corise-
guindo convencer a rnnionia dos 
seus pares, o Senador FERREIRA 
DE SOUZA. 

A ConstituiçBo, todovia, repelo 
a idéia do poder o "partido poli-
tico" intentar a açBo popular. F 
repele exatarnente pela circuns-
t6ncia de hover imprimido sen-
tido politico ao instituto, qualifi-
cando-o como umo prerrogativo 
de cidadonia. Dal, aiirmar a 
des. SEABRA FAGUNDES, cote-
goriccimente, (loc. cit.) que "o 
tear do inciso corkstitucjonal ox-
clui a ocBo popular intantada 
por p e s s o a juridica, quo se 
admite albums". 

Dir-se-6 qua o partido politico 
4 pessoo jurIdica de forma pecu-
liar, ado participondo, 4 certo, de 
vdrias corocteristicos dos do-
mais. Conteniplou-o, por isso, a 
nossa lei eleitoral vigente, entre 
as p055005 jurIdicas de direito 
pdbllco interno, marcando pam 
inIcio da sun personolidodo a 
reqistro no Tribunal Superior 
Eleitoral. Mas ao contrdrio do 
Cddigo Eleitoral do 1935 e dos 
leis transit6rias de 1945 a do 
1946, qua davam aos delegados 
do partidos, especificadomonte. 
a funcdo do den4ncia contra as 
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infracôes eleitorais, preferlu c 
atual c6digo referir-se a todo 
cidadäo, quando cria o dover de 
comunicaçdo ao iuiz eleitoral da 
transgressäo de que se tenha 
conhecimento. 

As leis citadas säo de uma 
época em que as partidos poli-
ticos näo mereciam, ainda, todo 
a atenço que hole ihes dispensa 
o legislador, em consequencia, 
alids, do seu status constitucio-
nal. E forum, näo obstante, mais 
liberals, no particular, do quo a 
lei aival, ainda que pudesse esta, 
para conservar a prerrogativu 
ate entäo reconhecida aos dole-
gados do partidos --- urna prerro-
qativu, scm diivida, do partido, 
exercitavel par seu delegado 
valer-se da interpretaçäo diversct 
ds expressöes distintas de que se 
utilizou a constituinte de 1946 no 
admitir a açDo popular civil, 
como direito de gualquer cida-
dão, e a açdo penal popular, ou, 
pelo menos, o direito do petiço, 
como direito de quem quer que 

seja. (art. 141, § 38 e 37, res-
pectivamente.) 

Acresce, quanta S açäo dye1, 
que a principlo da constituciona-
lidade da sun propositura por 
"partido politico" Id foi, entre 
n6s, obieto de pronunciamento 
judicial, que a contestou, em 
face da carta de 1946, ndo pd-
dendo a essa importante circuns-
tdncia ficar indiferente a legisla-
dor. 

Manifestou-se, com efeito, o 
Tribunal de Justica de Sdo Paulo, 
através do sua 4,a Cdrnara Civil, 
mantendo sentença da prameira 
i n s t a n c i a, pela ilegitirnidude 
ad-causam do Partido Social Pro-

gressista, par figurur, coma au-
tor, numa "açdo popular" quo 
intentdra, visto que "sérnente o 
cidaddo, pessoa fisica titular dos 
direitos decorrentes da naciona-
lidade, tern quaUdade pam exer-
citur a aoäo popular". Tanto a 
dec.isdo do juiz JOSÉ FREDERICO 
MARQUES, corno o voto vence-
dor do des. MEIRELES DOS SAN-
TOS versaram corn proficiencia 
a questäo, invocando a doutrina 
pdtria e a estrangeira, pura con-
clusio de que a Cons iituiçdo de 
1913 atribul o direito da mao 
popular no cidadão, do modo 
que sd as pessoas Ilsicas inves-
tidas desse status politico podem 
integmar, como autoras, a rela-
çdo processual. (Ver Rev. Fa- 
rense - vol. 132 - ano 1950). 

Ndo vingasse, contudo, esse 
entendimento da letra constitu-
cional, haveria enseio para ann-
lisarmos a caso, sob o prisma 
da conveniência. Na desconcer-
tante realidade partiddria brasi-
leira, em que vemos, frequente-
mente, a ambicdo e a cupricho 
pessoais governando e corroendo 
as grupos partiddrios, näo scrd 
prudente entregar no "parbido 
politico" uma "l&rnina de dais 
gurnes", como esta, pura repetli-
mas conceito alheio, e quo 
poderd ser usada na defesa do 
interésse p6blico coma ser-
vir a persegUicOeS poilticas e a 
retaliaçôes pessoals". (Ver no 
Jornal do Corndrcio, de 24-7-937, 
a conferéncia de LUIZ MACHA-
DO GUIMARAES, no Instituto 
Brasileiro dos Advogados, sébre 
"a açdo popular e a caisa jul-
gada". 

Aceitard a Cdrnara dos Depu-
tados tais razôes, adotadas pela 
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Comisäo de Justica e no plend- no significa possam eles deixcir 
rio do Senado?	 de ser, tambm, o instrumento 

de apetites e de ambicöes. (Traite 
Coma quer quo se)a, tenhamos 

sempre presente a liçdo do GE-
ORGES BURDEAU. Reconhe(,en-
do nos partidos politicos urn dos 
derradeiros refiigios do ideal, 
adverte, logo, porm, quo isso

do Science Politique - t. I). 

Autorizd-los d iniciativa dci 
ctçäo popular é, sein nenhuma 
diivida, a1rn do incontitucionnl, 
inconveniente. 
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A REFORMA DO CODIGO ELEITORAL 

Abre-se o debate, no Senado, em tôrno do 
prcjeto Viilasbôas. - Teses e argurnentos a 
respeito do partidos e seus mandatários. - 
Discursos dos Srs-. Aloysio de Carvaiho e Mozart 
La go. - Pontos de vista de vários outros sena-
dores, inclusive o lider da maioria. 

No plenário do Senado, já entrou em discussão preliminar 
- que se atem aponas a constitucionalidade da matéria - 
o projeto de reforma eleitoral aprsefltado pelo Sr. João Villas-
bOas. Teve se nessa oportunidade urna ampla demonstração 
do interesse que o aasunto desperta naquela casa legislativa. 
Algurnas ernendas foram oferecidas visando a supressão de dis-
positivos corsiderados inconstitucionais. Justificando as de 
sua autoria, discursou 0 Sr. Aloysio de Carvaiho. 0 debate 
alargou-se corn a intervencão de diversos senadores por meio 
de apartes, falando afinal o Sr. Mozart Lago. Encerrada a 
discussão, voitou o projeto a Cornissão de Constituição e Justiça 
a firn de se pronunciar sôbre as emendas. 

Inserirnns a seguir os dois discursos corn os apartes. Do 
prirneiro suprimirnos consideraçOes preliminares estranhas a 
matéria. 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO Sr. Presidente, estas oh 
servacoes cabem no momento, exata-
niente, em que vamos discutir urna 
reforma eleitoral, feita ro deselo 
de consolidar 0 sistema demo-
crático do pals e sobretudo ucirn o 
propOsito de fortalecer a vicia ir-
tidária. 

Foi essa, naturalmente, a idéia 
do honrado autor do presente pro-

jeto, quando inclu j u no sistema elei-
toral, disposiçäo relativamente a vida 
interna dos partidos e a propra dis-
ciplina partidária quanto aos Depu-
tados e Senadores eleitos por legen-
da partidaria. 

Minha emenda, que acal'a do ser 
lida suprime dessa parte do projeto 
alguma coisa ou muita coisa digo 
meihor - que não se refere ou que 
não cabe dentro de uma lei eleitoral. 
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Entendo, prelini inarmente, que tudo 
aquilo que, referindo-se a pa•tidos, 
tenha relaçäo imediata corn a Justia 
Eleitoral, dva e possa constar de 
uma lei eleitoral. 

Se é a Justica Eleitoral que regis-
tra Os candidatos a eleiçOes e Se não 
os particlos que organizan) es3a5 'is-
tas dc candidatos, o pronss dos re-- 
gistros dêsses canclidatos e evidente 
que cabe dentro de urna lei eleitoral. 

Mas, aquilo que seja da eco:c'iorna 
interna, da vida interna de urn par-
tido, sem nenhurna repercussão n.' 
Justica Eleitoral, scm nenhuma sub-
missäo aos preceitos de ordem eleito-
ral, não deve figurar em uma lei des-
sa natureza, senão constituir unia lei 
prOpria que poderernos ate considerar 
como a lei estatutária dos partidos 
politicos. 

O Sr. Mozart Lago	 V. Ex' per-




mite urn aparte? 

0 SR. ALOYSIO DE CARVALHO 

Corn muito prazer. 

o Sr. Mozart Lago - Nern mesmo 
nos estatutos 0 Tribunal Superior 
Eleitoral permitiria urn dispositivo 
dêsse teor. 

O SR. ALOYSTO DE CARVA-
LEO Acho que nem 0 Tribunal 
Eleitoral nern o Legislativo, porque, 
como you mostrar no ponto exata-
mente frisado por V. Ex, Jd o Po-
der Legislativo se manisfestou por 
ocasião cia cassação dos mandatos 
dos comunistas a respeito da situa-
cão do eleito por legencia partiddria, 
que exerce seu mandato e por qual-
quer circunstãncia deixa ou troca 
dc partido. 

Quando Se cogitou do preenchi-
mento (las vagas comunistas, uma

lei transitou pelo Congresso prevendo 
que o provimento dessas vagas não 
fôsse feito por eleicão, mas, sim, 
pela chamada do supiente dentro cia 
representacão proporcional. 

Surgiu no Senado urna emencia 
que, relativamente aos suplentes, 
estahelecia o principio de que êles 
não seriam chamados a preencher a 
vaga comunista Se por ventura jd 
houvessern mudado de narlido a ësse 
tempo. 

Fui dos que cornbatram a ernen-
da, neste plenãrio, tendo contra aiim 
as opinides sempre valiosas e dc 
mirn muito respeitadas dos senado-
res Ivo d'Aquino e Etelvino Lins. 

o Sr. Ivo d'Aquino - V. Ex' dã 
licença para urn aparte? 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LEO - Pois não. 

o Sr. Ivo d'Aquino urn sim-
ples esclareciriiento a respeito da ci-
tacão que V. Ex fez da minha pes-
soa. 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO -- Eu you, exatarnente, escla-
recer o que V. Ex disse. 

SS. EEx°, então, corn conheci-
mento da matdria e seguranca, cx-
plicararn que o caso do suplente C 
diferente do caso do representante 
da nacäo no exercicio pleno do seu 
mandate. 

isse e, exatamente, o ccmeço do 
esciarecirnento. 

O Sr. Ivo d'Aquino - Quero de-
clarar que na Assembleia Constitu-
inte, quando se pretendeu o auinento 
do nürnero de representantes em 
vários E s t a d o s para que fôssem 
aproveitados os suplentes ja existen-
tes, bati-me contra essa rnedicla, sus-
tentando que a atribuiçäo da Jus-
tica Eleitoral terminava corn a diplo-
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maç.o dos candidatos. Divergiu de 
mirn,nesSa ocasião, o eminente depu-
tado Prado Kelly, que entenclia p0-

dermos incluir urn dispositivo na 
Constituicão nesse sentido. Discor-
dei de Sua Exceléncia. Mais tarde, 
quando foi apresentado projeto aqui 
no Senado, observei	 e nor isso 
não quis ter a iniciativa haver 
sido contra na Constituinte, ondè 
sustentei doutrina oposta. Entendo 
que, uma vez terminada a eleio e 
diplomaclos Os candidatos, não mais 
compete a Justica Eleitoral fazer o 
preenchimento das vagas por suplen-
tes. Assirn, embora naquela ocasião 
o Senado tivesse votado a lei, cha-
mci a atencão dos meus pales no so 
para êsse ponto, quando da apresen-
tacão do projeto, corno para a opt-
niao por mirn expendicla na Assern-
bldia Constituinte. Esta, a retifica-
cào que clesejava fazer quando V. Ex 
citou rneu nome. 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO - E é tanto verdade que V. Ex 
tern tOda a razão que afinaT, a lei 
saiu, mas Os lugares continuaram 
vagos e, se extinguiram natural 
meate pelo térrnmo do manclato le-
gislativo. Realmente, foi a meihor 
solucao, do ponto do vista politico, 
embora a iinica solucão, do porit.o 
de vista constitucional, fOsse a dci- 

çäo para o preenchirnento dessas 
vagas. 

o Sr. Ivo d'Aquino - V. Ex' per-
mite urn aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO Vou permitir, mas nao ó 
êsse o ponto exato a que me refiro. 

o Sr. Ivo d'Aquino - A justica 
eleitoral julgou a lei inconstitucio-
naT.

o SR. ALOYSIO DE CAfiVA-
LHO - De acôrcio, portanto, corn 0 

nosso ponto de vista Não houve 
novas eleiçOes e as coisas ficararn 
corn a rneIhor solucao, do ponto de 
vista politico, embora a ilinica, do 
ponto de vista constitucional, fôsse 
a eleiçäo para preenchimento das 
vagas cornunistas. 

Senhor Presidente, corno ia di-
zendo, discutiu-se rnuito, na ocasiao. 
a ernenda, que sO se referia aos su-
plentes. Tivemos, então, a satifa-
çao de ouvir a opinião, manifestada 
mats de uma vez pelo honrado sena-
dor Ivo dAquino, sObre a flagrante 
inconstitucionalidade de qualquer 
preceito que estabelecesse perda do 
nandato do algudrn já no exercIcio 
do mesmo, por circunstOflCias que 
não fOssem aquelas referidas na 
Constituiqão on por processo quo não 
fôsse aquOle nela mencionado, corno 
atrihuição privativa do Congresso 
Nacional. 

0 Sr. ho d'Aquino Exatarnente. 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO Creio, portanto, quo estou 
dispensado de fazer referOncia mais 
explicita a opiniäo do nobre senador 
Ivo d'Aquino, que charno em men 
socorro, nesta oportunidade, para 
batalharrnos juntos contra a perma-
nOncia no projeto do dispositivos tao 
flagranternente inconstitucionais. 

Agora não se trata, em face do 
projeto, nern da Justica Eleitoral 
cassar o mandato de urn deputado 
que deixou o seu partido; trata.se 
do prOpio partido cassar, atravs de 
convençao, êsse mandato e comuni-
car a Justiça Eleitoral e ao Legis-
lativo para o fim do direito. 
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o Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Verdacleno absiirdo. 

o SR. ALOYSTO DE CARVA -
LHO Será, porern, urn partido 
politico no Brasil, na forma cia Cons-
tituica.o e das nossas leis, urn Orgão 
püblico investido de tais atrihuiçOes, 
para que possa, nurn caso coriLo éste, 
sobrepOr-se a prpria Justiça Eleito-
ral, cujas atiibuiçoes, corno virnos, 
terminarn na diplornaçao? E sobre. 
pOr-se ao prOprio Parlamerito, do 
qual urna das atribuiçöes male sé-
rias, mais impotantes e privativas 
é a de clecidir sObre Os seus prOprjo3 
componeiitcs? 

O Sr. Ferreira de Souza - Pode-
na V. Ex acrescentar que se sobre-
poria it prOpria Constituiçäo, que 
precisa Os casos de perda de man-
dato. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Ate mesmo na prittica ocasionaria 
v e r ci a d e i r a confusito, tarnanho 
absurcio. Ninguérn tervt mais 0 seLl 
manciato garanticlo; ficaria ao sabor, 
ao capricho dos partidos politicos. 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LEO - Estou inteiramente de acOr-
do corn Vossa Excelêncja. 

Reconheco coerCncia no projeto 
quando chega ate essa conceqüênia 
extrema; é que a proposicito acaba 
corn o voto individual no sistema 
eleitoral brasileiro, para estabelecer 
simpiesmente o voto de legenda, e o 
voto de legencla C dado pelo eleitor, 
recehendo da Mesa, urna lista corn 
as legendas registradas: e a sua rnis-
são e, tao sOrnente assinalar, nessa 
lista, a legenda partidaria ern que 
deseja votar; mas se nâo hit voto 
individual, corno se estabelecer, en-
tao, a classificaç.ão dos eleitos pelo 
quo ciente partidário?

o projeto estabelece urn sistema 
que pode sen ideal; mas, na prittica 
brasileira, seth urn sisterna errado ou, 
para dizer meihor urn sisterna pre-
maturo. E o partido quern classifica 
Os que vão sec eleitos pelo quociente 
partiditrio; o particlo faz a sua con- 
vençao e escoihe os seus candidatos; 
e o registro désses candidatos e feito 
na orciern dos votos por éles obtidos 
na convençito particlitnia; quando, 
depois, a Justiça Eleitoral apura o 
quociente paiticlério, nao faz mais 
do que atribuir a cacla nome clésses 
de acOrdo corn o quociente partidd-
rio para a legenda, seu lugar 
no Parlamento. 

o Sr. Ivo d'Aquino - Perrnite 
V. Ex' urn aparte? 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO - PO1S flao. 

o Sr. Iwo d'Aquino - Na lealida-
cie, o que V Ex' estd expondo seria 
ideal se os partidos, na lista apre-
sentada de anterné.o, pela ordem de 
cobocacao virtualmente inscrevessem 
os sects canclidatos para ficarern elei-
tos dentro do quociente que cou-
besse ao partido. TeOricarnente, se-
r o ideal; rnas, na prittica,e 
V. Ex', haverit canclidatos que into 
para o pleito, de antemito excluldos 
dentro do próprio partido. 

o Sr. Francisco Gallotti a 
ünica vantagem do projeto: diminuir 
o nUmero de candidatos. Ninguem 
deseja ser incluido corno candidato 
no fim da lista. 

0 Sr. Iwo d'Aqui.no - Urn siste-
ma interessante seria a classjfjca-
cão dos candidatos pelo partido, pos-
terior it eleicao. 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LEO - Seria rnais interessante. 
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o Sr. Ivo d'Aquino Se não me 
engano, ésse era o sistema alemäo 
- o de classificação posterior pelo 
partido, dos candidatos. 0 Partido, 
corn sua autoridade, dentro do nU-
mero de canclidatos que ]he caberia, 
ijeteirninaria os eleitos. Poderia 
mesmo estahelecer o rodizio. NOs, 
por cxernplo, dentro do P. S. D. de 
Santa Catarina, em 1945, determina-
mos, virtualmente, urn rodizio para 
a eleição dos candidatos. Nem sem-
pie. poréln, isso é possivel, As corn-
peticOes de ordem individual <ao p0-
dem ser afastadaS. 0 sisterna ideal 
seria o do voto de legenda. 

o SR. ALOYSTO DE CARVA-
LHO - V. Ex frisou o sistema de 
rodizio partidãrio; e essa lembrança 
vem muito em apôio do que estou 
afirmando, pois na justificacäo do 
projeto se diz que e preciso acabar 
corn a competicãO entre candidatos 
do mesmo partido, porque o enfra-
quece, divide, subdivide. 

o Sr. Ivo d'Aquino - Verciadeira 
antropofagia de competiQão. 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO - 0 que o projeto faz é trans-
ferjr essa cornpetiQão do amplo cir-
culo eleitoral pa'ra ãmbito restrito 
do particlo. A competicãO não del-
xarã de haver; ao conti'áriO, existirã, 
ate corn aspecto rnais grave e rnuito 

tis pernicioso para o partido. 

o Sr. Ferreira de Souza - Exa-
mente; muito mais pernicioso. 

o Senhor Aloysbo de Caiva1h0 - 

i muito mais dernocrãtico que 0 

¶.jndidato i'egistrado num partido Va 
isputar Os votos em larga coletivi-
dade eleitoral, do que vir disputa-lo 
dentro da Convencão partidária, sa-
bendo-se, de antemão, que sua cob-
cacao ihe dana, inclusive, 0 exerci-
cio do mandato.

o Sr. Ruy Carneiro	 Permite 
V. Ex' urn aparte? 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO - Corn tocbo 0 prazer. 

o Sr. Ruy Carneiro - Que dizer 
da dificuldade em que ficarn os presi-
dentes clas comissöes executivas, Os 

mãrtires dos partidos, no organiza-
rem as chapas? Todos Os candida-
tos desejarn ficar bern colocados. 
V. Ex' tern tôda a razão. 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO - Näo conheço, alias, o as-
sunto como V. Ex, presiclente de 
cornissão executiva em seu Estado. 

O Sr. Walter Franco - Ha mesmo 
o direito ce preferéncia do eleitor. 

o SR. ALOYSTO DE CARVA-
LHO - Consiclerando ideal o siste-
ma, poderemos admitir que êsse di-
reito de preferência do eleitor será 
direito de preferência em relacao a. 
legenda partidaria. 0 que o projeto 
faz, portanto, e transferir urna corn-
peticão partidária a ele.icao ampla 
para urna eleicao restnita, dentro do 
partido, corn efeitos rnuito mais fu-
nestos para a integridade dêste do 
que o sistema vigente. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcaiiti - 
Teriamos a antropofagia interna. 

o SR. ALOYSIO DE CARVA-
LHO - Antropofagia interna. diz 
V. Ex' muito bern. 

Agora, Sr. Presidente, vamos pre-
cisar melhor a hipótese prevista pelo 
projeto, no seu art. 184, relativa-

mente a perda do mandato: 

<<Art. 184. 0 can1idato eleito 
sob cleterminada legenda e man-
datãrio dêsse partido no exercicio 
daquebe cargo. 

Parãgrafo ünico. Quando elei-
to por alianca de partidos, uma 

I 11')
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vez clesfeita esta, podera se man-
ter filiado a qualquer dos partidos 
que a compunharn>. 

Quer dizer que o projeto, que pro-
cura, a seu ver, remover uma situa-
cão poilticarnente imoral, admite, 
entretanto, a troca de particlo sem 
a perda do mandato, contanto que 
essa troca Se çìé de urn partido para 
outro, de clois ou trés que constitui-
rem a alianca partidária. 

Estabelece, então, o projeto, no 
art. 185: 

<<Art. 185. Considera-se haver 
renunciado o cargo para que foi 
eleito aquele que se clesligar do 
partido que o elegeu ou Se trans-
feriu para outro partido. Diante 
de declaracao expressa ou de atos 
püblicos inequivocos de desliga-
mento do partido que o elegeu, ou 
de adesão a outro partido, o Dire-
tOrio Nacional ou Municipal, que 
houver registraclo aquéle candi-
dato, o interpelara por escrito 
para qué explique o seu procedi-
mento dentro do prazo de trinta 
dias e convocarã a respectiva Con-
vencao Para que delibere sObre a 
existéncia ou não de renüncia. 

§ 2 9 Reunida a Convençao, esta 
0 convocarã para, perante ela, ex-
por as razöes do seu ato. 

§ 3 9 Se a decisão final cia Con-
vencão, que serã sempre publicada 
no Or.-ão oficial e comunicada ao 
Tribunal Regional, for pelo reco-
nhecirnento da existéncia de re-
nüncia, dela cabera reclamaqão do 
interessado, dentro de trinta dias, 
para aquêle Tribunal, que decidirã 
o caso, corn audiéncia do partido 
reclarnado, no prazo de dez dias.

§ 41 Da clecisão do Tribunal 
Regional caberã recurso ordinãrio 
para o Tribunal Superior. 

§ 5 Q Decorrido aquele prazo de 
trinta dias sern a apresentação cia 
reclarnação referida no paragrafo 
terceiro ou decidida esta. afinal, 
IJela existéncia cia renUncia, 0 pre-
sidente do Tribunal respectivo pro-
videnciarã sObre a posse do subs-
tituto legal do renunciante, ou, na 
falta déste, dlesignara dia para a 
eleicao a firn de preencher a 
vaga>>. 

Estas disposiqOes constantes dos 
artigos 184 e 185 do projeto são fla-
granternente inconstitucionais; e nes-
te seriticlo, a ernenda que ofereci, 
cuja fundamentaqao estou fazendo 
orairnente. 

A. Constituição em vigor estabe-
lece, corn efeito, na parte referente 
ao Pocler Legislativo, que Os depu-
tados e senadores não poderão desde 
a expedição do diploma, desde a 
posse, etc. Enumera então, os casos 
de perda de mandato. 

E no § 1 do art. 48, determina: 
Iv A infracao do disposto 

neste artigo, ou a falta, scm Ii-
cenca, as sessoes, por mais de seis 
meses consecutivos, importa perda 
de mandato, declarado pela Ca-
mara a que pertença o deputado 
ou senaclor, mediante provocaç5.o 
de qualquer dos seus mernbros ou 
representação documentada de par-
ticlo politico, ou do Procurador-Ge-
ral da Repiiblica. 

§ 2<' Perderã igualmente, o man-
dato, o deputado ou senaclor cujo 
procedirnento seja reputado, pelo 
voto de dois tercos dos membros 
de sua Cârnara, incornptivel corn o 
decOro parlarnentar>>. 
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Quer dizer que a ConstituicãO que 
reconhece Os partidos politicos para 
efeito de represefltacão proporcional 
nas comissOeS parlamentares, dá-
lhes, ainda, possibilidacle de provo-
carern o pronunciarnentO do Con-
gresso a respeito de quaiquer dos 
fatos rnencionadoS relativarnente a 
perda de mandato. Quanclo, porém, 
a causa dessa perda de mandato se 
ref ere a urn fato que importe em 
clecOro parlamentar, corn ref lexO, 
portanto na situacãO de dignidade 
do p r 6 p r 1 o Congresso e dos seus 
componente, jã a Constituicäo esta-
belece atribuicão privativa cia Ca 
mara a que pertenca 0 represen-

tante partidário, e por quorum, ate 

a votacão. 

Estas, Sr. Presiclente, as ligeiras 
consideracöes que tinha que fazef sO-
bre a ernenda de minha autoria, es-
perando o momento da discussão sO-
bre o mérito do projeto para e::pender 
outros comentálios, porque esta é 
apenas, apreciacdo sObre a constitu-
cionaliclade 

Desejo acentuar que nao aceito, 
nesta altura da vida politica e parti-
dana dos povos, a tese de urna repro-

sentação pol'tica do Partido, a idéia 
de urn mandato imperatiVo a dCia de 
sujeicão do deputado ou senador a 
onientação da sua agrerniacão poE-
tica, da sua circunscricão eleitoral, 
tese que realmente tern seus defenso-
res, mas que nern sequer encontra 
nnoio da maioria dos tratadistas de 
D1eito Politico. 

Inscrevernos na ConstituicãO de 1946 
o principio de que todos Os poderes 
ernanam do povo e em seu nome são 
exercidos. Podemos ser eleitos POT 

Departamentos da Federação. Pode-
riarnos ate arnanhã mr eleitos pm' 
circunscriçOes eleitorais em que se di-

vidisse qualquer dCsses DepartamerL-
toe, como jã foi no regime anterior 
a 1930. 

o Sr. Carnilo Mercio - Alias, en-
tendo que a circunscricão eleitaral se-
na o ideal. 

o SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
Mas, urna vez investidos do man-

dato que nos foi confiado, mesmo 
dentro de urn sisterna de representa-
çãø proporcional, êste mandato. Sr. 
Presidente, a não sen nos cams ex-
pressos pela Constituição, ads sO 0 

podemos devolve' ad povo. E o devol-
verernOs através de rendncla voluntã-
na ou quando, diante da vontade 
soberafla da nossa provinicia, ou 60 

pals, expomos o acérvo dos nossos 
servicos e pedirnos a renovação da 
nossa investidura, que, muitas vêzes. 
nos pode faltar, e nos falta. Al esEi., 
exatarnente, a sancãO dnica que, 
numa dernocracia, podernos recomen-
dar nessa hipótese para o fato do 
mau curnprirnento dos deverern parla-

mentares. (Muito bern! Muito bent! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussãO prelirniflar do projeto. 

o SR. MOZART LAGO () - Sc-
nhor Presidente, de inteiro acOrdo 
corn as consideracOes aduzidas pelo 
erninente colega, senador Aloysio do 
Carvaiho. 

Claro que, no mornento em ciue es-
tudamos apenas a constitucionalida-
de do Projeto de Reforma da Lei Elei-
toral, de autoria do ilustre senador 
João VillasbOas, não devemos entrar 
no mérito da maténia. Não obstante, 
exatarnente sObre o art. 185 cia pro.. 
posição, elaborei emenda que, oportu-
namente, apresentarei a Casa. E an-
tecipo que, atravds dessa emsnda, su-
ponho ter encontrado a solução para 
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o mal que o nobre senador João Vi!- 
lasbOas procurou rernediar, embora 
inconstitucionalmente, como demons-
trou o ilustre representante cia Bahia. 

Efetivamente, ha canclidatos que se 
Conseguem eleger numa legenda e 
depois procedern incorretamente corn 
os partidos sob cujas legendas brain 
eleitos. Mas também, e eu poderia 
citar muitos casos Ocorrem aqueias 
hipOteses em que Os representantes 
dos partidos andam hem e as agre-
miaçOes partidãrias mal.

A providêncja, portanto, devc 
abranger as duas hipOteses: tanto Os 

representantes dos partidos podem e 
devem ser compelidos a renunciar ao 
mandato quanto êstes representantes 
podem demonstrar a. respectiva agre-
rniacão que esta jã rião merece 0 seu 
apoio, sendo-ihes licito, decente e 
moral mudar de legenda. 

Oportunamente, oferecerei ao Se-
nado a emenda a que me referi. 
(Muito bern.)

I 

11
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A RENUNCA TACITA DO

MANDATO ELETIVO

Jodo Villasbôas 
Senador Federal 

Porque o meu proleto de rofor-
ma do Cddigo Eleitoral, opresen-
tado 00 Senado Federal traga 
urn dispositivo, pelo qual sr. con-
sidera haver renunciado a iran-
dato eletivo aqu1e qua, nelp in-

vestido, se desligm do particle 

que o eleqeu ou so transferir parci 
outro partido, surgiram arguirdos 
que a lulminarn de infringente dci 

Constituicdo. 

Ndo a inscrivi no mau projeto 
como inovaçdo. E, sim, cern o 
intuito de positivar em texto inqol 
aquilo que decorre, direta a do-
ramente, de expressos preceitos 
do Carta Magna. Esta tracou, 
no § 13 do seu art. 141, quo a re-
gime democrc5tico d baseciclo na 
pluralidade dos partidos a no go-
rantia dos direitos fundarnentais 
do homem. Assentou, assirn, a 
nossa dernocracia sôbre es'es 
dois pilares: - garant4 a dos di-
reitos fundamentals do homem e 
pluralidade dos parLidos politicos. 

Dessarte, erigiu oi pertidos Po-
liticos em orgäas essenciats e 
sicos do regime democrdtico. 

Embora deixasse fz lei ordina-
na trocar as regras Para ci sua 
organizaçdo, desde lo go lhes as-
segurou, em diferentes textos, dh

reitos definidos, dontro or, quais 
sobressai, por suct irnportdncia 
capital, a representciço prcpc'r-
cional nos orgdos legislativos, 

Assim é que, no art 13, pros-
crevern de modo imperative: 

"0 sufrdgia d universal a di-
reto; 0 voto d secreto; e lica as-
segurada a representacão pro-
porcional dos partidos Politicos, 
no forma que a lei estabaiscer." 

Conferiu a lei cornurn p l esore-
ver a forma para so lcrnctr efe-
tiva a representacäo par'Liddria, 
rnas assegur'u, descI logo, gue 
esta seria proporcional fôrca 
numérica do eleitorado do coda 
partido. E n Cddiqo Elaitoral, 
no rigorosci observéncia ddsse 
precoito, daterminou, no art. 55, 
quo a votocäo para as cdrnaras 
federals, estiduais a municipais 
serd feita am urna cddula so, 
corn a leqerida partiddrici. 

Daquole postulaclo decoire, lôqi- 
carnente, a conclusäo de que a 
urn partido politico quo, pela for-
ma prescrita no COdigo, alcan-
çou o direito a deterrninado nü-
mero de representantes, Osse 
nilmero ihe serd sernpre assegu-
rado, enquanto conservar a mes-
ma expressdo eleitoral. Nem a 
vontade do eleito, nern a dira-
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çäo parJddria poder6 anpbar 
ou reduzir o rn5mero dos repre-
sentctntes, porque isso depende, 
o exciusivamente, do resultado 
dos sufrc5gios. 

Ainda, corroborando essa as-
sertivci, vem o art. 56 da mesma 
Carla Magna, dispondo que a 
Cdmara dos Deputados compöe-
se de representantes do povo 
"eleitos segundo o sistep o da 
represen taçäo pro porcional. 

A composiçao da Cimara dos 
Deputados, como das assem-
blélas legislativas e das crnci-
ras municipais, 4 feita pela re-
presenLaçäo proporcional dos 
partidos politicos, diz a Consti-
tuiçao; essa composicäo é inal-
terdvel durante a legislatura o 
deverd ser mantida pela Justiça 
Eleitoral, no prevalecendo con-
tra ela a vontade individual dos 
seLlS componentes, que ali nadn 
mais sdo que mandntdrios dos 
respectivos partidos, nos termcs 
do citado art. 134. 

Ndo t6m razdo aqueles quo, 
tomando ao p4 da letra a pri-
meira parte desse dispositivo, 
argumentam que deputado ndo 
4 representante do portido quo 
o elegeu e, sim, do povo. Mas 
4 preciso ter-se em vista que of 

expressäo representante do povo 
estd ligada diretarnente ex
presso habitantes do art. 58, a 
quo se recorre par conhecer o 
ndmero de deputados quo do-
verd ser eleito em cada Estado, 
na razäo de urn por 150 mil ha-
bitantes. atd vinte deputados, e, 
além désse limite, urn par cada 
duzentos e cincoenta mil. 

o deputado representa o povo 
ou os habitantes, sejam analfa-

betos, brasileiros ou ostmangeiros. 
A sun escolha, porém, 4 feita 
pelo voto e solo uma le genda - 
direito iinicamente conferido aos 
eleitores grupndos em partido. 
Se representarn simbélicamente 
o povo, sdo des ricindatdrios 
dos respectivos portidor, 71a pro-
porcdo dos eleitores que Os 00fl5-
tituem. 

A sun atividade pciricirnentar 
so desenvolve dentro do man-
dato que o seu partido Ihe con-
fiou, ficando obrigadon manter 
na cosa legislativa a pue perten-
cer a fôrça numérica represen-
tativa correspondente ao expo-
ente eleitoral partiddrio quo su-
fragou a respectiva legenda. E, 
como o exercIcio do mandato so 
positiva, principalmente, no opor-
tunidade das votacóes, a sun di-
vergdncia corn a orientaçdo par-
tiddria trard como .-consequéncia 
reduzir a fôrço rdpro'cntativa 
do seu partido e aumentar a do 
outro, que vote em sentido con 
trdrio. 

VerifIca-se, entdo, uma viola-
odo daquele direito quo a Cons-
tituiçäo assegura aos partidos no 
art. 134, e quo é a constncia 
dc[ representaçäo proporcional 
através do qual participam da 
composiçdo das Comissöes le-
gislativas, conforme dispôern os 
arts. 40, pardgmafo dnico, e 53. 

A fôrça partiddrin 4 medida 
polo totalidade dos sufrdgios 
realizados, - a qual marca a nIl-
memo dos seus representantes. 
para manter essa fôrca em tôcio 
o decurso da legislatura que so 
criaram Os suplentos, Os qunis 
so chamados no exercIcio do 
funçto téda a voz quo so desfal-
que a representacdo, segundo 
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dispöe o art. 52 da Constiuicao 
seia no caso de licença, afasta-
mento ou vaga. E njo ht caso 
mais positivo de vaga na repre-
sentacdo do que a aberta pelo 
desligamento ou adesäo do re-
presentante a outro partido. 

A forma da investidura d o su-
irágio dentro de determinada le-
genda partiddña. 0 desempe-
nho do cargo se faz sob or forma 
do mandato.	 - 

Aquêle que abandonar o man-
dato entende-se have-b renun-
ciado, como aquêle que dele usa

contra o próprio mandante, tra-
indo a sua confiança. 

Num e noufro caso a suct con-
dicdo de rnandat&io se anula. 

Sôbre o direito da coletividade 
eleitoral partid&ia de manter re-
presentaçäo proporcioflal nos 
corpos legislativos, tantas vêzes 
reafirmado na Constituicao, näo 
pode prevalecer a vontade pes-
soal do eleito. E, no conflito dos 
duos vontades, a vitória estará 
sempre corn o partido, que é a 
pedro angular do regime, e ja-
mais corn o representante infiel. 
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Principios básicos do direito eleitoral naquela 
Repblica Popular - Funcionário Pñblico não 
pode ser candidato na regido em que serve 
- 0 pleiio para a Dieta será a 26 de outubro 

próximo.	 - 

Foram convocadas pam o din 
26 de outubro prdximo, as elel-
çSes do deputado d Dieta da Re-
p5bIica Popular Polonesa, cuia 
Constituicto estabelece r sequin-
tes principios do direito eleitorcd: 

1) As eleiçdes sac qerais, 
iquals diretas, e realizam-se par 
voto seoreto. 

2) Tern direito de vote todo ci-
dadão corn 18 anos cornpletos, 
sern diferenca de sexo, nacionuli-
dade, raça, credo, educacfio, tern-
pa de residdncia, origem social, 
profissao e situaçdo econdrnica. 

3) Pode ser candidate a dopu-
tado todo cidadäo mater do 21 
ones.

4) As rnulheres crozarn do to- 
dos as direitos eleitorais em pd 
de igudidade corn as hornens. 

5) Os militares qozarn de to-
dos as direitos eleitor(-.ds ern pd 
de igualdade corn as pessoas 
civis.

6) Os deputados sac eimtoS 
par circunscriçSes, ii razo de

urn deputado para iSO roil hadi-
tantes. 

Rec@rda-se, ainda, quo, do 
acdrdo corn a Oonsituicm, a no-
va Dieta elegerd, ern sun prirnei-
on sessdo, a Conselho do Estado, 
cornposto de Presidente, quatro 
suplentes do Presidsnte, Secre-
tdrio e nove outros membros. 0 
Conseiho do Estado a.girc5 no 
base de direçdo coloqcrcicz, cc-
bendo-ihe as funçSes executivas 
previstas na Constituicäa a a 
representaçdo no exterior do Es-
tado Popular Polonds. 

A let proibe a candidauro de 
funciondrios pablicos roes re-
giSes onde as mesmosexercem 
suas funçSes. Estes, urna vez 
eleitos par outra regido, dover5 
renunciar a seus cargos durante 
cii vig5ncia do rnandnto. I'o es-
tdo sujeitos a esta cldusulci, rni-
nistros, vice-rninistror, dircitores 
de departarnentos, isto é, an p05-

5005 cuja alta posição S id urna 
garantia do seu critdrio poliltiLo. 

Outros artigos da Constituiçao 
Polonesa regularn a processo de 
eleicEes. Haverd 3 cornissSes 
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eleitorais: governamental, estcx-
dual e regional. A surervisao 
dos trabctlhos destas duas dlti-
mas comissöes estctrd a cargo 
dos comiss&ios eleitorais no-
meados pelo Conseiho Naclo-
nal. Estes comissdrios serdo es-
coihidos ontre o corpo de juizes 
do Tribunal de Apelacão e do 
Supremo Tribunal Nocional. A 
própria estrutura das comissóes

eleitorais as torna organismos 
independentes e excluidos da 
mdquina governamental. 

Ndo poderäo participar das 
eleicâes indivIduos corn seus di-
reitos civis cassados ou limita-
dos, alienados mentais, bern co-
mo as pessoas que cumprem pe-
nas impostas pelos tribunais p0-
loneses, depois de 22-7-1944. 
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A FRAUDE PARA ACARRETAR A NULJDADE

DE ELEIcA0 DEVE SER PROVADA


ESPECI FICADAMENTE 

Desembargador Nicoláo Dino 
Vice-presidente do T. R . E. do IVlaranhão 

A Junta Apuradora da 5' Zona, comarca de Caxias, ao pro-
ceder a apuração das eleiçöes do MunicIpio de Colinas, 29 Zona, 
realizadas em 3 de Outubro, que Ihe foi designada por acumu-
lação, na ausência de Juiz togado nesta ñltima localidade, teve 
atacada a sua decisão na proclamação dos eleitos e diplornacão 
de Vereadores a Câmara Municipal. 

Provido êsse recurso pela Resolução de 10 de juiho dêste ano, 
processo n 248/51, classe H, foi mandado: 

<<que a Junta apuradora se reunisse novamente para 
apurar regularmente as eleiçöes de Vereadores de Coli-
nas, baseada no resultado da ata final e do que conste 
em relação a cada partido nas cédulas guardadas nos 
têrmos do parágrafo ñnico do art. 99, do Código Elei-
toral, proclamando os candidatos e expedindo os respec-
tivos diplomas>>. 

0 Presidente da Junta acusado, durarnente, em várias repre-
sentacöes, de se ter portado corn faltas na proclarnação e diplo-
maçäo dos eleitos de Colinas; solIcitamente convoca a Junta e 
realiza a recontagem dos votos que ihe fôra recomendada. 

' 0 que foi essa recontagem, isto é, como se processou a nova 
apuracão, dão conta as atas parciais, a partir de 30 de juiho, 
inicio dos trabaihos ate 17 de agôsto (ata final) a fls. 17 a 22 
do processo 247/51, da classe H, junto por linha. 	 n 

Tudo correu regularmente em tôrno das sete urnas que se 
achavam guardadas no Cartório Eleitoral cia 5' Zona, Caxias (ata 
inicial).
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Cabe, neste mornento, frisar a particularidade bern signiti-
cativa, resaltada pela Junta de que: 

<<Os resultados obtidos na recontagern ordenada pelo 
Egrégio Tribunal Regional, foram perfeitarnente idên- 
ticos aos computados, quando da apuracão prirneira, 
salvo no tocante a operaçâo para determinar os quoci-
entes partidârios>>. (ata final). 

Note-se que na formalidade de abertura daqueles trabaihos, 
o representante dos partidos Social Dernocrático, Social Progres-
sista e União Dernocrática Nacional, - êsse que depois tornava 
o recurso 223/51 ora decidido, aquele rnesrno delegado que fizera 
as acusaçSes ao Presidente da Junta, impugnou a recontagem das 
cédulas porque elas não estavam em envólucros lacrados e rubri-
cados como o exige o art. 99, parâgrafo ünico, do Código Eleitoral. 

A essa irnpugnacão, a Junta resolveu continuar a recontageni, 
de vez que o disposto no citado parágrafo Se refere a simples 
formalidade de ordern m!teria1 e a sua inobservância no caso em 
teia no altera a operacão de recontagem, TANTO ASSIM, COMO 
CONFESSOU 0 PROPRIO IMPUGNANTE, ESTA PERFEITA-
MENTE DE ACORDO COM OS RESULTADOS OBTIDOS 
QUANDO DA APURAcAO PRIMEIRA (ata inicial). 

Constituiu, pois, uma surpreza, a representacão daque 1 e de e- 
gado pretendendo a anulação da eleição dos Vereadores de Colinas 
sob o fundarnento de que as <<cédulas estavam abandonadas, nao 
mais representando a verdade eleitoral, visto como fàcilrnente 
PODERIAM ser substituldas>>. 

Tratando-se de possibilidade rernota de fráude, questão pura-
mente de fato, que exigia algurna prova, pelo menos, depoirnentos 
ou exames, estando o recurso inteirarnente desacompanhado dêles, 
firmado ñnicamente em conjecturas e hipóteses, destruidas pela 
coincidência encontrada, a qual não pode ser sumàriarnente des-
presada, foi que deixei de acompanhar os Juizes que votararn pela 
nulidade do pleito. 

0 rneu modo de entender divergente tern apoio nos seguinte 
julgados do Tribunal Superior: 
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F.	 N.° 2 - SETEMBRO DE 1952 

<<A fráude para acarretar nulidade deve ser provada espe-
cificadainente>>, n 2.760, de 9 de abril de 1948. (Diário 
da Justica de 30 de junho de 1948. - Repertório Elei. 
toral, pâg. 494). 

N9 3.084 de 31 de agôsto de 1948. <Para decretar-se a 
nulidade é preciso porvar-se a fráude>. (Diário da Jus-
tia de 22 de novembro de 1948. - Repertório citado, 
fôlhas 502.)

CASA COLLYER 
(Funclada em 1939) 

Máquinas de Escrever 

PH	 TRIUMFH-MATURA>> 

/llx,Ltvi-a. SOMAR E CALCTJLAR 
<(BRUNSVIGA>> 

DUPLICADORES

<G E HA>> 

OFICINA PARA CONSERTOS E REFORMAS


RUA SENHOR DOS PASSOS, 88 - 1 .0 andar


TELEFONE 43-5532	 RIO DE JANEIRO 
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CONTRIBUA PARA


A 

"FuNDAçA0 LAUREANO" 

QUE AJUDARA UMA OBRA


HUMANA E PATRIOTICA 

(Contribuico da REVISTA ELEITORAL) 
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SUGESTÔES AO NOVO CODIGO

ELEITORAL 

Os tribunais regionais eleitorais dos Esta-
dos já estdo enviando ao T . S . E. sugestöes para 
o estudo da re-forma do Código Eleitoral, soli-
cilalas pelo ministro Edgard Costa, tendo em 
vista os pro jetos que surgiram nas Casas do 
Con gresso Nacional. 

Dames ctbaixo, urn resume das sugestóes apresontudas pelo 
Tribunal Regional Eleitoral de Sao Paulo, do' qual 4 presiclente a 
desembargador Alcides Ferrari. 

ALl STAMENTO 

Julga a Tribunal Regional Eleitoral desaconselhdvel facilitar ainda 
mais a alistamento eleitoral e para efetivar sua obrigatoriedade 
sugere sançöes indiretas, ou seia, a exigôncia de prova de qucdidade 
de eleitor para a indivIduo praticar determinados atos da vida civil, 
come manutenção ou investidura em funçâes piliblicas, recepcôes de 
diplomas escolares, obtenço de passaporte e carteira profissional 
de qualquer natureza. 

Manifesta-se, outrossim, pela revisäa do alistamento e:istente, 
para eliminar-ihe as vicios porventura resultantes da pressa corn que 
se processou para a pleito do 1945, bern coma substituir as tItulos j5 
expedidos, facultando-se aos luizes eleitorais a exig4ncia da prava 
de nacionalidad a do alfabetizacão do qualificado. 

APURAçAO DAS ELEIçOES 

A indugaçäo quanta a possIveis providncias para sirnplificar a 
apuraçdo das eleiçöes, responde quo nlio parece vidvel, dentro das 
nossas condiçöes, nenhum processo que atinia sso objetivo scm 
atentar contra a verdade eleitoral. Apenas seria conveniente fa-
cultar a desdobramenta das juntas apuradoras, que se constituiriam 
de maiar n'iimero do membros e escrutinadores, bern coma reduzir 
as exigências relativas 6s min4cias das atas dos trabaihos didrios, 
a fornecimenta de boletins aas fiscais e sua publicaçäo dentro 
de 24 horas.
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ABSTENCIONISMO 

Pam combate abstenç5o, quer quanto aos eleitores, quer em 
relaçto aos mesdrios, membros do juntas apuradoras, etc, entende 
o Tribunal Regional Eleitoral ser mais eficaz que o sistema atual, 
do pris3o, a imposiço de multa fiscal automtica, cobr6vel pelo 
processo do decreto-lei n.° 960, de 17 de dezembro de 1938. Essa 
multa deveria ser bern major pora as rnesdrios e membros de juntas 
apuradoras. 

CONTRA A INFLUENCIA DO PODER ECONOMICO 

Parece ao tribunal paulista ester a inf1uncia do poder econô-
mico nas eleicöes, mais condicionada d evoluçäo dos costumes 
politicos e do: educacao cIvica do povo do qua a dispositivos da lei. 
Entende todavia, que a limitacao da propaganda eleitoral e sun 
restriç5o 6s direcSes partiddrias, presumidamerite mais interessodas 
na divulgaçäo dos sads progrctmas, obviaria em parte aquele male-
ficio, tendo ainda as varitagens de individualizar a responsabilidade 
nos cases do dano a propriedade e de evitar a acäo atentatdria 
estdtica da cidade, polo abuse dos faixas, cartazes, retratos e papEis 
par tôda parte. 

MEJOS DE REPRESSAO A INFILTRAçAO DE INIMIGOS 
DO REGIME 

Como medidas tendentes a reprimir a inftiiracao, nas leaendas, 
do inirnigos dos instituiçóes dernocrdticas, Iernbra o Tribunal Regional 
Eleitoral a imposiçao de sançOes aos partidos quo per desidia aco-
lham elementos notriamente contr6rios no regime; declara a lei quo 
o registro deferido per rro do Into ou ausncia do prova de impe-
dimento poderd ser reexaminado em recurso contra a diplomaçäo 
do candidate; a, finalmente, fulminar de nulidade, para todos as 
efeitos, as votos dados a candidates em tais condicöes. 

ELEIcaE5 POR DISTRITOS ELEITORAIS PAPA A CAMARA 

FEDERAL E ASSEMBLIAS ESTADUATS 

A consulta sôbre a convenincia da eleicRo para a Camara 
Federal e as AssembMias dos Estados por Distritos Eleitorais, mani-
festa-se contrariamente o Tribunal Re gional Eleitoral. Afigura-se 
impratic6vel tal sistema, pela impossibilidade do estabelecer corn 
exatidRo a proporcionalidade da representaçRo exi gida pela Cons-
tituiçRo.
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COLIGAcOES E ALIANçAS DE PARTIDOS 

Indagou, tambérn, o T.S.E., do conveniência on inconveniéncia 
Para o serviço eleitoral dos alianças de partidos ou coligaçóes. 
Entende o T.R.E. que, alérn do ndo hover inconveniencial no dmbito 
municipal e sob o prsrna politico, a efetivaçdo d'ssos agiutinaçöes, d 
recomenddvel e bendfica, desde que compatIv-is cs programcs par-
tiddrios, urna vez que sdo numerosos os elementos capazes porn as 
funçdes eletivas, os quais, por essa forma, sdo mais bern escolhidos. 

SEGREDO DO VOTO 

julga o T R E. suficiexiterneflte garantido no sistema atual o 
sigilo do voto, parecendo-ihe prejudicial d rapidez do votaçdo em-
bora mais seguro, o voto pela assinalacao em lista de candidatos, 
dodo o baixo nIvel intelecluol do maioria do eleitorado. Serb 
conveniente, contudo, restr ingirern-se os dizeres do cédula d do-
signaçdo do eleiçdo legendo portiddria norne do candidato d eleiçdo 
majorlidria ou de urn so dos candidatos registrodos quondo se trotor 
de representacdo proporcioflal. No coso de cédulos sern legendo, 
contar-se-ia o voto 

Para o candidato nomeado e Para o seu partido; 
cddula apenas corn legenda, seria voto Para o portido; seria nula. 
a cddula corn legenda de urn partido e nome de candidcito ado 
registrado ou pertencente a outro portido, hem como a que contivesse 
mais de urn nome do candidato. Lembra o Tribunal Regional Elei-
bra1 que tabs providéncias evitariam a fraude contra o eleitor, 
verificoda nos pleitos anterioreS e consistentes em mencionar corn 
legenda dilerente do real o nome de candidato popular, conquistando 
por ssu forma o voto 

Para legendo. 

PLURALIDADE DE PARTIDOS 

A exagerada pluralidade de partidos é condenada pelo Tribunal 
Regional Eteitoral, porque a decorrente falto de base parlamentar 

Para o exercIcio entorpece o deserivolvimeflto do seu programo; o 
orgdo legislativo, por outro lado, disperso, ndo pode igualmente 
ircibaihar corn desernbaracO, sujeito ds oposiçées sisterndticos. E o 
caso, por exemplo, de numerosas Cdmaras Municipais do interior, 
em que as minorias se congregarn Para obstruir os traboihos, ne-
gando ndmero Para as sessoes. 

Conclui por sugerir que se dificulte a criaçdo de novas ogre-
rniaçöes politicos corn a exigéncia, Para o seu registro, de 100 mu 
eleitores, distribuidos pelo menos em cinco circunscricdes eleitorais, 
corn o minirno de dois mil em coda umo. Aconseiha, igualmente, 
o cancelarnento do registro daqueles partidos quo ndo elejam polo 
menos urn representarile no Congrosso Nacional ou ndo abcancem 
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no minima cern mil votos em todo a pals, no computodos as decor-
rentes de alianças ou coligoçao. 

0 ANTE - PROJETO VILLASBOAS 

Entra, a seguir, o T.R.E. em consideraçöes em tôrno de aspectos 
processuals dos recursos contra as opuroçâes e ainda em tomb das 
nulidades dos votos. 

Referindo-se ao ante-projeto Vilosboas, reputa da moior conve-
ni&ncia a inovaçáo proposto no art. 47, que ontecipa porn sessenta 
dioso registro dos candidatos, salvo casos especlois. Assegura 
Osse dispositivo a possibulidode de estarem definitivamente julgados 
ate as eleicOes as recursos contra aquele registro, evitando o incon-
veniente de sun cassoçBo apOs a pleito. 

0 art. 39, § 3 0 , que sO considera habilitado a votar o eleitor 
inscrito ate cinqüenta dias antes do eleiçao, merece i qualmente a 
aprovaçBo do T.R.E., par facilitar a preparoçBo dos papOis da 
eleiçao e a distribuicBo dos eleitores par seçOes. 

Par outra lodo, condeno o tribunal poulista a dispositivo dOsse 
ante-projeto que prevO a recebimento de votos dumonte trOs dias 
consecutivos. AlOm de pOr em suspensBo as encarregados da guarda 
dos umnos, prenderia par muito tempo as membros do mesa receptora 
e, em determinadas localidades ou lu gores, teria a dificuldade do 
folta de urn recinto seguro porn a guarda dos papOis e urnas. As 
nave horns destinadas no recebirnento dos votos, de acOrdo corn a 
atual Cddigo, parecem ao T.R.E., bastante porn evitar utropOlo. 

Igualrnente desaconselh6vel, ihe porece, finalmente, a consti -
fulcRa dos mesas receptomas por eleitores indicados pelos portidos, 
o que impartarici em timar aD iuiz eleitoral a prerroqativa do designar 
Os mesárias.
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MAIS UM PROJETO DE LEI ELEITORAL 

PROJETO N.° 2377 - 1952


Regula o alistamento eleitoral das eleiçöes. 

Esclarecimeflto Pi'évio - Mera lei-
tura do trabalho feito mosta, de 
modo clam, o mecanismo adotado, 

que aproveita, rn parte muito am-

pla, a vigente lei eleitoral, que d 
ainda a de 1945, n9 7 586, de 28 de 

maio, corn pequeflaS alteracoes. 

A alteracão fundamental acha-se 
na adoção do sisterna de votação, 
que passa a seT distrital. 

Se nos houvéssemOS de avir ape-
nas corn a eleicão de rnandatários 
singulares, o problema seria de fa-
cIlirna solução. A dificuldade, grave, 
aparece quando considerarnoS a elei-
cão de órgãos colegiais, isto é, dos 
órgãos legislativos. 0 preceito do 
artigo 134 da ConstituicãO Federal 

não deixa dvida. 

A eleição, por distritos, de De-
putados e Vereadores, parece-nos 
incompatIvel corn êsse preceito cons-

titucional. Mas a votacão por dis-
tritos é perfeitamente possIvel, e 
satisfaz nossas necessidades poll-

ticas e morais e atende a lei. 

0 sistema ideado visa, apenas, a 

captar os sufrágios em pequenas 

areas elcitorais - uma area em 
que o partido possa fazer votar 

apenas num candidato - mas a

soma total dos votos a todos os 
candidatos do partido aproveita in-
tegralmente ao partido e, na or-
dem de votacão, a todos os seus 
candidatos. 

Pouco importa, assim, que, no 
cuiso de dez anos, vane o nümero 
de eleitores nos Distritos Eleitorais 
Federals e Estaduais e, bern assim, 
nos CIrculos Eleitorais (Municipais). 
Os partidos nem por isso perderão 
urn so voto. 

As vantagens da votação num 
clistrito são imensaS, e, entre elas, a 
primeira esti na possibilidade de su-

primir a distribuicão de cédulas aos 
eleitores, pelos partidos e candida-

tos, justamente o ponto nevrálgico 
do sistema vigente, pois tôda a 

desmoraliZacãO das eleicOes reside 

nisso, pràticamente. 

Pelo projeto junto, a cédula será 

lornecida pela Mesa Eleitoral, e 
isso é a salvação. 

Outras pequenas inovacOes con-
correrão para mclhorar a apuracão, 

corno o uso de duas urnas - urna 

para recolher os tItulos. Suprime-
-se, corn a instituição de urn tItulo 

completo, a necessidade das fôlhas 

de votacão. 
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Pensamos que o trabaiho merece, 
ao menos, uma leitura atenta e 
nSo será irnpossIvcl quo a idéia no-
dal - que é a votaçiio por distri-
los, permitindo-se, assim, o forneci-
mento das cédulas pela Mesa ao 
eleitor - venha a ser aproveitada. 

Sala das SessScs, 1 de setembio 
de 1952. 

0 Congresso Nacional decreta:


T'TULO I

das fôrcas armadas em servico ati-
vo; b) funcionários péblicos, em 
gôzo dc férias ou de licença fora 
do sou domicIo; e) magistrado; ou 
- (I) eleitor alistado facultativa-
mente.

CAVtTULO II 

Do sttfrgio e da representaçijo 

Art. 4 0 sufrágio é universal a 
direto e secrete o voto. 

Art. 5.° Na eleiçao do President(,, 
Do Sistema Eleitoral	 e Vice-Presidente da Repéblica, aos 

CAPiTULO I Senaclores e seas Suplentes, dos Go- 
vernadores e Vice-Governadores e 

Disposiçôcs preliiuinares	
do Prefeito Muncipal, prevaleceiá o 

Art, 1 Esta lei regula, em todo	 pi•incipid) majoritárjo relatjvo, 
o pals, o alistamento eleitoral e o 
processo das eleicoes para preen-
chimento dos cargos de representa-
cão clireta do povo. 

Parágrafo ünico. A organizacão, 
cornpetência e funcöes da Justiça 
Eleitoral e, bern assim, o estatuto 
dos Partidos Politicos serão objeto 
de leis próprias.

Art. 6 . 0 A representacao propor-
cional dos partidos politicos nacio-
nais (Art. 134 da Constituiçao Fe-
deral) é assegurada, segundo esta 
lei, na constituição da CO.inara Fe-

deral, das Assembléias 'Legislativas 
dos Estados e das COmmas de Ve-

i'eadores do Distrito Federal e dos 
Municlpioø. 

Art. 21 0 alistamento eleitoral 

d obrigatório para todos os brasi-

leiros alistáveis e facultativo para: 
a) os inválidor; b) os maiores 

de sessenta e cinco (65) anos; 

c) os brasileiros a servico do pals 

no estrangeiro; d) as mulheres re-

sidentes na zona rural. 

Parágrafo ünico. Aos surdos-

-mudos e Ilcito alistar-se, quando 

possam cornunicar-se por escrito, e 

aos cegos, quando o processo eleito-

ral lhes faculte mejo de darem seu 
voto em secreto. 

Art. 39 Scm justo irnpedimento, 
provado perante o Juiz Eleitoral, 
nao poderá o eleitor eximir-se de 
votar, salvo se for	 a) oficia]

TiTULO II


CAPITULO UNICO


Da divisão eleitoral do pais 

Art. 7.° Cada Estado, Território 

e, assim, 0 Distrito Federal consti-
tuirOo unia circanscrição eleitoral. 

§ 1.0 A Justica Eleitoral dividirá 

a circunscrição em tantos Distritos 

Eleitorais Fedeiajs e Distritos Elei-

torais Estaduais, quantos sejarn, res-
pectivamente, Os Deputados que cons-

tituem a representaçOo do Estado, 

TerritOrio ou do Distrito Federal, 
A COmara Federal, e os Deputados 

que integram a Assembléia Legis-
lativa do Estado. 
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§ 2.0 Serneihanternente, o Distrito 
Federal e, assirn, cacla MunicIpio 
serão divididos em CIrculos Eleito-
mis, tantos quantos ejam os Ve-
reaclores que acornpaharn a Ca-
mara. 

Art. 8." Em cada Distrito Elei-
toral haverá urn ou mais Juizos 
Eleitorais, sob a jurisdicão de urn 
Juiz vitalIcio. 

Parágrafo ünico. 0 Juizo Eleitoral 
terá, para todos Os seus servicos, 
urn cartório Eleitoral, corn artihui-
çöes privativas. 

Art. 9. 11 A Justica E,leitoial pio-
vera para que o eleitorado da C111- 

cunscricão fique distiibuIdo a cada 
Distrito, e assirn o eleitorado do 
Municipio a carla Circulo, em nü-
mero aproxirnadamente igual. 

§ 1 . 0 Urn Juizo Eleitoxal não p0-

derá sel' repartido por diversos Dis-
tritos Eleitorais, mas poderá conter 
mais de urn Circulo Eleitoral. 

§ 2.0 Compete ao Tribunal Regio-
nal Eleitoral deterrninar os Distri-
tos, dos quais poderá haver mais de 
unx em uma cidade. 

§ 3 0 Tanto quanto possIvel, as 
vilas e localidades diversas das se-
des municipais forrnarão CIrculos 
Eleitofais singulares, mas será f a-
cultado reunir mais de uma, desde 
que vizinhas, pain inteirarem urn 
CIrculo. 

§ 4.0 As sedes de Municipio serão 
repartidas pelo Juiz Eleitoral em 
grupos territoriais de quarteirães e 
cada grupo constituirá urn Circulo; 
os lirnites dSstc serão indicados pe-
las runs, carninhos, córregos, estra-
das de rodagern ou de ferro e outros 
acidentes geográficos. 

§ 59 Se houver mais de urn JuIzo 
Eleitoral nurn MunicIpio, os JuIzes

se reunirão, a firn de dividirern o 
território municipal em CIrculos. 

§ 6.0 A divisão em Circulos será 
cornunicada ao Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Art. 10. Os Distritos Eleitorais, 
na circunscrição; os JuIzes Eleito-
rais, nos distritos; e os CIrculos 
Eleitorais, no Municipio, serãO in-
dicados por nãmero ordinal. 

Art. 11. A divisão em Distritos 
e Cixculos será revista dezenalrn cute, 
par nianter-se a igualdade aproxi-
mada da populacão eleitoral dessas 
unidades, OU par restabelecê-la, me-
diante tmansferência de Juizes Elei-
torais dc urn distrito para outro, ou 
nova lirnitacão dos Circulos. 

Paiágrafo anico. A mevisão Se 
opemará, tanibém, quer quando o né-
mero de Deputados on de Vereadores 
seja acaso alterado por lei, quer 
quando se criem novos Municipios 
ou Juizos Eleitom'iis. 

TiTULO III 

Do eleitorado 

CAPITULO I 

Do eleitor 

Art. 12. São eleitores os brasi-
leiros, scm distinção de sexo, de de-
zoito (18) anos curnpridos, alistados 
na forma desta lei. 

§ 1 . 0 Não podem alistar-se: a) 

Os analfabetos; b) os que não sai-
barn exprirnir-se na lingua nacional; 
c) os que estiverarn, definitiva 
on ternporàriarnente, privados dos 
direitos politicos; d) as pracas de 
pré, salvo os asnirantes a oficial, 
os suboficials, os sargentos e os 
alunos das escolas militares do n-
sino superior. 
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CANTULO •ii: 

Do alistamento 

Art. 13. 0 alistamento se fará 
mediante peticão do próprio punho 
do alistando, que nela declarará sen 
nome completo, naturalidade, dia do 
nascirnento, filiaçao, estado civil, pro-
fissão e dornicIlio e rnencionará as 
indicacöes que precisern o lugar de 
sua residência - nome do bairro, 
via pñblica ou outro local, nümero 
cia casa, se houver, e , assim, o en-
derêco postal, bern como a circuns-
tância de alistar-se facultativamente. 

§ P A peticão será instruIda corn 
qualquer dos seguintes documentos: 
a) certidão de nascimento, de casa-
mento ou papel eqiiivalente; b) cer-
tidão de batismo do nascido antes 
de 1.0 de janeiro de 1889; c) carta 
de naturalizaçao ou tItulo decla-
rato"rio de cidadania brasileira; d) 
carteira de identidade, expedida pe-
los servicos competentes dos Es-
tados, Territórios e Distrito Federal; 
e) carteira de ideiitidade militar; 

f) certificado de reservista de qual-

quer categoria das fôrcas armadas; 

g) carteira profissional, expedicla pelo 

Ministério do Trabaiho, Indüstria e 

Comércio. 

§ 2.0 A peticão levará letra e 

firma do alistando, reconhecida por 

tabelião. 

§ 3.1 0 alistando apresentará, corn 

a peticão, duas (2) cópias, iguais. de 

fotografia recente, tirada de face, 

de quatro (4) centImetros de altura 

por três (3) delargura; a fotografia 

compreenderá a parte superior do 

busto e a cabeca, descoberta, salvo 

se se tratar de indurnento religioso.

§ 4° Os docurnentos referidos no 
§ 1', letra <cs a <g>, poderão ser 
devolvidos, requerendo-o o interes-
sado: o serventuário eleitoral certi-
ficará a devolucao, mencionando as 
caracterIsticas do docurnento devol-
vido. 

Art. 14. 0 Juiz Eleitoral man-
dará autuar a peticão corn os docu-
mentos, determinando as duligências 
necessárias; cumpridas estas e veil-
ficados os requisitos legais, despa-
chará o Juiz, mandando que se ins-
creva o requerente e se ihe expeca 
o tItulo de eleii;or. 

§ 1.1 Os autos, corn a epIgrafe 
<<Autos de Inscrição Eleitoral>>, per-
rnanecerAo semnre em cartório, nu-
merados seguidarnente e guardados 
em caixas on gavetas, sob a res-
ponsabilidade do escrivão. 

§ 2.° 0 alistarnerito resultará da 
inscricão do eleitor, em livro pro-
prio, encadernado, de fOlhas flume-

radas e rubricadas pelo Juiz Elei-
toral, que assiriará os têrmos de 
abertura e encerramento; a inscri-

cão conterá o nürnero de ordem, que 

sera o nOrnero do tItulo, o nome 

completo do eleitor e o nOmero do 
processo de alistarnento, corn a in-

dicaçao literal on numérica da ga-

veta em que se ache guardado. 

§ 3.0 No livro de inscricão existirá 

urna coluna destinada as anotacOes 

da transferência on da exclusão do 

eleitor e do cancelamento da inscri-

cão, corn a data do despacho que 

as determine, e, bern assim, outra 

coluna, onde o cleitor assinará, na 

ocasião em que receba o tItulo. 

Art. 15 0 despacho que ordene o 

alistamento do eleitor será publica-

do em edital, que Se afixará a porta 

- 124 -



NY 2 - SETEMBRO DE 1952 

do Cartório Eleitoi'al e se reprodu-
zirá on implensa, onde houver jor-
nal incunibido de tal serviço, corn 
quinze (15)dias do piazo. 

Pariigiafo dnico. Do despacho ciue 
indefita o pedido do alistarnento 
sera intimaclo pessoalrnente o ohs-
tando 

Art. 16. 0 scrviço de ahistarnento 
perrnanente, suspendendo-se ape-

nas duiante OS sessenta (60) dias 
quo antecedam as elciçdes e OS trio-
ta (:W) a cbs subseqilentes. 

§ 1 Os rcqtteiiinentos apresenta-
dos antes da suspensãO prevista nes 
te artigo serdo processados scm in-
terrupçao. 

§ 2 A entiega do tltubo serã efe-
tuada pessoalmente no eleitor, qUo 

podera apresenar-se, par isto, ate 
a ante-VéSpe'	 (la eleiçdo 

CAPiTULO III 

Da transferénCia e (10 cancelainentO 
da inscricãO e (Ia exclusao do eleitor 

Art. 17. 0 cleitor que baja trans-

feiido sell domicilio c residência 
par outia localidade, diiigir-se-á ao 
Cartório Eleitomal, al exibindo scu 
tItulo. 

§ 1 .0 Se houver o eleitor mudado 
de Municipio ou de Circulo Eleitomal, 
permnanecendo no mesmo JuIzo, o 
escrivão anotarC o ndmero do novo 
Circulo ou também o noine do Mu-
niciplo, em ambas as partes do ti-

tub, transfemindo a 2:1 parte para 

a colecão do novo Circubo. 

§ 2 Q Se a rnudanca for para ju-
risdicão de outro JuIzo Eleitoral, o 
eleitor apresentara. corn seu tItul' 
e cluas fotogmaflas (Art. 5Q) § 3), 
peticão (Ic transferOncia no Juiz, que 
mandard autuar e processar o pedi-

do e o despachard, ordenando a ins-
cricao do requcrente e clue so the cx-
peca novo titulo de eleitor; o titulo 
apresentado corn a peticão não sairá 
dos autos, senão para instrui pro-
cesso-crime. 

§ 3. 11 Determinando a inscricão, o 
J U i z cornunicaiC incontinente a 
transfeiência no Juiz Eleitoral do 
domicIlio precedente, o qual nan-
dora proceder-se a anotacão no iivro 
de inscrição do seu JuIzo, a juntada, 
aos autos, cia cornunicaçao judicial, 
bern corno cia 2 porte do tItul, e 
no arquivamento ciCsses autos. 

Art. 18. Qualquer mudanca na 
nurneracão Oct na denorninação de 
Distiitos Eleitorais, MunicIpios ou 
Circulos, aiiotar-se-ii nos autos e na 
2 paite dos titulos; no primeira 
dci çao que oco tier, as in esrn as ano-
tacdes so lancario na P parte. 

Art. 19 Se se verilicar plurali-
dade de alistamento do eleitor no 
mesmo Distrito, cancebai-se-do tOdas 
as inseicOes, salvo a prirneira, e, Se 
a pluraitdade ocorrer em rnaie de 
urn Distrito, sdrnente não se cance-
lará a ditirna, ordenando os Juizes 
as convenientes anotacoes. 

Parágrafo dnico. 0 Juiz do dorni-
eiho do debtor determinará, quando 
fOr caso, a instauracao de inqu1rito 
criminal ou podido no Juiz compe-
tente, para que 0 instaure. 

Art. 20. Excluir-se-á do alista-
mento o eleitom, inediante despacho 
do Juiz, no quad se prove, pot mi-
ciativa de qualquei legItirno interes-
sado, quo o eleitor - a) faieceu; 
b) perdeu ou so ihe suspenderarn os 
direitos politicos; c) assentou praca. 

§ 1.0 0 oficial do Registro Civil 
das Pessoas Naturais deverá cornu-
nicar ao Juiz Eleitoral do dornicilio 
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do falecido o óbito registrado; o es-
crivão dos assentos criminais cornu-
nicará ao Juizo Eleitoral do dorni-
duo do condenado a imposição de 
pena corn os efeitos do Art. 69, pa-
rágrafo nico, inciso V, do Código 
Penal, ou semel hantes, de outra lei 
penal qualquer. 

§ 2 9 A exciusa) Se efetuará, tam-
bern, ex officio, pelo Juiz Eleitoral, 
desde que tenha conhecimento de 
causa que a determine. 

§ 3.° As coireicdes no Cartório 
Eleitoral visarão a obstar, quanto 
possIvel, figure no livro de inscricâo 
eleitor que dCle deva ser exciuldo 
por qualquer motivo. 

Art. 21. A exclusão so processará 
da seguinte forma: 

I) mandarC o Juiz se autue a peti-
cão, inforrnação ou portaria; 

II) fará publicar eclital, corn c 
prazo de dez (10) dias, para ci5n-
cia de interessaclos; 

III) concecicrC dilaçSo probatória 
de 5 (cinco) d as, havendo im-
pugnaçCo; 

IV) diligenciart quaisquer infor-
rnacoes, dilig5ioais ou provas, cc-
queridas, ou quo acaso se the afi-
gurem ieeesirias; 

V) encerracC a diiacão probatória 
e determinari 0 IdIe couber, apos 0 

que decretar{t a exclusão ou o des-
cabimento da iniciativa 

Parágrafo (inico. Transitando em 
julgado a decisão, que será publicada 
em cartCrio e, so possivel, p01' jornal 
local, o Juiz ordenará o apensamento 
dos autos aos do alistamento ou da 
inscrição, aos quais SC junt.arC, ao 
mesmo tempo, a 2 parte do tItulo 
de eleitor; se a 1' parte dêste vioc 
ter, em qualquer ocasiao, ao Juizo.

será igualrnente junta ao processo 
arquivado.

CAPITULO IV


Do TItulo dc Eleitor 

Art. 22. 0 tItulo de eleitor será 
do rnodClo que a Justica Eleitoral 
elaborará, constituido de duas par-
tes: - 1' parte, retangular, paia 
ser entregue no cleitoi', e a 2 par-
te, major que a 1.', destinada a per-
manecer no cartório, gum-dada e 
colecionada em fichario proprio 

§ P Ambas as partes do tItui-
terão, ao alto, a designaçao de <<Ti-
tulo de Eleitorr, o nome do Estado, 
Território CU do Distrito Federal, 
as Armas da Repüblica e, no texto, 
as seguintes indicaçoes: n'irnero da 
inscl'ição, nuimero do processo do 
inscricão, Municipio do doinicilio ou 
residência, norne completo do eleitor, 
riatialidade, dia do nascirncnto, ii-
liaçho, patorila c niaterna, profiss5.o 
e estado civil, 

§ 2 9 Nas cluas partets do tItulo, 
5)ç exaradas a :tssiiiatura do del-
br e a do Juiz Eleitoral e colada, 
en lugar pl-óprio, uCla cCpia da fo-
torafia 

0 0 rarimbo do Cartório Elei-
tomb sera aposto, e assirn a rubrica 
do Juiz, parte s6hre o tItulo e pare 
Sable a fotogiafia. 

§ 40 Em ambas as partes do ti-
tul o, haverá linhas em branco, para 
anotação do nurnero do ordem do 
Disirito Eleitoral, do Juizo e do 
Circulo, hem como das alteracSes 
que ocorram; da data de cada del-
cSo em que o eleitor tenha votado, 
bern corno da transferência ou mu-
dm-ca do eleitor de outro CIrculo ci 
Município do rnesrno Juizo. Na 2•a 

parte serão anotadas, ainda, as 
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transferências para JuIzo diverse, 
cancelamento de inscrlçao, exclusão 
do eleitor, expedição de nova lei, 
carácter facultativo da insclicao. 

Art. 23. As 2s partes dos ti-
tubs, que ficaião em crtói'io, serão 
agrupadas por Circulos Eleitorais e 
ordenadas alfabèticamente, Segundo 
a inicial do prenome do eleitor. 

Parágrafo iriico. Perdendo-se, pm 
qualquer forma, a 1" parte do ti-
tub, deverá o elcitor requerer a 
cxpedicao de novo tItulo, do quil 
a 1 parte ihe seth eritregue a a 
2 . 0 junta ao processo de inscricäo, 
anotando-se o fato na 2 parte cii-
ginal.

T1TTTL() III


Das Eleiçöes


CAPITULO I


Do rc'gisirO cia candidatos 

Art. 24. Sômente poderão con- 
eerier as eleiçOes eandidatos regis- 
trades pela Justice Eleitoi'aI, que 
elaborarã ilIsc]'içaO pala 0 reglstro. 

Art. 2. Faz-se 0 registro dos 
candidatos ate noventa (90) dias 
antes das eleiçOcs: o pedido de re-
g; 1 devera ser apresentado cento 
• vinti (120) dias antes do leito 
• constará de petição do iepresen-
tane credenciado especialmente pelo 
partido, nela exarada aquieseCucia 
expresra do canddato; a Cste so 
será perrnitido renunciar a candida-
turn egistrada, desde que o faca 
corn tempo de efetuar-se a sua 
substituIção cientro do prirneiro pra-
zo mencionacbo neste artigo. 

Art. 26. 0 registro de candidatos 
a PresidCncia e a Vice-Presidência 
da EepOblica seth efetuado polo 
Tribunal Superior Eleitoral; o de

candidatos a senatoria e suplência, 
0. governadoria e vice-governadoria, 
a deputação an Câmara Federal e 
nas Assembidias Legislativas dos 
Estados, hem corno a representaçno 
na Camara do Vereadores do Dis-
trito Federal, com petira aos Tribu-
nals Regionais, enquanto o dos can-
didatos a vereadores nas Câmaras 
i\IUnieipaiS e a orefeito municipal 
sara da eonipetCneia do Juiz Elel- 
toral. 

i Se houv mais de urn JuIzo 
Eleitoral no Munielplo, cada Juiz iç 

gistrará Os candidatos relativos a 
seus CIrculos; os candidatos a pie-
feitos cc registrarão em qualquer 
dos Juizos. 

§ 2.11 A Justica Eleitoral rnandará 
publiar, polo menos quinze (15) 
dias notes das eleieCes, em jornal 
oficial e nos cartOrios oleitorais, os 
nomes dos candidatos registados. 

Art. 27. 0 partido politico poderá 
registrar apenas am candidato a de-
putado em cada Distrito e urn can- 
didato a vereador em cada CIrculo. 

Parágrafo Onico. As eleiç0es mu-
nicipais não serOo realizaclas sirnul-
tâneamente corn outra aiguma. 

CAPfTULO 11


Das SecOes Eleitorais 

Art. 28. Em vila ou localidade 
onde não existem mais de setecentos 
eleitores, haveth uma Onica Secao 
Eleitoral. 

§ 1 . 0 Excedendo a setecentos o 
seu ndmero, dividi-bos-á o Juiz are 
SecOes que não superem êsse nO-
mero nern contere menos de cinqiienta 

§ 2.0 Os eleitores da vila ou locali-
dade que os contern menos de cm-
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quenta votarão na localidade mais 
próxima, do mesmo Distrito on CIr-
cub. 

Art. 29. Trinta (30) dias antes 
da elcição, o Juiz Eleitoi'al, do posse 
da lista nominal, organizada pelo 
prenome e em ordern alfabética, de 
todos os eleitores do JuIzo ou, nas 
eleicoes muniripais, de todos os elei-
tores dc cada CIrculo, os dividira 
em Secöes, no forma do artigo an-
terior, manclando elaborar a lista 
correspondente a cada Seção. 

Parágrafo inico. A lista da Secao 
Eleitoral será publicada incontinent(, 
no Cartório do Juizo, podendo qual-
quer iiiteressado reclamar no Juiz 
contra falta de nome ou outro êrro 
nela contido, dentro de três (3) dias. 

CAP1TULO III


Das Mesas Eleitorais 

Art. 30. A eada Secao Eleitoral 
corresponderá urna Mesa Eleitoral, 
receptora de votos, constitulda poi 
três mesários, urn dêles corn a de-
signatão de presidente, nomeados 
pelo Juiz Eleitoral trinta (30) dias 
antes clas eleiçOes, e por dois secre-
tários, nomeados pelo presidente an 
menos setenta e duas horns antes di 
inIcio das eleicöes. 

§ 1 . 0 Não serão norneados mesa-
ou secretários: a) os cidadãos 

que não forem eleitores residentes 
ita jurisdição do JuIzo Eleitoral ou, 
tratando-se do eleicdo municipal, no 
CIrculo Eleitoral; b) Os que per-
tencerern aos órgãos do servico dci-

toral; c) os candidatos e seus pa-

rentes consanguIneos ou aims, ate 
o segundo grau, inclusive; d) o 
membros do diretórios de partido 
politico; e) os funcioriários pOblicos 

demissIveis ad nutum.

§ 2.° Os cargos do mesdrios serão, 
de preferência, preenchidos por mem-
bros do Ministério Pciblico, profes-
sores, diplornados em profissão libe-
ral, diplornatas e serventuOrios de 
Justica. 

§ 3.° 0 Juiz Eleitoral publicará 
no joinal oficial, onde o houver, e 
não o havendo, em cartório, as no-
rneaçOes quo tiver feito e convocará 
Os nomeados pam formarem as Me-
sas Eleitorais no din e lugar desig-
nados, as sete horns. 

§ 40 Os motivos justos (1UC tive-
rem os norneados pain recusarem a 
nomeação, assirn como qualquer dos 
impedimentos legais que é dover de-
clarar, serão alegados ate dez (10) 
dias antes da cleicOo. 

Art. 31. Os mesOrios auxiliarOo 
e substituirão o mesOrio presidente, 
de niodo que haja sempre quem res-
ponda, pessoalmente, pela ordem e 
regularidade do processo eleitoral, 

§ 1.0 Não comparecendo 0 presi-
dente ate as sete hot-as e trinta mi-
nutos, assumirC a pi'esidOncia 0 me-
sário mais velho ou, em falta tarn-
bern dOste, 0 outro mesário, bastando 
que esteja presente urn dOles pain 
que Se realize a eleiçdo. 

§ 2.° Não so reunindo a Mesa, por 
qualquer motivo, votar'ão Os eleitores 
noutra Secão Eleitoral do mesmo 
Distrito on CIrculo. 

§ 3,0 Comparecendo apenas urn dos 
mesários, será Ole substituIdo, nas 
ausOncias ocasionais, durante os tra-
baihos, pelo secretário quo designe, 
mas nessas ocasiOes 0 trabaiho de 
votacão se interromperá. 

Art. 32. Se deixarem de reunir-
-so a Onica ou tOdas as Mesas de 
urn Circulo, de urna localidade ou 
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de urn JuIzo, o presidente do Tribu-
nal Regional determinará dia para 
que se pioceda a eleição, instau-
rando inquOrito em que se apurern 
as causas da irregularidade e os 
respoflSáVeiS. 

Art. 33 Compete ao presidente 
cia Mesa e, em .falta We, a urn dos 
mesOrios quo o substitua: 

1. Instalar a Mesa e receber os 
sufrágios dos eleitores; 

2. Decidir imecliatamente tOdas as 
diividas e dificuidades que sUrjam; 

3 . Manter a ordem, para o que 
clisporO cia fôrça pOblica necessOria; 

4. Autenticar, corn sua assinatu-
ra, as sobrecartas oficiais; 

5. Assinar as formulas de obser-
vaçOes dos fiscais ou delegados de 
part idos; 

6. Encerrar os taba1hos, mandar 
iavrar a ata e assiná-la; 

7. Abrir e fechar as urnas; 

8. Remoter a Junta Eleitoral to-
dos os papOis e materiais quo tive-
rem servido na oleicão 

Art. 34. Devem os secretários ser 
el(,, itores no CIrculo Eleitoral e, de 
preferOncia, sei'ventuárioS de justi-
ça, não podendo recair a nomc'aaO 
em candiclatos oil parentes, consan-
guInoos e afins dêstes, ate o se-
gundo grau, inclusive. 

§ 1.0 Sua nomeacão será comuni-
cada imediatamente, por telegrama 
ou carta, ao Juiz Eleitoral, e publi-
cada pela imprensa ou por edital a 
frente da sala onde tiver de funcio-
nar a Mesa. 

§ 2.0 Compete aos secretários: a) 

dar aos eleitores a senha de entrada, 
prèviamente rubricada ou carimbada; 
b) lavrar o têrmo de instalaçao da

Mesa o a ata da eleição; c) cumprir 
as mais obrigacOes que ihe forem 
atribuIdas em regulamentos ou ins-
trucOes. 

§ 3,' As atribuicOes cia letra a 
caberão a urn dos secretOrios e as 
da letra b ao outro, conforme de-
signaçao do presidente, exercendo 
ambos conjuntarnente as restantes. 

§ 4U o cargo do secretário C de 
aceitaçao obrigatória. 

§ 5.1' No impedirnento ou falta do 
seci'etOrio, o presidente norneará urn 
substituto, rnesmo a hora de iniciar 
os trabaihos, publicanclo-Ihe o nome 
a porta da sala cia Mesa. 

Art. :35. 0 partido politico poderá 
nomear urn fiscal, perante cada Me-
sa Eleitoral 

Art. 36. Os funcionOrios da Mesa 
Eleitoral, os fiscais ou delegados de 
partido, assirn corno as autoridades, 
poderão votar peraite a Mesa em 
quo estiverern servindo, ainda que 
eleitores do outra Seção, contanto 
que do mesmo Distrito e, iias del-
cOos municipais, sejarn do mesmo 
CIrculo; a circunstOncia se anotará 
na ata. 

Art. 37. Nas eleiçOes de Presi-
dente o Vice-Presidentc' da Repu-
blica, o eleitoi' podera votar perante 
qualquer Mesa eleitoral do pals; nas 
'leiçOes do Sen'idor e Suplente, de 
governador e vice-governadm, p0-

rante qualquer Mesa Eleitoral da 
circunscricOo; mis eleiçOes de Depu-
tado Federal o Estadual, em Mesa 
do mesmo Distrito; iia eleieOo de 
Prefeito, em quaiquer mesa do Mu-
nicIpio e, nas do Vereadores, nas 
SeçOes do CIrculo. 

Parágrafo Onico. Sempro que o 
eleitor tenha do votar bra de sua 
Seção Eleitoral,devoi'á, a nO.o ser 
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nos casos do art. 36,a apresentar-se 
munido de ressalva, expedida pelo 
Juiz tie seu clornieIlio; it ressalva e 
a declaracão tie que o eleitor não tern 
impeclimento pain votar, e pode sec 
requericia por qualquer forma ao es-
crivão eleitoral, que a expediia, en-
tie trinta dias e dois dias antes da 
eleição.

CAPITULO IV


Dos locais e do material do sotacão 

Art 38. Aseleicöes Sc 

sarão e as Mesas Eleitorais funcio-
narao nos lugares designados pelo 
Juiz, que publicará a designação. 

§ 1.° Serão preferidos os odifIcios 
pñblicos e so na falta dêstes servirüo 
Os particulares. 

§ 2.° A propriedade particular sera' 
obrigatória e gratuitaniente cedida 
para êsse fire; nao poderá sec utili-
zada a quo soja de propriedade ou 
habitacão de canclidato. 

§ Pelo nienos dez dias antes 
do dia fixado pain a eleicão, 0 Juiz 
Eleitoral comunicara. aos chefes das 
reparticoes publicas e aos proprie-
tários, arrenclatários ou administra-
dores das piopriodades part iculares. 
a designacão dos edifIcios ou partes 
dêles, para aI so instalarem Mesas 
Eleitorais. 

Art. 39. No local da votação, 
seiá separado do pc'iblico o recinto 
da Mesa; ao lado desta, achar-se-á 
instalado urn gabinete indevassável, 
pain que, dentro dêle, possa o eleitor 
dar o seu voto. 

Parágrafo inico. No gabinete in-
devassável, haverá urna pequena me-
sa ou rnóvel adequado, para facilitar 
ao oleitor a assinatura da cédula e 
inclusüo dela no envoltório.

Art. 40 A porta do local da vo-
taeão se af-ixará oclital do presidente 
da Mesa, declarando Os nornes dos 
rnesários e secretórios, e urn cartaz 
corn a indicação das lotras do alfa-
beto coirespoiidontes its iniciais dos 
prenonies dos eleitores da Secão. 

Art. 41. Os Juizes Eleitoiajs eli-
i-iarao no presidente dii Secao Eloi-
toral, polo inenos (juarenta e oito 
horas anicis da eleiçáo, o seguinte 
material: 1) lista dos eleitores 
cia Soção 2) duas urnas vazias, do 
tipo adotado polo Tribunal; 3) so-
brecaitas para reccpção das cédulas; 
4) sobrecart.as rnaiores, para rocep-
ção dos votos em separado; 0) so-
brecartas para a remcssa, a Junta 
Eleitoral, dos papéis da votacão; 7) 
formulas par o tOrrno de insta]acão 
cia Mesa e para a ata da eleicão; 8) 
fOrmulas próprias Para inlpugnacão 
de voto e consignacao de protesto 
CU obscrvaçOo do fiscal ou dulcgado 
do partido; 9) impcesso paia o be-
letim do ocorrências, senhas, tinta 
de escrever, canetas, lOpis de tinta 
copiativa vcrmelha, lOpis cornuns, 
borracha, mataborrOo e outro ma-
lerial qualquer quo a Justica Eloi-
toral julgue 6til aos tiabalhos da 
Mesa e adote, mecliante instrucOes. 

Art. 4•0 Usar-se-á cédula exclu-
siva: a) para os candidatos a Pie-
sidOncia da Reptiblica; b) par os 
candidatos a Vice-Presidência da Re-
pOblica; c) para os candiclatos a 
Senador; d) para os candidatos a 
Suplente tie Senador; e) para os can-
didates a Governador; f) para os 
candidatos a Vice-Governador; g) 
para os candidates a Deputados a 
Câmara Federal por urn mesnio Dis-
trito; h) para os candidatos a As-
semblOia Legislativa per urn mesmo 
Distrito; I) para os candidatos a 
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Frefeito Municipal; j) para os can-
didatos a Vice-Prefeito Municipal; 
k) pala os candidatos a Voreado' 
p01 urn mesnIo Circulo Eleitoral. 

Art. 43 A c6dula contei'á, mica-

monte, a frase, que a eneirnara 
clara Presidente da Repiiblica;; 
cl'ai'a Vice-Presidente da Repi[ibli-
ca; para Senador>; o para Suplente 
do Senadoi>: Para Governador do 
Estado ; c Paia Vice-Governador do 
Estado>; cl'ara Prefeito Municipal>; 
<1'ara \Tice_I'iefuitO Municipal> e, 
logo clii seguida, sobrepostos em co-
luna e em oiden> alfab("tica quanto 
a inicial do pronome, n> noiiies dos 
c>oolielatos ; ao I ado do i'da norn e, 
haveia urn esptlçO quadrado, forma-
do de linluis implessas c destinado 
a receber o sinai da eleição. 

§ 1 . 0 Semelhaiternente, iii eieição 
do Deputados e do Vereaclores, a Ce-

dula conteiC exciusivamente a fraso 
ePara Deputado it CCmara Federal>>, 
ePara Deputado a Assernbléia Le-
gislativar on >para Vereador, e, logo 
em seguida, sobrepostoS em coluna 
pela mesma forma do § 1.11 dSste 

artigo, os nornes dos candidatos re-
gistraclos polo Distrito ou polo Cii'-
cub, corn urn espaco quadrado igual 
no i'eferido neste artigo. 

§ 2.0 Os nornes dos candidatos p0-

derão figurar na cédula corn as al-
cunhas ou foimas p01' quo sejam 

popularmente conhecidos. 

CAPfTULO V


Da votaçao


sEcAO I


Do sigilo do voto 

Art. 44. A firn do assegurar-se 
o sigibo do voto, adotar-se-ãO, além 
do outras cautelas quo a Justica

Eleitoral institua mediante instru-
cöes, as seguintes: 

I) o ernp(ego de sobrecartas oIl-

(illiS Ufli foinies, opacas, rubricadas 
polo presidente da Mesa Eleitoi'aI 
a medida quo forern sendo entregues 
lIOS elettoris 

II) o empi'cgo do cédulas iguaiS, 
impreSSas corn tipo idSntico, em pa-
poi da rnesma es)écie, eCr, quali-
(lade, peso, tipo e aspecto, auteciti-
cadas me(li ante carirnbo do cartóiio 
elcitoial e do tanianho tal que per-
rn ta ao elit oi intioduzi-la na so-
biecarta, scm dobiar, ou dobracla 
uina vez; 

III) i soloiun to do eliitoi' eiil ga-
hi nete i ndevasSaVel, pala que 111, 

do sett veto: 

IV) use do Iápis da mesma côr, 
pelos clii to ins que votem Ha mcsnia 
Seção, ao assiflalarefli suas cedulas; 

V) verificação da identidade da 
sobrecarta, a vista da rubrica, pebos 
mesârioS e fiscais; 

VI) o eniprêgo do urnas quo asse-
gurern a inviolabilidade do sufrágio 
o sojam suficiontomoflto amplas, pa-
ia quo dentro delas não so acumu-
1cm as sobiecaitas segundo a ordem 
em quo sejam introduzidas. 

SEçAO II


Dos atos pi.epaiatórios ea


votacao 

Art. 45 No dia marcado para a 
eleicão, as seto hoi'as, presentes os 
rnesCiiOs e secretaries, verificaré. o 
presidente so estão em ordem o ga-
binete indevassáVel, a disposicão da 
sala, o material iecobido do Juiz o 

especlalmente as urnas. 

Parágrafo ünico. 0 mosário pre-
sidente deverá estar presente aos 
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atos do injcio e do encerramento da 
eleição, salvo fSrca major; o impe-
dirnento deverá ser comunicado aos 
dois outros mrnSrios, pelo menos 
vinte e quatro horas antes da aber-
tura dos trabaihos ou irnediatamente, 
quando ocorrer dentro dêsse prazo 
ou no curso dos trabaihos. 

Art 46. As oito (8) horas, supii-
das as deficiências, o presidente fará 
corn que assinern o térmo de insta-
lacão da Mesa os outros mesáiios, 
os secretários, fiscais, delegados de 
partido e candidatos presentcs, assi-
nando logo em seguida; declarará 
instalada a Mesa e autorizará o ml-
cio da recepcão dos votos. 

sEccAo III


Do j)Focesso da votacão 

Art. 47. 0 recebirnento do votos 
principiará as oito horns e termi-
nará as dezessete. 

Parágrafo i'inico. Ninguém será 
admitido a votar sern apresentar o 
seu tItulo do eleitor. 

Art. 48. A votacho se processará 
da seguinte maneira: 

1. Ao entrai' na sala, o eleitoi ic-
ceberá do secretário urna scuba flu-
merada; 

2. Chamado pela ordem das se-
nhas, a entrar no recinto da Mesa, 
o eleitor apreserttará seu titulo ao 
presidente, que por êle verificará a 
jdentidade do eleitoi; esta verifica-
cáo poderá ser feita tarnbSrn pelos 
fiscais ou delegados de partido; 

3. Achando-se em ordem o tItulo 
e sendo IegItimo seu portador, o 
presidente Ihe entregará: a) urna 
sobrecarta prSpria para a votaçSo; 
b) uma cédula de cada eleição que 
se esteja processando, e - c) urn 
lápis de tinta copiativa;

4. Convidado a ingressar no ga-
binete indevassável, o eleitor, urna 
vez detro dêle, al fará, corn o lápi' 
recebido, urna ciuz dentro do qua-
dro irnpresso ao lado do nome do 
caudidato a queni queira dar seu 
voto, dentre os nomes que figurem 
na cedula; se ror mais de unia 
cédula, assinarS poi- essa forma urn 
norne em eada urna delas; 

5. Ainda dentro do gabinete inde-
vassável, a eleitor colocará a cédula 
ou as cSdulas, poclendo dobrá-las 
urna vez dentro cia sobrecarta rece-
bida do presidente, fecha-la-á e se 
encaminhará par a Mesa, onde a 
exibirá an presidente; 

6. Se a presidente, as mesários 
ou as fiscais o desejarern, poderão 
verificar, scm tocar na sobrecarta, 
se esta é a mesma que foi entregue 
pelo piesidente ao elcitor, que, em 
seguida, a depositará na umna pro-
pria; se a sobrecarta não fOr a legi-
tima, o presidente convidará o elei-
tor a tomnar ao gabinete e, al, cob-
car as cOdulas na sobrecarta que 
lhe foi dada, mas, em caso de me-
cusa, scu voto será tornado em Se-
parado, niencionando-se na ata o 
incidente; 

7. Introduzida nil umna a sobre-
carta, pebo eleitor, o presidente cob-
cará seu tItulo 'Ic eleitor dentro da 
segunda urna. 

§ 1° Se houver dOvida quanto it 
identidade do eleitor, o presidente 
o interrogará relativarnente aos da-
dos do titulo, fá-lo-á assinar numn 
papel e confrontará as assinaturas; 
se persistir a dOvida, seu voto será 
tornado em separado, fazendo-se 
constar da ata o que convier. 

§ 21 Se houver êrrro no titulo, 
ou o eleitor náo pertencer a Seço 
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Eleitoral, salvo sendo funcionário 	 I) vedará as fendas abertas das 

da Mesa; on se ocorrer motivo di- 	 duos urnas, consoante as prescriçoes 

verso qualquer, de dOvida sôbre a	 do Tribunal; 

normalidade do voto, êste seth to- 	 II) mandará que urn dos secre-
mado em sepaiado	 tários lavre a ata da eieição, da qual 

Art. 48. Ocorrendo caso em quo o 
voto deva see tornado em separado, 
o presidente procederá da seguinte 
forma: 1) nuna fórnuia de voto 
eni separado, consignará ou mandara 
quo urn seci'etário consigne a razSo 
de assim tomar-se o voto, assiná-
la-a, fazenclo corn quo o eleitor tarn-
bern a assine e, so tiver havido im-
pugnacão, assim o fiscal que a tenha 
apresentado; 2) escreverC on fará 
escrever a urn dos secretarios, numa 
das sobrecartas próprias para toma-
cia clestes votos - <Voto de Fulano 
de Thi > e entregarC esta sobrecarta 
no eleitor, corn a formula do voto 
em separado; 3) o eleitor, a vista 
da Mesa, introduzirO a sobrecarta 
de seu voto, corn Os mais papCis 
que tenha recebido do presidente, na 
sobrecarta maim', quo fechará e co-
locarO cientro do primeira urria; 4) 
so o eleitor houver votado corn res-

V) ontregal'á 00 presidente da 
Junta Eleitoral on a agência postal 
mais próxirna on a outra, vizinha, 
que ofereca meihoi'es condiçOes do 
rapidez on segulanca, mediante re-
cibo em duplicata, no qual a hora do 
entrega seC menciotiada, as urnas, 

a sobrecarta dos papCis do eieicCo, 

O estojo corn o material e chave das 
urnas, se houvei', hem corno o res-
tante material. 

VI) em sobrecarta a parte, reme-
tei'á a Junta Eleitoral uma dos vias 
do recibo postal. 

Art. 51. 0 piosidente da Junta 
Eleitoral e as agendas postais pro-
videnciarão para que as urnas e do-

constarão: 1) que foi lavrado o têr-
mo do instaiacOo do Mesa; 2) os 
nomes dos fiscais comnparecidos após 
a instalacão do Mesa, bern como a 
homa em clue se apresentararn on 
ausentarani; 3) as substituicOes do 
presideote, as ausOncias dos mesa-
dos e o tempo de dum'acOo destas; 
4) os protestos e irnpugnacOes apl'e-
sentadas pm' fiscais ou delegados de 
partidos; 5) a razão e o tempo das 
interrupç'Oes porventura havidas: 

III) farO assinar a ata pelos mais 
nesarlos, secretái'ios, fiscais c dele-

gados pi'esentes, quo o queil'am, e a 
assinalO tanibCrn 

IV) insentará no sobrecarta pro-
pria, destinada a Junta Eleitoral, a 
ata, o têrmo de instalação do Mesa, 0 

boletirn do ocorrSncias, a lista dos 
eleitores do Secão o as credenciais 
dos fiscais do partido; 

salvo, esta seth igualmente posta 
no cnvoltório major. 

ParOgrafo Onico 0 voto do fiscal 
ou delegado do partido que não per-
tenca a Secão Eleitoral como dci-

toe, seth tornado em separado. 

sEcAO IV


Do encerramento da votacão 

Art. 49. As 17 horas, o presidente 
fará entregar senhas a todos os 
eleitoi'es presentes, que não a te-
nharn, e 56 Ostee eleitores, daI por 
diante, serão admitidos a votai'. 

Art. 50. Finda a votacão, o pre-
sidente, declarando-a encerrada, di-
ligenciará o seguinte
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cumentos sejam recebidos a qualquer 
I ora e i'emeticios incontinente. 

§ 1. 1 Os fiscais ou delegados de 
partido (em o direito do vigiar e 
acornpanhai as ulnas, desde o ma-
mento de sun entiega aos Correios 
W que cheguem a Junta Eleitoral. 

§ 2 Na sede Ia Junta Eleitoral, 
ficardo as Urnas pertnanentemente 
sob as vistas dos interessados e sob 
a guarda de pessoa designada polo 
presidentc, quo podom requisitar pin-
gas da FCrca PCblica pata Csse fim. 

CAPITULO VI


Dim eletçoes suplementares 

Art. 52. Verificanclo que os vo-
tos dus Secöes Eleitorais anuladas 
ou daquclas cujos eleitores forarn 
impedidos de otar sâo em nOmero 
suficiente paia alterar o quociente 
partidáiio ou a ordem de eleição dos 
candidatos, deterrnjnarã o Tribumi 
ou o Juiz Eleitoral se faqam novas 
eleiçOes. 

§ P Estas eleiçóes ohodecerao à 
seguintes normas: 

a) serão rnarcadas, desde loge, 
pelo Presidente do Tribunal Eleitoral 
ou pelo Juiz Eleitoral, conforme o 
caso, para dentro de quinze (151 
dias, prazo que poderJ sor dilatado 
ate tiinta (30),oncle houver cornuni-
cacOes deficientes; 

b) so serão acimitidos a votar os 
eieitores cia Seçao, que hajarn corn-

pareciclo a eleicOo anulada, bern coma 
Os cleitores de outras secOes que all 

houverem votado, nos casos de con-
çãø que tenha impedido o compare-
cimento as urnas e nos de encerra-
mento cia votaçäo antes do tërrn, 
legal, poderäo votar todos os eleito-
res da Secão;

C) flOS Juizes onde sOrnente uma 
Secao houver sido anulada, o Juiz 
Eleitoral presidirá a Mesa. 

§ 2 A constituicao cia Mesa e a 
apuracao cias eleicOes obeciecerão as 
normas orclinJrias. 

TITLTLO IV 

Un apllrarao 

CAPITULO I


Disposiçöes gerais 

Art. 53. A apuração C atribuicao 
das Juntas Eleitorais e dos Tribu-
nais Regionais Eleitorais; principia-
iS no dia seguinte ao das eleicOes 
e deverS estar fincla dentro de trin-
ta (30) dias, salvo motivo justifi-
cado. 

Parãgrafo fmico. A apuracao final 
cia eleicão do Presidente e do Vice-
-President a cia RepOblica competirS. 
ao Tribunal Eleitoral, 

Art. 54. Quer o Tribunal, quer a 
Junta ft incionat-ão diàriamente, em 
horS.rio p1e'iarnente publicado; a 
Junta sO interiornperfi a apuraçãj 
de urna urna poe fOi-ça major a, so 
isto suceder, todo o material corres 
pondente sera guardaclo nela, quo 
será fecitada e lacracia, constando 
tuclo cia ata. 

Art, 55. Finda a apuraçao de cads 
dia, o presidente proclamara Os re-
sultados e fará lavrar ata resurnida 
dos trabalhos; os resultados seeJa 
consignados, finda a apuração dc 
cada urna, nas fôlhas do apuraco. 

Art. 56. Cada partido tern o direi-
to de designar urn fiscal para assis-
tir aos trabalhos da Junta e do Tri-
bunal; o fiscal poderá, a medida quo 
decorrarn os trabaihos, apresentar 
suas irnpugnacoes, que constarão de 
fOrmula prOpria, elaborada pela Jus-
tica Eleitoral, 
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CAPITULO II


Dos atos 1)r1imiflareS 

Art. 57. Estando para apurar Os 

votos de uma Se(-ão, a Junta Elei-
toial verificara, pre1iinainiente: 

a) Se a ata se reveste dos requi-
sites essenciais a sua veracidade; 

b) Se a Mesa se constituiu re 
gulai'mente e so foram obsei'vadas 
na voltção as formalidades indispen-
sãveis a legitimiclacle dos atos eiei. 
torais; 

() Se as urnas so apresentarn sern 
sinai tie vioiacao. 

Parág'rafo dnic'o. Sao p1'essupostos 
e fornialidades essencials para a Va-
ii'lade da eleicSo: 

a) Assinatura do térmo de insta-
iacao cia Mesa c da ata da eleiçao 
polo rnesário quo presidia a Mesa: 

b) Presenca continua de, ao me-
nos, urn mesi'io, clurante os traba-
lhos da eleicao; 

e) C'onstituiçao legal da Mesa; 

b) Realizacao da eleicao no local 
dia e hora da designacào. 

Art. Se algurna das ul'nas 00 

ambas apresentarern vestigios de 
violacao, o presidente da Junta pro. 
cederã da seguinte forma: 

1 Nomeará pessoa idOnea para 
que, juntamente corn o representante 
do Ministério P6blico, examine as 
urnas;

2. Se o perito concluir pela exis-
tência de violacão e a Junta Elei-
toral acolher o parecer, o presidente 
não farã apurar os votos e comuni-
carã incontinente 0 fato ao Tri-
bunal Regional, que proverã confor-
me a lei; 

3. Se o perito e o representante 
do Ministdrio Püblico concluirern pela 
existência de violac.o, a apitracão

scI'a feita; entendendo apenas o re-
presentante do Ministério Pühlico ter 
havido violacão, a Junta cieliberarã, 
facultado aquele, se não for unâni-
me a cleliberacão, recorrer pam o Tri-
bunal Regional. 

Paragrafo cinico. Recurso fundado 
em violacão de ui'na somente sei'ã in-
tei-ponivel ate a ahertara ciela. 

Art. 59. No ,aso em que tive 
havido inobservancia de formalidade 
essential, a Junta Eleitoral apui'arC 
os votos da Secão, em sepai'aclo. 
pal'a quo posteriormente decida c 
Tribunal Regional 

Art. 60. Acliando-se as urnas de-
sacompanhaclas dos papCis da elei-
cão, e não sendo C.tes encontraclos, 
oao sel'ao apuraclos OS votos cia Se 
cao, c se levral-á tOrmo da ocoi'refl-
cia, para acornlcm l.)ar a ata geral da 
apuração.

CAPiTULO III


Do eserutiino 

Art. 61. Ahertas as urnas, aver-
guar-se-a se 0 nOmero de sobrecartas 
aut5nticas e o de titulos recoihicbos 
são iguais. 

U' Se o n6mero tie sobrecartas 
fOr inferior no dc tItulos de ebeitOl', 
far-se-a a apuracão, assinalando-se 
a falta na ata. 

§ 2 Sendo 0 nOmero de sobre-
cartas major que o de votantes, será 
nula a eleicão, a menos que se es-
clareca e justifidlue a razão da dif e-
rença. 

§ 3'? Verificada a validade da vo 
tacão, abrir-se-ão em prirneiro lugar 
as sobrecartas malores, col-respon-
dentes aos votes em separado, e, 
desde que válidos Os votes nelas 
contidos, misturar-se-5.o suas so-
brecartas as demais, para segu-
I'anca do sigilo do vote. 
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Art. 62. São flubs os votos cor-
respondentes a sobrecarta, quando: 

a) Esta apresente sinai on par-
ticularidade externa apta para iden-
tificar o votante; 

b) A assinatina do eleitpr, na for-
mula do voto em separado, não fOr 
verificacarnente, a assinatura do ti-
tulo de eleitor; 

C) Nas eieicOes de Vereadores e 
Prefeitos, se verifica que o eleitor re-
side em circulo on Munic'ipio di-
Verso, e, nas do fleputados, em Dis-
trito Eleitorai diferente. 

Art. 63. R nulo o voto corres-
pondente a cOdula: 

a) Que apresente quaiquer sinai 
ou ato para identificar o eieitor; 

b) Na qual o eleitor baja assina-
lado mais de urn norne de candiclato: 

c) Encontrada clilaceradia dentro 
da sobrecarta: 

d Esteja assinabada corn lápis 
de cOr diversa da do iápis usado no, 
eieicão. 

Art. 64 As cédulas seräo apura-
das mao a uma, e lidos, em voz alta, 
por urn dos membros cia Junta, Os 

nornes votados. 

§ j Cala voto válicbo serã compU-
taclo para o canclidato cujo norne es-
teja assinaiadbo na cécluba e para o 
particio on alianca partidãria que o 
registroU. 

§ 20 Os votos em branco serão so-
maclos aos válidos sOmente para o 
efeito dc determinar-Se o quociente 

ebeitoral. 
Art. 65. A Junta Eleitoral resol-

vera as questOes que se suscitem no 
curso dos trabaiho. 

Art. 66. Terminada a apuracão, 
a Junta Eleitoral remeteré. ao Tri-

bunal Regional, imediatamente, os 
mapas da apuracão e a ata gera), 
elaborados segundo instruçOes dos 
tribunais. 

§ 1° Nas eieiçOes municipais, os 
mapas cia apuracão e a ata geml 
serão entregues ao Juiz Ebeitoral. 

§ 2° DiOriamente, durante a cpu-
racão das eleicOes não municipais, a 
Junta Eleitoral comunicalO ao Tri-
bunal Regional, pelo telOgrafo, ond'° 
o houver, o total de votos ate então 
contados para cada candidato. 

CAPTTULO IV 

Da representaçao proporcional 

Art. 67. Nas eieicOes de Depu-
tacbos e Vereacbores contam-se pain 
O candidato os votos que lhe tenharn 
sido dados pebos ebeitores do Distrito 
on do Circubo Eieitoral e para o par-
tido on abiança de partidos. Os vo-
tos que tiverem sido dados a todos 
os sets candidatos dos Distnitos on 
nos Circuios Eleitorais. 

Art. 68. Determina-se a repre-
sentação partidaria pelo cOmputo do 
quociente partidario e do nürnero de 
lugares que caiba ao particlo nos 
coiégios de representantes, segundo 
o disposto nos artigos e paragrafo 
seguintes. 

§ 1 9 0 quocieiite eleitoral 0 aquOie 
que resulta da divisão do nürnero 
total de votos válidos apurados pana 
Deputados Federnis, par Deputados 
Estaduais on para Vereadores, pebo 
nümero de lugares correspondentes, 
respectivarnente, a representacão es-
tadual na Cãmara Federal, na Assern-
biéia Legislativa ott municipal. na  
Càrnara de Vereadores. 

§ 29 0 quociente partidário re-
suita da divisão do nümero total de 
votos dados a todos os candidatos 
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do partido ou alianca de partidos, 
polo quociente eleitoral. 

Art. 69. Se a soroa dos quocier-
tes partidários for inferior ao total 
dos lugares a serern preenciuclos, 
êstes sei'ão conipletados mediante 
aproveitarnento dos restos de divi-
são resultantes da deterrnina(;ãO des-
ses quocienteS. 

§ 1 Para êsse fii, clividir-Se-ã o 
total de votos de cada pertido -- oil 
alianca partidãria - pelo seu quo-
cieiite partidOrio, aumentaclo de urna 
unidacle; aquele dos particlos ou all-
anca partidária a que, nesta divisão, 
correspondel: quociente mals alto, se 

atribuira mais urn lugar 

§ 2 Repetir-se-ã o cãlculo do pa-
ragrafo 1 0 ate que toclos os lugares 
estejarn preenchiclos. 

Art. 70. Os lugares atribuidos ao 
particlo oil aliança partidária serito 
pi'eenchidos pelos seus candidatos, 

- segundo a ordern decrescente da vo-
taqão por ëles obtida; se ocorler 
empate, no preenchcr-se o ültimo 
lugar do partido, reputar-se-ã eleito 
o candiclato mais bern situado, no 
seu distrito, em relaqão aos seus 
concorrenteS. 

Art. 71. Não elegerá repl'eseii-
tante o pai'tido quo nCo obtenha vo-
tos em nOmero que alcance 0 (IUO -

ciente eleitoral, ainda que obtenha 
vitóiia em urn ou mais Distrito ou 
CIrculos Eleitorriis. 

Art. 72. São Suplentes de Depu-
tados e de Vereadores do partido ou 
(in alianca partiddria os candidatos 
não eleitos, os quais serão convoca-
dos, ocorrendo vaga, pela ordeni do-
crescente dos votos que lograrern. 

Paragrafo finico. Se não houver 
Suplente clue preencha a vaga nt

representacão do partido, I ar-se-a 
eleigão no Distrito ou no Circulo por 
onde se fez o registro. 

CAPITULO V 

Da apuracão final e cia proclaniac0

dos eleitos 

Art. 73. Na apuracão final, corn-
pletos todos os cOmputos efetuados 
diante tins atas e dos mapas de 
apuracão, as Juntas Eleitorais e o 
Tribunal Regional Eleitoral' 

a) Verificar'ão e detei'minarão a. 
soma total dos votos apurados, entre 
os quais se incluirão os votos em 
branco: 

b) Calcularão o quociente eleitO-
ral e o quociente partidãrio; 

c) Ati'ibuirãO a cada partido o 
nUrnero de lugai'es que lhe caiba; 

ci) Declarai'ão quais os canclida-
tos eleitos e as listas dos Supleiltes 
de Deputacios (, Vereadoi'es. 

Paragrafo ünico. Na elelqão do 
Presidente e do Vice-Presidente da 
Repüblica, cornpetirãO Os atos deste 
artigo ao Tribunal Eleitoral. 

Art. 74. Da reunião final das 
Juntas e assirn dos Tribunais Elei-
torais, lavrar-se-ã ata geral, que 
seus mernbi'os assinarão e da qual 

conste quais: 

a) As Seçöes apuradas e o ad-
melO do votos válidos de cada urna; 

b) As Seçöes anuladas e as ra-
zOes por quo o foram; 

c) as seccOes onde não tenha ha-
vido eleicão e os motiVos disso; 

ci) As irnpugnacöes apresentadas 

e como foram resolvidas; 

e) Os recursos interpostos, quem 
os recorrentes e Os recorridos ou 0 

desfCcho deles; 
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1) As SeçOos em quo se vai lea-
lizar oil renovar eleiqäo; 

g) () qUuCi(nte eleitoral e os quo-
cieiites partidaii(,s, bern como o nü-
mero de lugares atribuidos aos par-
tidos; 

li) Os nornes dos candidatos elei-
tos c os Supleutes, na ordem em 
que possam sd' convocados. 

Art. 75. A proclamacão dos can-
didatos eleitos sel'á assirn feita: 

1. Do Presidente e do Vice-Piesi-
dente da RepCbiica, pelo presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral; 

2. Do Governador e do Vice-Go-
vernadoi, dos Senadores e seus su-
plentes, dos Deputados a Câmara Fe-
deral e 5. Assernbiéia Legislativa Es-
tadual, polo Tribunal Regional Elei-
toral;

3. Do Prefeito Municipal e dos 
Vereadores, pelo presidente cia jun-
ta Eleitoral. 

Art. 76. Os canclidatos eleitos a 
assirn os Suple)ites i-eceberão urn di-
ploma, assinaclo polo piesidente do 
Tribunal on cia Junta Eleitoral, e do 
qual constarão o nome do eleito, 0 

cargo, o periodo cia mandato e a. datr 
de sua prociamacao. 

Parãgrafo iiico. A entrega do di-
ploma serã efetuada pessoalnlellte ao 
eleito, em sesr5.o solene; se o eleito 
não pucier cornpare.ccr ao ato, a en-
trega The será feita, sern soienidade, 
pelo presiderte do Tribunal ou ftc 
Junta, sempre exibindo-se na ocasião 
o tItulo de eleit,)r e prova de quita-
cao corn o Service Militar. 

TiTULO V


Disposicöes diversas


CAPtTULO I


Das garantias eletorais 

Art. 77. A liberdade do voto C 
garantida ao cidadäo madiante ob-

servãncia obrigatOria das seguintes 
nornlas: 

1. Ninguern poderC impedir ou 
ernbaracar o exercicio do voto; 

2. Antoridade alguma podera, des-
dc cinco chas antes (las eleicOes ate 
quarenta e oito horas apos elas, pren-
dcc ou deter quaiquer eleitor, salvo 
em flagrante delito oil em virtude 
de mandado judicial; 

3. Desde quarenta e oito lioras an-
tes ate vinte e quatro horas clepois 
clas eleiçoes, uCo se permitira nenhu-
ma forma de propaganda eleitoral, 
senão por meio do jornais matricula-
dos;

4. Salvante o Juiz Eleitoral, au-
toridade alguma, estranha it Mesa 
Eleitoral, poderá intervir nos seus 
trahalhos, sob nenhnm pretexto; 

5. Os membros cia Mesa Eleitoral, 
os fiscais dc candida Los e Os dlelega-
dos de particlo são invoiCveis duran-
to o exerriclo de suns fnncOes, per-
niitida a sun prisão arenas em fla-
;isnte delito; 

(I.P vedada, duranto a ato elei-
toral a iresenca de elernento da FOr-
çn T'Oblic:i, no edific'io clas eleiçOes e, 
a menos do cern metros de distCncia 

ide, a mdit u quo votar comnarece-
13 cm tiaje civil 

CAP1TULO II 

Dasmilidades 

Art. 78. São anniãveis as eleiqOes 
so:

a) A votacSo so houver feto sem 
observãncia de formalidade essencial 
(Art. 57, parágrafo Onico); 

b) Qualqucr das urnas deparar si-
nai de violação; 

c) Tiver sido recusada a fiec'al Cu 

delegado dc paitidu assistOncia ou 
fscaiizac1c am aLoe eleitorais; 
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d) For inobservãncia de cautela 
formal, tiver sido possivel quebrar-
-Se 0 sigilo eleitoral. 

Art. 79. E nula a eleicão quando: 

a) Se houverem extraviado os pa-
péis cia votaCão; 

b) A violacão da urna seja do an-
tureza a duvidar-se da legitirniclacle 
do resultado da votacão; 

e) 0 resultado da votação haja 
silo alterado poe fraucie on poe 'via 
de coaçäo contra o eleitor cu de in-
Juzimento do eleitor a érro; 

d) 0 nUmero de sobrecartas da 
votaçao seja 0151Cr que os dos ti-
tubs de eleitor vecolhidos, e não so 
possa averiguar a razco legitima cia 
diferenca; 

1) Quando rnais cia metade dos 
votos dados numa Secão Eleitorni 
seja anulada. 

Art. 80. Nos casos da letra b dos 
arts. 78 e 79, as urnas serão rerne-
tidas ao Tribunal Regional, que as 
fará exarninar p01' perito; se da y b-

lacão não tiver havido prejuIzo para 
a verdacle cia votacSo. o Tribunal 
apurará a urna, salvo tratancio-se do 
eleiçao municipal, quanclo caberá a 
Junta Eleitoral a apuraçäo; se dc 
violacão tiv.r resultado alteracão cia 
votacão, o Tribunal decrc'tará sua nu-
lidade. 

Art. 81. Verificando a Junta Eiei-

tomb ou o Tribunal Eleitoral alguma 
nuliclade insanável, declaravá nuht a 
eleicao; ciendianclo causa de a nuTs-
ção, instaurara processo siimário, cle-
cidindo o JcJz Elc'toral quanto a va-
lidade cia eleiçao ou a sua invalidez. 

Art. 82. 0 processo do anulaçao 
ou cleclaraçäo de nulidacle pode se' 
intentado per qualquer interessada

legItimo, mediante peticão ao Juiz 
Eleitoral ou ao presidente do Tri-
bunal, conforme o caso. 

Parágrafo iinieo. Neste casc), o 
ploceSsO SC iniciara poe peticão, em 
que Se exporão os fatos e o clireito, 
as piovas a severn prociuzidas, as 
partes a severn citaclas e 0 pechdo; 
a pi-ova documental Será produzida 
corn a petição; 0 pi-ocesso cieverã es-
tar undo clentro de quinze dias, po-
ciendo o juiz, que uixará as clilacöes, 
ampliá-las, se for necessário. 

Art. 83. A ação do art. 82 nao 
podemá ser intentacia depois da assi-
natui'a das atas gei'aiS de apuracao. 

CAPTTTJLO III 

Dos reotirsos 

Art. 84 Das decisOes do Juiz EIei-
toral laverá recumso voluntario in-
terponivel do peticão para o Tribunal 
Regional, eni 48 horas, expondo-se o 
fato e o clireito, procliizindo prova 
documental e requemendo se intime 
a parte interessada ou o MinistOrio 
Piiblico; o Juiz, ouvida a outma par-
te em 48 roras, tempo em que prc'clu-
zirá sua prova documental, reconside-
mama ou sustentarà 0 ato, em trés 
dias; ti outma parte serã licito, Jante 
da reconsideracão, pedir ao Escrivao 
memeta os autos ti superior instância. 

Art. 85. Dos atos da Junta Eleito-
ml não cabei'a recurso, mas esta 
será obmigacla a acoiher, nas atas, as 
impugnaçOes dos legitirnos interes-
sacios; o Jiiiz o il o Tribunal Regio-
nal, conforme e caso, tornamao conhe-
cirnento das impugnacdes e decidi-
mao conio de clireito. 

Paragrafo inco. Da decisão do 
Juiz caberá recw?so de peticão (art. 
84) e, da do Tribunal, recurso de em-
barges cieclaratOrios ou infriagentes. 
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Art. 86. No caso do art. 59, a 
Presidente da Junta Eleitoral re-
correrá ex officio para o Tribunal 
Regional. 

Art 87. No caso (10 art. 73, en-
berá recurso do peticao (Art. 84) 
para o Tribunal Regional e, das de 
cisSes déste, recurso de ernbhrgos 
de declaracao ou infringentes. 

Art. 88. De decisão do Tribunal 
Regional sOmente caberã recurso 
para 0 Tribunal Superior Eleitoral 
corn funclarnento: 

a) Em divergencia do aplicacao 
da lei pol mais do urn tribunal dci-

toral;
b) Em clecisão contrãria a lei. 

CAPITULO IV 

Das penali dades 

Art. 89. São infracSes penais: 

I) Alistar-se frauclulentamente 
mais cia uma 'ez:	 cleteção de

trés a doze moses; 

II) -- Falsificai documento a u 
usar documento falso para fins elei-
torais: - reclusão dc urn a quatro 
anos;

III) - Reconhecer 0 tabelião por 
verdacleira firma falsa: - detenção 
de urn a dais anos; 

IV) - Votar mais do uma vez no 
proprio nome ou no do outro eleitor: 
- detencäo de urn a trés anos. 

V) Violar qualquer das garanti-
as eleitoi-ais asseguraclas nesta lei: 

detençäo de dois rnêses a urn ano; 

VI) Praticar ou permitir que se 
pratique ii-regularidade, corn a urn 
de anular eleição: - detencão do 
dois meses a urn ano; 

VII) Não cumprir o funcionário 
da mesa Eleitoral ou da Junta Elei-
toral, culposamente, qualquer de seus

deveres: - rnulta de Cr$ 500,00 a 
Cr$ 5.000,00 e incapacitaçao para 
nomeacoes futuras; 

VIII) - Praticar o funcionário da 
Mesa Eleitoral, de Junta Eleitoral ou 
o serventuãrio da Justica Eleitoral 
ato doloso, dc clue resulte prejulzo 
para alguóni: - reclusSo de urn 
trés anos; 

1X Violar urna ou de qualquer 
modo alterar o resultado da vota-
cão: - ic'clusão do urn a clois anos; 

Xl - Não cornunicar 0 serventuá-
rio do Registro Civel a óbto reg(s-
trado em seu cartório; não comuni-
car a serventu5rio do caitOrio crimi-
nal a imposiçSo de pena, cam perda 
ou suspensão do direitos politicos: - 
suspeiisão, por três dias a trinta dias, 
de suas funcOes; 

XI) Não denunciar impedimen-
to legal quanta àprópria pessoa al-
tigo 30): detencão dc quinze doe 
a dais nieses; 

XII) - Perturbar, dificultar, ml-
peclii- ou frustra as ti-abaihos dci-

torais: - detençao do urn a mis 
moses. 

Parãgraf a ünico. As infraçoes des 
to artigo são Ci? ação pãblica e su 
penas não Se suspendem nem auian-
cam.

CAPITULO V


Disposicôes várias 

Art. 90. Terminada a apuraçâo, 
0 Escrivão Eleitoral divulgara, per 
todos os rneios a seu alcance, avisos, 
para que os eleitores cornparecam, a 
firn de receber do volta sous tItulos. 
nos quais a Escrivão exarará a ano-
tação oVotou nas eleicOes de (da-
ta)>; decorridos trinta dias, o Es-
criväo farã a remessa, sob registro 
postal, dos tItulos que não hajarn 
sido procurados. 
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Paragrafo ünico. A entrega sera 
efetuada a qualquer hora do clia, in-
clusive nos domingos e feriados. 

Art. 91. Scm exibicão do tItulo 
de eleitor, do qual conste a declara-
ção a que se refere o Art. 90, ne-
nhum brasileiro, obrigatôriamente 
alistável, poderá: a) receber dos co 
lies piiblicos pagarnento de qualquer 
espécie; b) pagar qualquer impSsto, 
ainda o impOsto sindical; c) obter 
passaporte para sair do pals; d) 
assurnir ou reassumir funcão pü-
blica, exercicla em autarquia, eni-
prësa de econornia mista ou conces-
sionãria de servico ptiblico 

§ 1 Esta prova pode ser feita 
mediante certidão do CartOrio Elei-
toral. 

§ 2 Expeclir-se-á, também, cci'-
tidão de quitacão corn o clever elei-
toral para o eleitor que tenha justi' 
ficado, em JuIzo, a ausência a del-
(;ão ou, não tendo tido motivo justo, 
haja pago a multa lmposta pelo Juiz. 
entre cern e quinhentos cruzeiros. 

Art. 92. As transrnissOes de na-
tureza eleitoral, feitas por autorida-
des ou reparticOes competentes, go-
zam de franquia postal, telegráfica, 
telefOnica ou radiotelefOnica, em ii-
nhas oficials, ou nas que sejarn obri 
gadas a serviço oficial. 

Art. 93. As reparticöes püblicas 
são obrigadas, no prazo mãximo de 
(Iez (10( dias, a fornecer as auto-
ridades, aos representantes dos par-
ticlos ou a qualquer alistarido as in-
foz'macOes e certidOes que solicita-
rem, i'elativas a matéria eleitoi'al, 
desde que os interessados manifes-

tern especificadamente as razöes 
os fins do peclitlo. 

Art. 94. Os tabeliães não pode-
rão deixar de reconhecer as firmas 
de pessoas do seu conhecimento, ou

das que se apresentarem corn dois 
abonadores conhecidos, nos documen-
tos relativos a requerimentos e re-
curses eleitorais. 

Paragrafo ünlco. Se a letra e a fir-
ma a serem reconhecidas forern do 
alistando, poderà o tahelião exigir 
que 0 requeriniento seja escrito e as-
sinado em sua presenca, ou, se se 
tratar de qualquer outro documento, 
o tabelião poderá exigir que o signa-
tãrio. escreva em sua presenca, para 
a devicla conferéncia. 

Art. 95 - São isentos do im-
V 

pôsto de sêlo os requerimentos e to-
dos os papeis destinados a fins elel-
torais e gratuito o reconhecirneto 
dc firnias pelos tabeliães, paid 

mesnios fins. 
Disposicôes transitOrias 

Art. 96 - A Justica Eleitoral 
baixarã instrucoes para que se efe-
tue a mudanca do vigente sistenia 
eleitoral para o instituldo p01' est.i 
lei.

Art. 97 Os titulos eleitorais 
hoje usados deverão sec substituidos 
W, o fim do ano de 1954 e, ate IC, 
poderão ser empregados pelos seus 
portadores. 

ParCgrafo Cnico. - A inscrição 
do eleitor, coiisoante esta nova lei, 
poderá Lazer-se tambérn media'r 
petição, corn os requisitos do art. 13, 
jnstruido corn ci titulo atualmente em 
uso. 

Art. 98. - Dentro de seis meses, 
devei'C a Justjca, Eleitoi'al ter efe-
tuado a divisão do territOrio das 
c'cunscnçoes em Distritos Eleito-
rais e dos Municipios em Ch'culos 
Eleitorais. 

Art. 99 Esta lei entrarã em 
vigor na data de sua publicaão, re-
vogadas as disposicOes em contrãrio. 

Sala das Seç5es, 1 de setemb to 
de 1952. - Coutinho Cavalcanti. 
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PRONTUAR10 ELEITURAL 
DELCILIO PALMEIRA


Oficial Judiciário da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral 

(CLASSIFICAçAO DE TODA A MATERIA DO

CODIGO ELEITORAL POR ASSUNTO E 


EM ORDEM ALFABETICA) 

ANEXOS: 

1 - CODIGO ELEITORAL. (ATUALIZADO) 
2 - INsTRucOEs SOBRE Os PARTIDOS POLITICOS. 
3 - INsTRUcOE5 PARA 0 REGISTRO DE 

CANDIDATOS. 
4 - IN5TRUcOEs SOBRE PROPAGANDA 

PARTIDARIA. 
5 - INsTRucOEs .PARA SuBSTITUIcA0 DE 

TITIJLOS ELEITORAIS. 
6 - INSTRTJCOES PARA 0 MANEJO DAS URNAS 

DE LONA. 
7 - INSTRTJCOES ESPECTAIS PARA 0 EXERCICIO 

DO VOTO PELOS HANSENIANOS E 
RESPECTIVA APURAcA0. 

8 - INsTRucOEs PARA ELEIçOES 
STJPLEMENTARES. 

9 - INSTRUCOES PARA 0 PROCESSAMENTO, NOS 
TRIBUNAlS REGIONAIS, DOS RECURSOS 
INTERPOSTOS PARA 0 TRIBUNAL 
SUPERIOR ELEITORAL. 

10 - ENDERECOS DAS ZONAS ELEITORAIS DO 
DISTRITO FEDERAL. 

11 - FORMULAS DE REQUERIMENTOS. 

Encadernado ................... Cr$ 100,00 

PEDIDOS AO AUTOR 

Telefones: 43-8222 ou 37-9477, ramaL 10 

ou a "REVISTA ELEITORAL" 

AVENIDA NILO PEANHA N" 12- 8 9 and. 
Grupo 802 - Tel. 42-5737 
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PRECLUSAO

Recurso fundado no § 1 do art. 152, sem invocacão do prazo


do § 1° do art. 167 do Código Eleitoral 

ACORDAO N.° 890


Recurso a. 0 2.001 - (Amazonas -


Ldbrea) 

Ndo se havendo invocado o /'ra3o 

do § o do art. 167, mas fundado 0 
recurso no do § 1 . 0 do art. 152, 

opera-se a precuisbo do pri;nciro, 

nao se podcndo mais orguir a circuns-

tdncia de obo icr sido publicado o 

acorduo, depois de, citamados a fu-

br, havcein as recorriiior a preSJfl-

tado ra.eôes. 

A aplicão do art. 139 
u/f finn Porte, da Constituição, em 

conscquincia de ser adlrnf1da a uncle-

gibthdade do condidafo, tendo-se em 

vista a arecuicao do prova, que cabs' 

ao Tribunal Regional, - ado jode 

servir de hns' or recur.co,'as lciros 

a e b do art. 167 do Cig:'. 

\Tj5tc,5, etc... 

Do acordbo que, conta o voto do 
Exrno. Sr. Des. Armando Tei'eira, 
den provimento ao recurso interposto 
da deecisbo do Dr. Juiz Eeitoral da 
12•a zona - Lâbrea -, e a refor-
rnou, para mandar cassar o registro 
de Isaac Ainorirn, candidato da alian-
ça "Udeno-Progressista ", ao cargo 
de Prefeito Municipal, - recorreram 
a UDN e o PSP, seccbo do Amazo-
nas, fundados no art. 167 a a b, apon-
tando como ofendida a letra expres-
sa dos arts. 152 §5 1.0 c 2. do Có-

digo Eleitoral, 135, 137, 138 c 139 - 
III, (Ia Coustituicão Federal, e arguin-
do ter sido dada a especie interpreta. 
ao diversa da admitida na Resolucao 

n.° 2.384, do Tribunal Superior Elei-
toral, publicada no D. J. de 9-11-47,, 
pag. 7.862. 

o Acordbo considerou o candidato 
inelcgivel, nos tbrmos do cit. art. 139 

- III, parte final, porquanto exer-
cia, no tempo do registro, o cargo de 
sub-Delegeado de Policia do 17. 1 Dis-
trito, daqucle municIpio, corn sede em 
Cachocira. 

o voto divergente mantinha, ao con-
trário, o registro, em face do "confli-
to de provas ", que "nan esciarece-
ram' se o candidato exercera funcão 
policial nos seis meses ante'iores ao 
pleito, urna vez que nbo tomou posse 
e 11cm assurniu o exercIcio do cargo. 

Acentuam os recorrentes que, ten-
do sido publicado o deferimento do re-
gistro a 4 de Dezembro, sbmente a 8 
C) P. S.D., extemporaneamente, apu-e-
sentou sua recla'macbo, scm, de resto, 
devidarnente a instruir no etitanto, c 
Colendo Trbunal a consideroii teinpes-
tiva, "dando a espécie distinçho once 
a lei nao distingue ', e em discordãn-
cia corn a citada ]7esolucho n.° 2.381. 
Estendem-se em ngas corucideraçbcs 
sbbrc a prova, hem como shbre a in-
terpretacbo, quc Ihes parece inaclequa-
ca aos textos constituciornus aponta-
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dos, para concluir que, não tc'ido 
CC ndidato tornado posse dc cargo, nem 
e ercido suas funcöe3, quec ants, quer 
darante s cis meses que an ederani 
ao pleito, é de ser revogada a decisão, 
a tim de Se restabelecer o regitro, a 
mrnos eiue o Tr'bonal prefira airdar 
o processo do recurso do P. S.D., in- 
terposto contri a decisOo do Dr. juiz 
Elcitoral, dado o inipedimento, pans 
jugar ca esoére, do jaizes dr Pe-
g-:enal, Drs. Aicerto Corrêa e Nelson 
Ribeiro, o primeiro, pai do depntado 
Dr. Danilo Corrêa, e o segundo, irrnãa 
do Deputado Dr. Arthur Virgilio do 
Carmo Ribeiro Filbo, ambos, oiembros 
(10 Diretório Regional do P. S.D. 
Fizerarn a prova de que Os referidos 
Deptitados estaduais são membros do 
mencionado Diretório, mas nã,-) a fl-
zerani (10 parelitcsr S 

Encarninhado o recurso, cromtncia-
ram-sc: o recorrido, contestando a pre-
liminar (IC intcmpestividade, por não 
ter havido recurso da decisão aludida, 
(IC 13-12-1951, e sustentando o mérito 
0 Dr. Procurador Regional, aceotu-
audi que a rnesma prelirninar é abso-
lutamente irrelcvante, pocque cnvolve 
dccisão definitivam(nte trausdacia cm 
jnlgado, e postulardo a ine1eiijiui1:d 
do candiclato; e o eminente Dr. Pro-
curador Gera], acoliendo a urei1ninar, 
por ISilo ter encontrado civalquer ce.r-
tidão nos autos antes demonstrando 
haver sido publicado aqucle Vencran-
do Acôrdão ", pelo que entende ser 
tempestivO o recurso de us. 98, por 
ntio ter decorrido ainda o prazo do 
art. 167 § 1 . 0 do Código Eleitoral, e 
acimitindo, quanto ao mérito, a elegi-
biidade do candidato, bas--ado em quc 
a docurncntacão contrr'rria, trazida aos 
ai..tos, "6 urn tanto cintraditoria 
Opina, finalmente, que se tome coiThe-

cmento do recurso C SC lhC dS provi-
niento, isara se rcstabelecer o registro. 

Isto posto 
Mandaudo caJct!ar 0 rCgistro, por 

ter considerado ioelegivel o candidato, 
nenhurna ofensa podarja fazer a dcci-
situ recorrida 6 1ctr. expressa, quer 
do art. 152 § ° e 2 0, do Cödii 
Eleitoral, quer dos arts. 135, 137, 138 e 

1.!. da (otistituiçao . Iio poe-
co divergin (Ia interpretacãO adotacla 
no Rcsolucao n.° 2.384, por isso qUC 
a matéria, (11C ao alegado poderia 5cr-
vir tIc fundamento, 1160 SC ajusts ao 
caso da Resolução, constitumdi, alias, 
urna quCstao preclusa. Corn efCito, 0 

t irdão de I .3- 2-1951 jul i tern- 
pestivo 0 recurso cia decisao que de-
termmara 0 registro, C. convertcii 0 

111gamcnto em 11 1igência, a tim	 de

rite falasse o em ) recorrido, Isa-sc 
A in, s:nl, C C iipresentoll as razöcs 
de defesa (IC us 30 a 39, ap: c'andj 
Lill icaniente o mério, scm arguir a pre-
linunar de jUt i1petiVivadi. 

For sen turno, o AcirdOo de 
20-12-51 converters, nina vez mals, 0 

juigarnelito em diligéncia, para que 
fosse ouvida a ineneiosada aliariça par-

tidâria, e csta, em 30-1-1952, requercu, 

a us. 73, apenas .juntada dos do-

CUmcfltos de fis. 74 a 76. EntSo, a fis. 

77, o Dr. Procurado: Regional r-

(uercu, ainda, a bai ':0 dos autos 6 Sc-
cretaria, a urn de ser e:irnprido o men-
cionado acórdão do 28-12-1951, a us. 

56. Faiou, finalmeite, a dita Alianca, 
por sell Delegado José Moracs da Sit-
v:,, manhfesta'ld) a ciência de ter sido 
manda:lo ouvr o cidadio Isaac Anso-

ri	 "a tint . c qu2 ,ferrcr.se 
e quanto e;-a alegado contra o scsi 

re , :tro'. 

E dcclara: 
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Além disso, em respeitavel acor-
d6o, o T.R.,obtiaandc -,cm du-
vicia a prova cia verdicde corn que re-
veste setis :ahios julganientos no in-
ter€ se di •['itiça man iou oae fa- 
ii sic nos mos a verciadeira recor-
rtrte isto /' a A liança Ucleno-Pro-
gressista, em I abrea 

Sua defesa, i	 us. i4 a 85, se es-




tenden, igualnieiite, t3o so sObre o 
rito, sern aludir siquer ft intempesti-
vidade do recurso provido, e tintc 
cia, como 0 candirlat, deixaraii dl 
rtcorrer (in criticada acrdPo de 13 
de Dezernbro, que tomara conhecmeo-
to do recurso, contra a d5cis3 oce 
at-t(r;zara 0 registC),	 vsto ter 5.1(10 

tcnipestivamente	 icitCrplSto ",	 tenOr


e. ordo, assini, .1 peIisao. 
) dircito ao 'rzo especial do § I.' 

do art. 167, a qice se refere o mirito 
Dr. Procuraclor Ceral, uPo foi invo-
cado pelos recorrentes, os cfuaia, comb 
jft foi referido, se haseararn nos para-
grabs do art. 152, alusivos, precisa-
n cute, an recur,, ,-, intcrposto dos atos, 
resolucOes oil despachos dos Juizn 
on juntas elcitorais, senipre que a lei 
ntio fixar prazo especial, e a q,cs 

F-1 sciusivo cualqucr dos fixados para 
a interposip3o de recursos, seja jual 
for a natureza do ato oil decisPo de 
que possarn ser manifestados. 

Preferindo assentar sell recurso no 

prazo do § 1 - o (10 art. 152, os recor-

rentes, ip so -facto , deixaram de so Va-

icr do prazo especial do § 1 . 0 (10 art. 
167, quo, aliits, não arguirarn no pro-
sente recurso, sendo, pois, indisciiti-
vel sua preclusao. 

Não se diga que nPo tendo sidopu- 
blicado o acordao, o prazo do recrso 
ainda nao cornecou a correr. 

Primeirarnente, nPo hO prova da nPo

puhlicacao. 0 fato é que nOo estO cer-
tificada nos autos, e que a cia oem se 
aludira. Depois, os recorrentes foram 
chamados a falar, e falaram, produ-
zindo, ambos, longo arrazoado: Si' to-

men pars conzareat in judicium ad so 

defendendum, supletur onmis nul1ita. 

Mas o quo supera toda dOvida é que,, 
mesmo sanada, coin o comparecimen-
to e a defcsa dos recorrentes, a nub-
dade cia inferida faita de publicação, 

Os mesmos recorrentes não a invoca-
ram como fundamento do recurso, pre-
ciudiudo, assim, essa qticstao, cine não 
podia scm invocada no parecer da i ius-
trada Procuracloria. 

Corn a preclusão (la intemnestivida-
sic, teria ocorrido tambOm a relativa 
0 nulidade do acordao, caso se dosse o 
inipcdimcnto n0o provado dos jnIses. 

A ridniissão da inelegibi i dade do 
candidato, e conseruente api kaç3o do 
art. 139 - ITT, i'iltirna parte, 'la Cons-
çitituão, n0o podia ter sido ar'auida, 
visto como envoive aprcciaçPo da pro-
Va, da competéncia do Trihi'cialRe- 
gional, e defesa, coma fundatnento ao 
recurso das letras a e b do art. 167 do 
Código. 

NOo tern pertinCncia, por filtimo, as-
Sun os outros artigos da rnesma Cons-
tituicão, apontados peios recorrentes, 
corno a cItalla Resolução a.° 2.384. 

ACORDAM, pois, os Juises do 
Tribunal	 Superior Eieitoral, 
nics, não tomar conhecirnenio do re-
curio. 

Sala i-las SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral - Rio do Janciro, em 
IS de Agosto de 1952. 

Edqard Costa, Presidenfe - Pedro 

Paulo Pen-na c Costa - Relator. 

Fui presente. Plhua de Freitas Tntvas-

.505, Proeuradccr-Ccral. 
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CONSULTAS 
RENUNCIA COMPLETA 

PERGTJNTA: - X., eleito vereador da Cârnara Municipal do Estado 
do Rio de Janeiro, subscreveu cornunicacão do renUncia do mandato; 
mas, posteriormente, depois de aceita a renüncia requereu mandado de 
seguranca para permanecer no exerciclo do mandato 0 roquerente não 
contestou houvesse subscrito a reniincia, mas pretende: a) ter havido 
traude na sua data, aposta posteriormene a em que a subscreveu; 
b) não ter o tabelião quo ihe reconheceu a assinatura a sua firma no 
respectivo fichário; c) ter feito a renüncia "constrangido". A vista 
do exposto, é ato completo e definitivo ess-a renüncia, ou cabe o impe-
trado mandado de seguranca? 

RESPOSTA: - A Lei Orgânica dos Municipalidades do Estado do 
Rio de Janeiro estabelece, no art. 22, quo a r"nüncia do vereador far-se-a 
por oficio, devidamente autenticado, dirigido ao presidente da Câmara 
Municipal, reputando-se aberta a vaga, independente de qualquer for-
malidade, desde que o oficio seja lido em sessão da Câmara. Ao que 
pude certificar-me, no Regimento Interno da Câmara Municipal em 
fOco e omisso quanto a renüncia dos seus membros. A renüncia é ato 
bi-lateral, que se inicia corn a manifestacão da vontade do seu autor 
e se completa corn a homologacão pelo poder competente para a reco-
nhecer e proclamar. Assim, esta renüncia apresenta-se, formalmente, 
perfeita. 0 renunciante, candidatando-se a mandado de seguranca para 
anular os zeus efeitos, confessou que, no mesmo dia da instala'cão da 

âmara Municipal, na residéncia do deputado federal que chefia no 
municipio o seu partido, foi constrangido a assinar, sem data, renüncia 
prévia do seu mandato. Eis a confissãO da renüncia, da sua assinatura. 
Essa assinatura, alega 0 renunciante, f&-la "constrangido". Não informa 
o "constrangido" qual 0 autor e a espécie de constrangirnento, por motivo 
de fOro intimo, ou por imperativo de ordern moral, ou, ainda, de natureza 
partidâria? So por outrem, de quern e em que circunstãncias? Mais 
adiante confessa a renüncia, ao informar quo se dirigiu a Cãrnara, ondo 
deveria exercer o mandato, declarando-lhe que não dosejava que "essa 
renüncia" so tornasse efetiva. A renUnCia, a sua cornunicacão, por oficio 
devidarnente autenticado, é, pois, confessada polo renunciante Apenas, 
depois de haver renunciado, o renunciante pretendeu que o fez "cons-
trangido", alegaqãO quo não comprovOu e a que Opôs sômente a sua 
vontade do ciesistir da renüncia. 
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A Câmara Municipal, a que foi presente a renüncia, não podia, 
legalmente, deixar de recebê-la, de homologá-la e de reconhecêr-lhe Os 

efeitos de direito. Desde que assirn procedeu, a Càmara não poderá ser 
acoimada de haver agido corn "ilegaliclade ou abuso de poder" E em 
caso no qual se não verifica, inequivocamente, scm necessidade de altaz 
indagacöes, ilegalidade ou abuso de poder, e no qual o paciente pretende 
que pratica determinado ato "constrangido", sem a ter sido pela auto-
ridade contra a qual importa man dado de seguranea, não cabe a expe-
dicão de mandado, que so se concede "Para proteger dirito liquido 
certo", contra o qual tenha atentado qualquer autoridade. Não ha 
atentado a direito liquido e certo, suscetivel de ser amparado por man-
dado de seguranca, onde não ha autoridadr , responsavel por êsse ateii-
tado. E contra essa autoridade que se expede o mandado de seguranca 
e no contra qualquer outra pessôa. 

Se, no caso em aprêço, houve ou hd constrangimento Para que o 
impetrante abrisse mao de seu direito de exercer o mandato legislati,o 
municipal, que ihe fol conferido nos urnas, pelo eleitorado do seu par-
tido, êsse constrangimento, segundo o prOprio impetrante, teria sido 
exercido nOo pela Cârnara Municipal, que ]he recebeu a renüncia e a 
homologou, mas por quem, antes de instalaja a Cãmara e na residência 
do chefe local de seu partido, constrangem o vereador eleito a renunciar 
o mandate. Ora, não é contra êsse chefe municipal de partido que Se 
impetrou mandado de seguranca, não tendo sido ao mesmo imputado, pelo 
menos expressarnente, o constrangimento de que Se queixou o paciente. 
o mandado de seguranca fol solicitado contra o ato do presidente ia 
Cãmara Municipal, que recebeu o oficio de reni.incia e o subrneteu a 
mesma assembléia, que a homologou. 0 impetrante do mandado de seW-
guranca pretendeu que a Mesa cia Camara nO.0 podia receher qualquer 
comunicacao sua de renUncia, come se fOra licito a mesma deixar de 
recebO-la, desde que revestida de tOdas as formalidades legais e devida-
mente apresentada. 

A situação de fato, no presente caso, pocle ser assirn exposta, em 
resumo: - CidadOo eleito vereador apresentou ao seu partido a sua 
renüncia, que êle fez chegar ao conhecimcnto da COmara Municipal. 
Antes de proclarnado Os efeitos da renUncia, arrependeu-se a renun-
ciante. Proclamados êsses efeitos, requereu mandado de seguranca, sob 
a alegacão de que fôra constrangido per imperativo de ordem partidciria 
ou de ordem moral. 2 Para êsse auto-constr'ngimento, do prOprio renun-
dante, que Ole pretende a mandado requerido, a firn de obrigar a Camaro 
a desfazer ate que ela praticou legalmente, a firn de assegurar-se dc 
mandato, que renunciou, per intermOdio do seu partido. 

A rigor, 0 coator, neste case, se existe, é 0 própriO paciente, que se 
hnpOs o dever partidO.rio de renunciar mandate confiado pelos seus 
entcio corr9ligioncirios e que não pôde desempenhar per constrangimento 
de fOro intirno. A alegacäo de que o oficio de renüncia foi datado poste-
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riormente a sua assinatura e entrega ao partido do rerunciante, é ue 
sôrnenos irnportãncia em face cia sua assintura confessada e do reco-
nhecirnento de firma do signatário por tabelião, que não é obrigado a 
sO reconhecer as firmas de que possue original no fichãrio do seu car-
tOrio, urna vez que a lei lhe permite o reconhecirnento por abono de 
testemunhas, :OU pelo conhecimento que do, mesma tenha Quanto ao 
constrangimento alegado, se não se trata de auto-constrangimento. hd-de 
ser provado, corno matéria de. fato, para que se possa, judicialmente, 
anular o ato que dêle tenha resultado. Ao dernas, conforme a lição do 
CLOVIS, a coacao deve resultar de urn ternor fundado e grave, "mas 
essa gravidade depende de organizaqão moral do individuo, das circuns-
tâncias do lugar e do mornento. A ameaca, que seria Va para uma 
crianca, para urn doente, não o sera para urn homem são e robusto." 
13,1 0  mesmo CLOVIS conclui que "a ameaca do exercicio normal de urn 
direito não se considera coacão, porque esta se entende a realizacla 
contra bonos mores." A coacão é, corno Se Vê, matéria de fato, que 
depende de exarne, de pesquiza. de inquérto, de prova, de apreciacão. 
de julgarnento. Não basta aleg-la para que seja considerada como 
existente. 

A vista do exposto, a reniincia a quo s refere esta consulta, é, ate 
que se comprove, por rneio hdbil, a sua fraude, ato completo e defini-
tivo, não cabendo mandado de seguranca para impedir-Ihe os efeitos 
legais.

RENUNCIAS TACITAS? 

PERGUNTA: - 1 .0 A. foi eleito vereador a determinada Cãmara 
Municipal e, também, suplente de deputado federal. Pergunta-se se, 
polo fato de exercer o manclato de vereador, perdeu, como suplente, 
direito a vaga que venha a verificar-se de deputado. 

2. 0 B. pertencia ao partido X, pelo qual foi eleito suplente de 
deputado, mas, por ato inequivoco, corno seja a aceitacão de sua candi-
datura pelo partido Y para o cargo de vereador, deixou de pertencer co 
partido X. Pode, agora, B abjurar 0 partido a que aderlu e declarar-se 
do partido que abandonou para tornar-se beneficiãrio da vaga de 
deputado no partido X ?" 

RESPOSTA: - A prirneira parte da consulta: 
Não ha incompatibilidade entre suplentes do cargos eletivos - de 

vereadores, de deputados as assembléias Jegislativas dos Estados, de 
deputados e de senadores federals. 0 que a Constituicão Federal veda 
é a acurnulaqão de mandatos conforme dipOe no seguinte texto: 

Art. 48 Os deputados e senaclores não poderão: 
II - desde a posse: 

c) exercer outro mandato legislattvo, seja federal, estadual ou 
municipal.
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Por outro lado, a Lei n.° 217, de 15 de janeiro de 1948 - Lei Orgânica 
do Distrito Federal (como, em geral, as Constituicães dos Estado) 
estabelece: 

Art 7.0 Os vereadores não poderão: 

II - desde a posse: 

C) exercer outro mandato legisiativo, federal, estadual ou 
municipal. 

Assirn, as Constituicôes Federal e 6os Estados, inclusive a Lei 
Orgânica do Distrito Federal - vedando o exercIcio concomitante de 
mais de urn mandato eletivo, nada estabeleceram no sentido de impedir 
a co-existência, no mesmo cidadão, do exereicio de urn mandato eletivo 
e de suplência de outro mandato eletivo, ou a co-existência nêle de 
mais de urna suplência de mandato eletivo. 

Decorre dessa situacao constitucional que o eleito, simultâneamente, 
para dois mandantos eletivos é obrigado a optar por urn déles; se, poréni, 
urn cidadão for eleito para deterrninado mandato e, concomitanternente, 
para urna ou mais suplências de outros cargos eletivos, a sua opcão pelo 
exerciclo de urn mandato so pode ter lugar quando se the oferecer opor-
tunidade de ter de exercer urn ou outro mandato. Da rnesrna forma. 
quem fér eleito para mais de uma sup16ncii so pode optar entre Os res-
pectivos mandatos quando se verificarem sirnultânearnente as vagas dos 
lugares de que é suplente, e não quando se verificar, apenas, a primeira 
vaga. 

Deve-se ter ern vista que a proibicão constituciona,1 é do exercIcio 
simultâneo de mais de urn mandato eletivo e não da co-existência de 
mais de uma supléncia ciêsses rnandatos em urn so cidadão, ou, ainda, 
da co-existéncia de urn mandato corn deterrnina.da ou determinadas 
suplências, ou, ainda, de suplência de cargo eletivo corn qualquer outro 
cargo, mesrno não eletivo. Como a vedação é do exercicio simultãneo 
de mandatos eletivos, sO quando ao cidadOo se defronta a situacao de 
fato de poder escoiher entre 0 exercicio efetivo de dois ou mais man-
datos dessa natureza é que se lhe impOe a obrigacäo de optar por urn 
dêles. Antes dessa situaeão não se ihe pode exigir urna opcão, de rest&, 
irnposslvel enquanto não se ihe oferece 0 ensejo de poder exercer mais 
de urn mandato. Não é possIvel optar quando so existe uma cousa 
aceita, ou a ser aceita. 

0 Tribunal Superior Eleitoral firmou jurisprudência no sentido de 
que o cidadão, no exercicio de determinado mandato eletivo, que se 
candidata, pelo seu partido, a eleicão de outio, se eleito perde o mandato 
em que estiver então em exercicio. Esta jurisprudência é cèrta porque, 
na hipótese, verifica-se urna opcão mais do que tãcita - que se consi-
dera expressa por sO poder ser assim admitida - de yes que Se não 
compreende que alguérn, que exerce determinado mandato eletivo, sa-
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bendo que não pode exercer, simultâneamente, outro mandato eletivo 
a êsse outro se candidata senão para, se possivel, exercê-lo, de prefe-
rência àquêle em cuj a posse se encontra. 

Deve-se assinalar que essa .jurisprudência se refere ao eleito por 
urn partido que se candidata a eleicao de outro cargo pelo mesmo par-
tido; porque se o eleito por urn partido se tornar candidato a nova 
eleicão por outro partido tern, corn a aceitacäo da sua candidatura, 
renunciado ao lugar que ocupa, pois é-lhe defeso participar da repre-
sentacão simultànea de rnais de urn partido, a menos que seja candidato 
de alianca de partidos. 

A segunda parte da consulta: 

Evidentemente, nern a ética politica nern a legislacão eleitoral vedam 
ao cidadão manifestar sua solidarieciade ora a urn, ora a outro partido. 
o que ihe é defeso é manifestar, simultànearnente, solidariedade a mais 
de urn partido, subscrevendo o eleito mais de pm requerirnento de registro 
de particlo (Decreto-lei n 0 7 586, de 28 de rnaio de 1945, art. 123, n.° 3). 
Os novos partidos politicos podem recoiher os seus elementos dentre as 
fleiras dos antigos, e, dado voto secreto, não é defeso aos eleitores votar 
no que b'rni Ihes aprouver. 

Se assim ocorre corn os eleitores, já 0 mesmo não se verifica corn os 
candidatos e ios representantes dos partidos. Veja-se o que dispöe o 
Decreto-lei n.° 7586, de 28 de maio de 1945: 

Art. 42. Não é perrnitido ao candidato figurar em mais de 
uma legenda, senão quando assirn fOr requerido por dois ou 

mais partidos, em peticão conjunta. 

Isso significa que, sendo o candidato partidârio, não podendo se-lo 
apartidário (decreto-lei citado, art. 39), sO pode o candidato, de mi-
ciativa própria e isolada, requerer o cancelamento de sua própria candi-
datura (decreto-lei citado, art. 41), rnas não pode, por si so, ser candi-
dato de partido que the apraza escolher. No caso de tornar-se candidato 
de partido diverso daquêle pelo qual fOra antes eleito suplente de qual-
quer cargo, renuncia, ipso facto, o candidato ao seu antigo particlo e, 
necessàriamente, abre mao de tOdas as vantagens que nêle gozaria, ou 
poderia vir a gozar. 

Se assim e, corn relacäo ao candidatO, corn rnais forte razão se-lo-.1 
corn o eleito para determinado mandato eletivo. 0 eleito por urn par-
tido para seu representante em qualquer cargo, em bOa ética politlea, 
desde quo em divergéncia corn o partido que lhe confiou 0 mandato. sO 
tern urn caminho a seguir - a renüncia do rnandato, a devolucão do 
mandato de que está de posse, mas é de propreidade do partido que 
0 elegeu.
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Entre nos, a falta de educacão civica deu lugar a que cidadãos eleitos 
por urn portido, tendo dêle dissentido, nao so não lhe devolvessem o rnaj-
dato, corno, ainda, assentassem praca em outro partido, em campo 
adverso, muitas vezes para hostilizar o partido sob cuj a legenda ihes 

fol confiado o mandato de que se acham de pose e no qual foram inves-
tidos para ihe defender programa e interesses contra interernes e pro-
gramas alheios. 

A lei que proveu ao preenchirnento de vagas resultantes cia cassaqão 
do registro do partido cornunista, estabeleceu o seguinte: 

Art. 3 0 . A diplornagão de canoidatos, nos têrrnos do artigo 
anterior,, far-se-a corn exciusão dos que houverem abandonado 
pablicarnente a partido que as tenha registrado. 

Assim, criou-se a imprescindivel sangão para Os transgressores des 
regras da ética partidária, não se ierrnitindo se beneficiem êles corn 
condenáveis mutagOes partidãrias a firn de gozar, individualmente, man-
datos que não são e não podern ser de propiedade individual, por serem 
de propriedade dos partidos politicos. Altar, ja partidas, corno a Social 
Democrático, nos seus Estatutos, ar. 36, letra A, cominam a penalidade 
de exclusão para Os que se tornem culpados de atividades politicas 
contra os interêsses partidários. 

Se, pois, conforme a consulta, B, que pertencia ao partido X, pelo 
qual foi eleito suplente de deputado, aceitou a sua candidatura a outro 
cargo eletivo, registrado pelo partido Y, fatairnente renunciou a qualquer 
direito que ihe pudesse caber, ou vir a caber, coma suplente de repre-
sentante do partido que abandonou. Qualqner declaragão dêsse cidadão 
de haver abjurado a novo partido a que se filiau, a firn de se benefiar 
corn vantagens do particla de que se desligou, não pode ser acimitida 
nem em face da ética politica, nem cia lei que atualrnente rege a matéria 
e que é perentOria e insuscetivel de controvérsia. 

Ao cidadão que, por exemplo, foi eleito suplente de deputado pela 
P.S.D. e aceitou, depois, ser candiciato a vereador pelo P.T.B., ocupan, 
do, par isso, efetivarnente, lugar na Cârnara Municipal, Cu sendo, apenas, 
suplente de vereador, não cabe, de mado algum, a direito ocupar lugar 
na Câmara dos Deputados em conseqtiência da convocação de suplentes. 
a fim de preencher as vagas ali existentes e destinadas ao prirneiro dos 

referidos partidos. E a quern viesse a ser, par acaso, prejudicado nessa 
convocacãO, caberia a recurso constitucional corn que se assegura a pro-
teção a direito liciuido e certo. 

E êste a rneu parecer, que flea sujeito as restricOes que ihe oponham 
os doutos no assunto.

Nestor Massena 

- --
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NOVO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL

SUPERIOR ELEITORAL 

Serd indes'erido o pedido de registro de partido politico 

cujo pro gran?a seja coincidente corn o do outro anteriormente 

registrado

RBSOLUcAO N.° 4.510 

0 Tribunal Superior Eleitoral, usando do atribuico quo ihe 
conferern os arts. 97, II, do Constituicäo Federal, e 12, a, do Códiqo 
Eleitoral, resolve adotar o seguinte Regirnento Interne: 

TITULO I 

Do Tribunal 
CAPITULO I 

DA ORGANIZAcAO DO TRIBUNAL 

Art. 1° 0 Tribunal Superior Eleitoral, corn sde na Capital do 
epiblica e jurisdiçdo em todo o Pals, compöe-se: 

I - mediante eleiçdo em escrutinio secrete: 
a) do dois juIzes escoihidos polo Supremo Tribunal Federal 

dentre Os so-us Ministros; 

b) de dais juIzes escoihidos polo Tribunal Federal de Recur-
sos dentre as seus Ministros; 

c) de urn juiz escoihido polo Tribunal de Justica do Distrito 
Federal dentre os seus Desembargadores. 

II

 

per nomeaçRo do Presidente da Repiablica, de dois dentre 
eis cidadRos de notdvel sober jurIdico e reputação ilibada, quo 

riäo sejam incompatIveis per lei, indicados polo Supremo Tribunal 
Federal. 

Pardgralo ünico. Haverd sete substitutes dos membros efeti-
vos, escolhidos na mesma ocasiäo e pelo rnesrno processo, em 

umero igual para cada categoria. 

Art. 2. 0 Os juIzes e seus substitutes, salvo motive justificado, 
servirão obrigatôriamente per dais anos, a nunca per mais do dais 
biêriios consecutivOS.
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§ 1.0 No caso de reconducäo para o segundo binio, obser-
var-se-äo as mesmas formalidades indispensdveis iii primeira in.. 
vestidura. 

§ 2. 0 Para o efeito do preenchimento do cargo, o Presidente 
do Tribunal far6 a devida comunicaço aos Presidentes dos Tribu-
nais referidos no art. 1 1' quinze dias antes do trrnino do mandato 
do coda urn dos juizes. 

§ 3,0 Näo seráo computados para a contagem do prirneiro 
binio os perIodos de afastamento por motivo de licenca. 

§ 40 Näo podem fazer parte do Tribunal pessoas que tenham 
entre si parentesce, ainda que por afinidade, at6 o 4,0 grau, ex-
cluindo-se, neste caso, a quo tiver side escolhida per iSitimo. 

§ 50 Os juizes efetiVos tomaro posse perante e Tribunal, o 
os substitutes perante o Presidente, obrigando-se uns e outros, per 
compromisso formal, a bern cumprir os deveres do cargo, de con-
±orrnidade corn a Constituicao e as leis do Repi5blica. 

Art. 30 0 Tribunal elegeth seu Presidente urn dos Ministros 
do Supreme Tribunal Federal, para servir per deis anos, contados 
do posse, cabendo ao outre a vice-presidência. 

Art. 4. 0 No case do impedimento do algum des seus mem-
bros e näo havende quorum, serd convocado o respective substi-
tute, segundo a erdem de antiguidade no Tribunal. 

Pardgrafo iSnico. Regula a antiguidade no Tribunal: 1.0, cc 
posse; 2 11 , a norneação ou eleicao; 3 1', a ideide. 

Art. 5.° Enquante servirem, os rnembres de Tribunal gezardo, 
no quo lhes for aplicdvel, dos gararitias estabelecidas no art. 95, 
rs. I e II, da Constituicäe, e, come tais, nde tero ouiras incem -
patibilidades sen5o as declaradas per lei. 

Art. 6. 11 0 Tribunal funciona em sessde piShlica, corn a pro-
sonça minima do quatro dos seus membros, aldm do Presidente. 

Pordgrafo iSnico. As decisOes que importarern na interpreta- 
çãe do COdigo Eleitoral em lace da Censtituicäo, cassaçãe de re-
gistro do partidos politicos, anulaçäo geral do oloicöos ou porda do 
diplomas, sO pederäo ser tornados corn a prosenca de tedes os 
membros do Tribunal. 

Art. 7. 0 Os juizes do Tribunal gozardo fOrias durante os mo-
ses de fevereiro e marco, podendo ausentar-se, independente do Ii-
cenca, para lugar do onde possam comparecer ao Tribunal dentro 
em 48 horas. 

Par grafo iSnico. 0 Presidente e e Vice-Presidente poderdo 
gezar fdrias, fora dos meses referides no artige, parceladamente, ou 
räo, per periodos do 30 dias, nunca, porOm, simultàneamonte. 
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CAPITULO II 

DAS ATRIBuIc(5Es DO TRIBUNAL 

Art. 8. 1 Sao atribuiçöes do Tribunal: 

a) elaborar seu Regirnento Interno; 

b) organizar sua Secretaria, cartórios e demais serviços, pro-
pondo ao Congresso Nacional a criaçäo Cu a extinço do cargos 
odministrativos e a fixaçäo dos respectivos vencimentos; 

c) adotar Cu sugerir ao Govrno providncias convenientes 
execuç5o do serviço eleitoral, especialmente para que as eleicôos 
se realizern nas datas fixadas em lei e de acôrdo corn esta se pro-
cessem;

d) fixar as datas para as eleicôes de Presidente a Vice-Pre-
sidente do Repüblica, senadores e deputados federals, quando no 
o tiverem sido por lei; 

e) requisitar a fôrca federal necessdria ao cumprimento do 
lei e dos suas prôpricis decisöes, cu das decisöes dos Tribunals Re-
gionais que a solicitarern; 

f) ordenar a registro e a cassaçao do registro de partidos po-
liticos;

g) ordenar o registro de candidatos aos cargos de Presidente 
o Vice-Presidente da Repiiblica, conhecendo e decidindo, em iinica 
instância, das argüiçáes de inelegibilidade para êsses cargos; 

h) apurar, pelos resultados parciais, o resultado geral da elei-
çxo para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Repiiblica, 
proclarnar os eleitos e expedir-ihes as diplomas; 

1) elaborar a proposta orçarnentdria da Justica Eleitoral e 
apreciar os pedidos do créditos adicionais (art. 199 e pardqrafo 
linico do Código Eleitoral), autorizar as destaques b conta de cré-
ditos globais e julgar as contas devidas pelos lunciondrios do sua 
Secretaria; 

j) responder, sôbre matéria eleitoral, bs consultas quo ihe fa-
rem feitas pelos Tribunals Regionais, par autoridade piiblica ou 
partido politico registrado, èste par seu Diretério Nacional ou de-
legado credenciado junto ao Tribunal; 

k) decidir as conflitos de jurisdiçäo entre Tribunals Regioncxis 
e juizes eleitorais do Estados diferentes; 

1) decidir as recursos interpostos das decisöes dos Tribunals 
Regionais, nos térmos do art. 121 da Constituiço Federal; 

m) decidir originbriarnente de habeas-corpus, Cu de mandado 
de segurança, em matéria eleitoral, relativos aos atos do Presidente 
do Repiib1ica, dos Ministros de Estado e dos Tribunais Regionais; 
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n) processar e julgar as crimes eleitorais e os comuns que 
ihes torem conexos, cometidos pelos juizes dos Tribunais Regionci.is, 
exciuldos as desembargadores; 

a) julgar a agravo a que se refere a art. 4, § 2°; 
p) processor e julgar a suspeicäo dos seus membros, do Pro-

curador Geral e dos funciondrios de sua Secretaria, 

q) conhecer dos reclamaçóes relativos a obrigaçâes impostas 
por lei aos partidos politicos; 

r) propôr 00 Poder Legislativo a aurnento do ni)mero de ;uI-
sos de qualquer Tribunal Eleitoral, indicando a forma ddsse ou-
menlo;

s) propôr a criaçao de um Tribunal Regional na sede do qual-
quer dos Ierritduos; 

1) conceder aos seus membros licença, e par motivo justifi-
cado, dispensa das funçóes (Constitui çRo, art. 114), e a afasta- 
mento do exercicio dos cargos efeiivos; 

u) conhecer da representaçdo sabre a afastarnento dos mern-
bros dos Tribunais Regionctis, nos trmos do art. 194, § 1 . 0 , letra Jj, 

do Cddigo Eleitoral; 
v) expedir as instruç(5es quo jul gar convenientes d execuoäo 

do Cddigo Eleitoral e t regularidade do servico eleitoral em geral; 
x) publicar urn "Boletim Eleitoral". 

CAPITULO III 

DAS ATrnBuIç(5Es DO PRSIDENTE 

Art. 9. 1 Compete 00 Presidente do Tribunal: 

a) dirigir as trabalhos, presidir 6s sess5es, propBr as qqestáes, 
apurar a vencido e proclamar o resultado; 

b) convocctr sessöes extraordindrias; 

c) lamar porte no discussão e votar no caso de empate, assi-
nando, cam a relator, as resoluçóes e acdrdBos do Tribunal; 

d) dor posse aos membros substitutos; 
e) distribuir as processos aos membros do Tribunal, cumorir 

e fazer cumprir as suas decisóes; 
1) representar a Tribunal nas solenidades e atos aficiais, e 

corresponder-se, em name dêle, corn a Presidente do Rep4Elica, o 
Pod'er Legislativo, as drgdos do Poder Judicidrio e demais autori-
dades; 

g) determinar a remessa de material eleitorol as autaridades 
competentes, e, bern cissim, dele gar aas presidentes dos Tribunais 
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Regionais a faculddde de providenciar sôbre as meios necessdrjos 
i realizacio das eleiçôes; 

h) nomear, promover, exonerar, demitir e aposentar, corn 
aprovaço do Tribunal e nos trmos da let, as funcion6rtos da Se-
cretaria;

I) dar posse ao Diretor Geral e aos Diretores de Serviço da 
Secretaria; 

J) conceder Iicença e férias aos funcion6rios do quadra o aos 
roquisitados; 

k) designar o seu secretrjo, a substituto do Diretor Geral e as 
chafes do sego; 

1) requisitar funcionárjos da administraçäo piiblica quando 0 
exigir a acémulo ocasional ou a necessidade do serviço da Secre-
taria, e dispens6-los; 

m) superintender a Secretaria, determinando a instauraçao 
de processo administrativo, impondo penas disciplinares superiores 
a otto dias de suspensao, conhecendo e decidindo dos recursas in-
terpostos das que fororn aplicadas pelo Diretor Geral, e relevando 
faltas do comparecimento; 

n) rubricar todos as livros necessdrios ao expediente; 
a) ordenar as pagamentos, dentro dos créditos distribuidos, e 

providencjar sôbre as transferêncjas de créditos, dentro dos lirnites 
fixados pelo Tribunal.

CAPITULO IV 

DAS ATFJBUIçÔES DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 10. Ao Vice-Presidente compete substituir a Presidente 
em seus impedimentos ou faltas ocasionais. 

Art. 11. Ausente por mats do dez dias, a Vice-Presidento serc 
substituido de acôrdo corn a art. 4. 0 e par6grafo énico. 

CAPITULO V 

DO PROCURADOR GERAL 

Art. 12. Exercerci as fun çöes do Procurador Geral Junto ao 
Tribunal a Procurador Geral do Repiiblica. 

§ 1 . 0 0 Procurador Geral ser6 substituIdo, em suas faltas ou 
impedimentos, polo Sub-procurador Geral do Repiiblica e, na falta 
déste, pelos respectivos substitutos legais. 

§ 2. 0 0 Procurador Geral poder6 designar outros membros do 
Ministéria Péblico do Uniäo, corn exercIcio no Distrito Federal, e sem 
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prejuizo das respectivas funcöes, para auxil½-lo no Tribunal, onde 
por4m, nao poderdo ter assento. 

Art. 13. Compete ao Procurador Geral: 

a) assistir us sessöes do Tribunal e tomar parte nas discus-
s6es, assinando suas resoluçóes e acórdos: 

b) exercer a aço piiblica e promov4-la, at4 final, em todos 
os feitos de competência origindria do Tribunal; 

c) oficiar, no prazo de cinco dias, em todos as recursos enca-
minhados ao Tribunal, e nos pedidos de mandado do segurança; 

d) manifestar-se, por escrito ou oralmente, sôbre todos os as-
suntos submetidos i dellberaçäo do Tribunal, quando solicitada a 
sua audincia per qualquer dos juIzes, ou, por iniciativa prápria, 
so entender necessdrio; 

e) defender a jurisdiçäo do Tribunal; 

f) representar ao Tribunal sôbre a fiel observancia das leis 
eleitorais, especialmente quanto a sua aplicacüo uniforine em todo 
O Pals;

g) requisitqr diligências, certidöes e esclarecimentos necessd- 
rios ao desempenho do suns atribuicóes; 

h) expedir instruçöes aos drgaoso do, Minit6rio Ptiblico junto 
aos Tribunals Regionais; 

i) representar ao Tribunal: a) contra a omisso de providn-
cia, per parte de Tribunal Regional, par a realizacao de nova elei-
çao em uma circunscriçdo, municIpio ou distrito; b) sôbre a conve-
nincia de ser examinada a escrituraçdo dos partidos politicos, ou 
de ser apurado ato quo viole preceitos de seus estatutos, referentes 
x matéria oleitoral; c) sôbro o cancelamento do registro de partidos 
politico, nos casos do art. 148 e pardgrafo iinico, do Códi go Elei- 
toral.

TITULO II


Da ordem do servico do Tribunal 


CAPITULO I 

DO sERvIçO EM GERAL 

Art. 14. Os processes sero registrados, no mesmo din do re-
cebimento, na Secdo prdpria, distribuldos por classes (ait. 15), 
o oonclusos, dentro em 24 horns, per intermédio do Diretor Geral 
no Presidente do Tribunal.
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Art. 15. Dividem-se os feitos pelas seguintes classes: 
1a habeas-corpus e respectivos recursos; 
2a mandado de segurançct e respectivos recursos; 
3a canflitos de jurisdicäo; 
45 recursos eleitorais; 

recursos sôbre expedico de diplomas; 
6	 processos-crimes do competncia ori gin6ria do Tribunal; 
7a registro e cancelamento de partidos; 
8•a registro do candidatos a Presidêncicx e Vice-Presidncia 

da Repi5blica; 
ga apuraçao de eleicöes presidonciais; 

1 O.aconsultas, representaçôes e instruçoes. 

Pardgrcjfo iSnico. Em fichas e livros apropriados anotar-se-c5o 
O cindamento e a decisäo de coda folio. 

Art. 16. A distribuicäo aos juizes serd equitativamente feita 
pelo Presidente, observando-se, quanta aos recursos eleitorais prà-
priumente duos a ordem por antiguidade dos mesmos juizes. Quanto 
aos outros feitos. proceder-se-d mediante sorteio. 

§ l.° No caso de impedimenta declarado do juiz, a Presidente 
reaistribuird o feito mediante compensaçäo 

§ 2.' No caso de yoga, a nova juiz funcionard corno relator 
dos feitos jd disribuidos 00 seu antecessor. 

Art. 17. DistribuIdos 05 autos, subiräo, no prazo de 48 horas, a 
conclusEto do relator, que terd, salvo motivo justificado, a prazo de 
aito dias pcxru estudar e relator a feito, depois de ouvido, quando I or 
o caso, a Procurador Geral, devolvendo-os a Secretaria corn a visto 
e pedido de dici para a julgarnento. 

Art. 18. O processos serdo vistos polo relator, sem revisäo, 
podendo qualquei dos juIzes, no sessOo do julgamento, pedir vista 
dos autos.

CAPITULO II 

DAS SESSOES 

Art. 19. Reunir-se-á a Tribunal: ordindriamonte, duos vêzes 
par semana, em dias quo serao fixados no 51tima sessOo do coda 
ano, e extraordinàriamente, tantas vOzes quantas necessOrias, me-
diante convocaçäo do Presidente, ou do prOpria Tribunal. 

§ 1.0 A3 sessOes seräo pib1icas e duraräo o tempo necessdrio 
para Se tratar dos assuntos que, exceto em casos de urgência, a 
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juizo do Presidente, forem anunciados corn a antecipoçdo de vinte 
e quatro horas. 

§ 2 . 0 Durctnte os meses de fevereiro e marco suspenderd o 
Tribunal as suos sessöes ordindrios, reunindo-se apenas exlraordi-
nàriamente quando convocado pelo Presidente. 

Art. 20. Nos sessdes, o Presidente tern assento no tôpo do mesa, 
tendo a suo direito o Procurador Geral, e a esquerda o Diretor 
Geral do Secretaria, que servird como secretdrio. 

Par6graf' 6nico. Os juizes tomardo assento: no primeira ca-
deira do boncoda a direita, o Vice-Presidente do Tribunal, cobendo 
a correspondenie- do boncado a esquerdo no juiz mais antigo do 
Tribunal; seguir-se-do dquele o segundo e o quarto, e a êste o ter-
ceiro e o quirto, no ordem de antiguidade (art. 40, pardgrafo iinico). 

Art. 21. Observar-se-d nas sessdes a seguinte ordem dos tro-
baihos: 

1 - veri5coçEo do m5mero de juizes presentes; 
2 - 1eitira, discussdo e aprovaçdo do ata de sessao anterior; 

3 - leituin do expediente; 
4 - discussdo e decisExo dos feitos em pouto; 

5	 publicacdo de decisöes. 

Art. 22. No conhecimento e julgomento dos feitos, observar-se-d 
a seguinte ordem, ressalvado o disposto no art. 80: 

- habeas-corpus origindrios e recursos de sun denegocdo; 
2 - mandados de seguronca originodrios e recursos de dene-

gciçao des impetr ados aos Tribunals Regionais; 

3	 recursos interpostos nos térmos do art. 121, I, II e III, do 
Constituicao Federal; 

4 - qunlquer outra matéria submetida 00 conhecimento do 
Tribunal. 

Art. 23. Feito o relatório, coda uma dos portes poderd, no 
prazo improrrccldvel de dez minutos, salvo o disposto nos arts. 40, 
64, 70, § 70, e 80, sustentar orolmente as suas conclusées. Nos 
emborgos de cieclarocdo ndo é permitido a sustentoçdo oral. 

§ 1.0 A coda juiz do Tribunal e 00 Proci,irador Geral serd 
focultado, concedida a palavra pelo Presidente, falar duos vezes 
sôbre o ossunto em discussEo. 

§ 2.° Em nome dos partidos politicos, como recorrentes o  
recorridos, sàmerite poderdo usor do palavra, independentemente de 
rnandodo esceclal, os respectivos delegodos credenciados peronte 
o Tribunal, aé a nimero de cinco, em cardter permonente. 
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Art. 24. Encerrada a discussEio, a Presidente tomará os votos. 
em primeiro lu qar do relator e, a seguir, dos demais membros do 
Tribunal, na ordem de precedéncia regimental. 

Art. 25. Ac decisöes seräo tomadas por maioria de votos e 
redigidas pelo relator, salvo Se I or vencido, caso em que o Presi-
dente designrna, para lavrd-las, urn dos juIzes cujo voto tiver sido 
vencedor; conterOo uma sIntese dos questOes debatidas e decidi-
das, e serEto apresentadas, a mais tardor, dentro em cinco dias. 

§ 1.° As decisOes serOo assinadas, além do Presidente, pelo 
relator e pelos juizes vencidos, se houver. 

§ 2.° NOo estando em exercIcia o relator a decisOo serd lavrada 
pelo primeiro juiz vencedor, ou, no seu impedimenta, par outro 
designado pelo Presidente. 

§ 30 Os feitos terOo numeracäo seguida e prOpria a cada uma 
das classes a que se refere o art. 15, e as decisOes serao lavradas: 
sob o tItulo de acórdäos, as referentes s classes 1a 6 6•a, e sob a 
titulo de reso]ucOes, as referenles as classes 7.a a 10 a 

Art. 26. Salvo as recursos para o Supremo Trihuno] Federal, 
a acdrdäo sO pod erd ser atacado par embargos de declaracdo of e-
recidos nas 48 horas seguintes a publicaçäo e sOmente quando 
houver omissäo, obscuridade ou contradicâo nos seus tOrmos ou 
quando nOto corresponder 0 decisEto. 

§ l.° Os embargos serOo opostos em petiçOo fundamentada, 
dirigida ao relator, que as apresentará em mesa na primeira sess0a. 

§ 2 . 0 0 prazo para as recursos para a Supremo Tribunal e em-
bargos de declarac0o contar-se-d do data do publicaç0o dos con-
clusOes da decisOo no "Didrio da Justica". 

Art. 27. A execuçOo de qualquer acOrdOo sO poderá ser feita 
apOs a seu trOnsito em julgado. 

Pardgrafo énico. Publicado a ac6rd0, em casas exce pcio-
nais, a criteria do Presidente, serd dada imediato conhecimento da 
respectiva decisdo, par via telegrdflca, ao Presidente do Tribunal 
Regional. 

Art. 28. As atas das sessOes, nas quais so resumird corn cia-
reza tudo quanta nelas houver ocorrido, ser0o datilografadas em 
fOlhas sOltas para sua encadernac0o aportuna; serOo assinadas pelo 
Presidente e demois membros do Tribunal, e publicadas no 
letim Eleitoral".
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TfTULO III


Do processo no Tribunal 


CAPITULO I 

DA DEcLARAçA0 DE INVALIDADE DE LEI OU ATO CONTRARIO A CONSTITUIçAO 

Art. 29. 0 Tribunal, ao conhecer de qualquer feito, se verifi-
car que é imprescindIvel decidir-se sôbre a validade, ou näo, de lei 
ou ato em face do Constituicäo, suspenderá a decisäo para delibe-
rar, na sessbo r.eguinte, preliminarmente, sôbre a argüida invalidade. 

Parxgraf a ilnico Na sessäo seguinte serd a questionada inva-
lidade subm&ida a julgamento, como preliminar, e, em seguida, 
consoante a sclucôo adotada, decidir-se-d o caso concreto que haja 
dada lugar àcrnela questao. 

Art. 30. Sbmente pela maioria absoluta dos juIzes do Tribu-
nal poderá ser declarada a invalidade de lei ou ato contrdrio b 
Constituicao.

CAPITULO II 
DO HABEAS-CORPUS 

Art. 31. Dar-se-6 habeas-corpus sempre quo, por ilegalidade ou 
abuso de poder, alguém sofrer ou so achar ameacado de sofrer 
violôncia ou coaçäo em sua liberdade do locomoçäo, de que de-
penda o exércIcio de direitos ou deveres eleitorais. 

Art. 32. No processo e iulgamento, quer dos pod idos de corn-
petncia originâria do Tribunal (art. 8 0, letra 1), quer dos recur-
sos dos decisâes dos Tribunals Regionais, deno gatárias do ordem, 
observcir-se-äo, no que ihes forem aplicáveis, o disposto no Código 
de Processo Penal (Liv. VI, Cap. X) e as regras complementores 
estabelecidas no Fiegimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 

CAPIETULO HI 

DO MANDADO DE SEGURANA 

Art. 33. Para proteger direito lIquido e certo fundado no le-
gislaçäo eleitoral, o näo amparado por habeas-corpus, conceder-
se-fi mqndado de segurança. 

Art. 34. No processo e julgamento do mandado do segu-
ranca, quer nos pedidos de competncia do Tribunal, (art. 8, le-
tra 1), quer nos recursos das decisöes dene gatórias dos Tribunals 
Regionais, observar-se-äo, no que forem ap1ic6veis, as disposicàes 
do Lei n.° 1.533, do 31 de dozembro do 195 1 , e do Regirnento In-
terno do Supremo Tribunal Federal. 
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CAPITULO IV 

DOS RECURSOS ELEITORAIS 

A) Dos recursos em geral 

Art. 35. 0 Tribunal conhecerd dos recursos interpostos dos 
decisöes dos Tribunals Regionais: 

a) quando proferidas corn ofensa a letra expressa dci lei; 

b) quando derem a mesma lei interpretaçdo diversa do que 
taver sido adotada por outro Tribunal Eleitoral; 

c) quando versarem sébre expedicdo de diplomas nas elei-
çSes federals e estaduais. (Constituicao Federal, art. 121, I, II e 
III).

§ 1 . 0 E de três dias a prazo para a interposiçäo do recurso a 
quo se refere a artigo, contado, nos casos dos alIneas a, e b, da 
publicacéo do deciso no ér gdo oficial, e, no caso do alInea c, da 
data da sessäo do Tribunal Regional convocada porn expedicdo 
dos diplomas dos eleitos, observado o disposto no § 2. 0 do art. 167, 
do Cédigo Eleitoral. 

§ 2. 0 Os rec.ursos, independentemente de térmo, serdo inter-
postos par petiço fundamentada, acompanhados, so o entender o 
recorrente, de novos documentos. 

Art. 36 0 Presidente do Tribunal Regional proferird despacho 
lundamentado admitindo ou ndo, o recurso. 

§ 1.° No ceso de admissdo, será dada vista dos autos ao 
recorrido, pelo piazode trés dias, para apresentar irnpugnaçdo, e, 
a seguir, no Procurador Regional para oficiar, subindo o processo 
00 Tribunal Superior, dentro nos trés dias seguintes, por despacho 
do Presidente. 

§ 2.° No cctso de indeferirnento, caberd recurso para o Tribu-
nal Superior, dentro de 48 horns da publicaçdo do despacho no 
drgäo oficial, processado em autos apartados, formados corn as 
peças indicadas pelo recorrente; conclusos as autos ao Presidente, 
éste ford subi o recurso, se mantiver o despacho recorrido, ou man-
dora apensd-los aos autos principais, Se a reformar. 

§ 30 0 Tribunal Superior, conhecendo do recurso a que se 
refere o § 2°, e estando o rnesmo suficientemente instruldo, poderd 
desde logo julgar a mérito do recurso denegado; no caso do deter-
minar apenas uo subida, serd relator o mesmo do recurso provido. 

Art. 37. 0 recurso serd processado nos próprios autos em que 
tiver sido proforida a decisdo recorrida. 
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§ l.° Qucindo a decisäo näo tiver sido tomada em autos, a 
petiçao de recurro serd autuada, determinando a Presidente a jun-
tada de cópio autenticada da mesma decisao 

§ 2(' Qucndc se trataT de processo que par sua natureza, ou 
em virtude de le, deva permanecer no Tribunal Regional, corn a 
petiçäo do rocurso iniciar-se-d a formacao dos autos respectivos, 
nos quais figuraro, obrigatàriarnente, além dci decisRo recorrida, 
Os votos vencido Se OS houver, e a parecer do Procurador Regio-
nal que tenhc sdo emitido, alérn de outras pecas indicadas pelo 
recorrente ou cleterminada pelo Presidente. 

B) Dos recursos contra expedição de diploma 

Art. 38. 0 recursa contra expedico de diploma coberd sé-
mente nos seguintes cctsos: 

a) inelegibilidade do candidato; 

b) errénea interpretacäo dci lei quanta i aplicaçRo do sistema 
de representacäo proporcional; 

c) érro de direito ou de fato no apuraçRo final, quanto a 
determinaçio do quociente eleitoral ou partiddrio, contagem de 
votos e classificaçRo do candidato, ou a sua contemplacäo sob de-
terminada legenda; 

d) pendéncia do recurso anterior, cuja decisäo possa influir 
no determinaçRo do quociente eleitoral ou partido, inelegibilidade 
ou classificacäo do candidato. 

Art. 39. Os recursoos parciais a guardarao, em mao do re-
lator, a que fér interposto contra a expedicäo do diploma, para, 
formando urn processo inico, serem jul gados conjuntamente. 

§ 1 .0 A distribuicRo do primeiro recurso quo che gar cia Tri-
bunal prevenird a competéncia do relator para todos as demais 
casos dci mesma circunscricao e no mesmo pleito. 

§ 2. 11 Se nao fér interposto recurso contra a expediçao de di-
ploma, ficarRo prejudicados os recursos parciais. 

Art. 40. Na sessäo de jul game?ito, apes o relatdrio, coda 
porte ter6 vinte minutas para a sustentacáa oral. 

Art. 41. Nas decisöes proferidas nos recursos interpostos 
contra a expediçäo do diplomas, o Tribunal tornar, desde logo, 
extensivos ao resultado geral da eleiçäo respectiva as efeitos do 
julgado, corn audi&ncia dos candidatos interessados 

Art. 42. Possado em julgado a acérdRo, setho as autos irne-
diatamente devolvidos par via aérea ao Tribunal Regional. 

Par6grafo i1nico. Em casas especiais, podert a execuçRo do 
decisRo passada em jul gado ser feita mediante camunicacäo tele-
gráfica.
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C) Dos recursos para o Supremo Tribunal Federal 

Art. 43. Os recursos dos decisSes do Tribunal pora o Su-
premo Tribunal Federal seräo interpostos dentro do prazo do des 
dias contodos do publicaçäo do deciso, e processados no confor-
midade dos normas traçados no Código do Processo Civil. 

Panfigrafo iinico. Os agravos dos despachos do Presidente, 
denegatórios dos recursos referidos no artigo, seräo interpostos 
no prazo do 5 dias e processodos, igualmente, no conformidade 
do Cddigo de Processo Civil. 

Art. 44. Quondo a decisao recorrida importar em olteraçdo 
do resultodo dos eleiçöes apurados, a remesso dos autos serd feita 
opós a extroco, polo Secretoria, de troslado rubricado polo rela-
tor e encominhado, poro execuço, medionte ofIcio, 00 Tribunal 
de origem. 

Porgrofo iSnico. 0 traslodo conterd: 
a) a outuoçäo; 
b) a deciso do Tribunal Regional; 
c) a deciso exequendo do Tribunal Superior; 
d) o despocho do recebimento do recurso. 

CAPITULO V 

DO PROCESSO CRIME DA COMPETENCIA OFIIGINARIA DO TRIBUNAL 

Art. 45. A domTincia por crimes do cornpetência origindria do 
Tribunal cobe 00 Procurodor Goral, a serd diri gida 00 mesmo Tri-
bunal e apresentodo 00 Presidonte porn designoço de relator. 

Pordgrofo iTinico. Dever6 conter a norrativa do infraço corn 
as indicocóes precisos poro corocterith-la, os documentos quo a 
comprovem ou o rol dos testemunhas que dolo tenhom conheci-
mento, a clossificoco do crime a o pedido do respectivo sonçäo. 

Art. 46. DistribuIda a den6ncio, so nSo estiver nos tôrmos 
do artigo antecedente, 0 relator, por seu despacho, mondanS preen-
chêdos; so em têrmos, determinard a notificocao do acusado pam 
quo, no prazo do quinze dias, opresente respostci escrito. 

Pardgrafo iTinico. A notificoçäo, ocompanhada de c6pios do 
deniTincia e dos documentos que a instruIrem, serd encominhoda 
00 acusodo, sob registro postal. 

Art. 47. Se a resposta prvia convencer do improcedncia 
do ocusaçäo, o relator propoiiTi ao Tribunal o arquivamonto do 
processo. 

Art. 48. Ndo sendo vencedora a opiniäo do relator, ou se 
'le ndo so utilizar do faculdode que lhe confere o ortigo antece-
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dente, proceder-se-á iz instrucäo do processo, na forma dos Capi-
tubs I e III, TItubo I, Livro II, do Código de Processo Penal. 

§ 1.0 0 relator seth o iuiz da instruço do processo, podendo 
delegar poderes a membro do Tribunal Regional Para proceder a 
inquiriçôes e outras diligências. 

§ 2. Coberà agravo, scm efeito suspensivo, Para o Tribunal, 
do despacho do relator que receber ou rejeitar a deni5ncia, e do 
que recusar a produçäo do qualquor prova ou a rea1izaço do 
qualquer diligncio. 

Art. 49. Finda a instruço, o Tribunal procedeth ao julga-
mento clo processo, observando-se o quo dispoe o CapItulo II, Ti-
tulo III, Livro II, do Cddigo do Processo Penal. 

Art. 50. 0 acárdo seth bavrado nos autos polo relator e 
assinado por todos os juIzes, excluIdas as notas taquigrdficas. 

CAPfTULO VI 

DOS CONFLITOS DE JURISDIçAO 

Art. 51. Os conflitos do jurisdicdn entre Tribunals Regionals 
o juIzos singulares do Estados diferentes poderäo se: suscitados 
polos mosmos Tribunals e iuIzes ou qualquer interessado, especi-
ficando os fatos quo os caracterizarem. 

Art. 52. DistribuIdo o feito, o relator: 

a) ordenath imediatamente que sejam sobreostadc's os res-
poctivos processos, so positive o conflito; 

b) mandar6 ouvir, no prazo do cinco dias, os presidentes dos 
Tribunals Regionals, ou os juizes em conflito, so nio tiverem dodo 
Os motivos por quo se j ulgaram competontes, ou näo, ou so forem 
insuficientes os esciarecimentos apresentados. 

Art. 53. Instruido o processo, ou undo o prazo scm quo ha-
jam sido prostadas as informaçôos solicitadas, o relator mandath 
ouvir o Procumador Goral, dentro no prazo do cinco dias. 

Art. 54. Emitido o parecer pelo Procurador Geral, os autos 
seräo conclusos ao relator, que, no prazo do cinco dias, Os apro-. 
sentath em mesa Para julgamento. 

CAPITULO VII 

DAS CONSULTAS, REPRESENTAçOES E INSTRUcOES 

Art. 55. As consultas, reprosontaçöes ou qualquer outro as-
sunto submotido a apreciaçäo do Tribunal, soräo distribuIdos a urn 
relator.
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§ 1.° 0 relator, se entender necessdrio, mandanS proceder a 
diligncias para moihor esciarecimento do case, determinando am-
da que a Secretaria preste a respeito informaçoes, se näo o tiver 
feito anteriormente 6 distribuiçäo do processo. 

§ 2.0 Na primeira sesso que se seguir ao prazo de cince dias 
do recebirnento do precesso, o relator o cipresentard em Mesa para 
decisäo, a qual poderc5 ser lo go transmitida per via telegrdfica, 
lavrando-se apds a resolucao. 

Art. 56. Tratando-se de "Instrucöes" a expedir, a Secretaria 
providenciar& antes dci discussto do assunto e deliberaço do 
Tribunal, sôbre a entrega de urna ccipia das mesmas a cada urn 
dos juIzes.

CAPITULO VIII 

DISPOSIçOES COMUNS AOS PROCESSOS 

Art. 57. A Secretaria lavrar6 o thrmo de recebimento dos autos, 
em seguida ae ultimo que houver side exarado no Tribunal Regional, 
conferindo e retificando, quando for caso, a numeraçdo das respec-
tivas fOihas. 

Pardgrafo iinico. Os tOrmos sero subscritos polo Diretor Geral. 

Art. 58. Proferida a decisdo, o Diretor Geral certificar o resul-
tado do julgamento, consoante os tOrmos do minuta, e fard os 
autos conclusos ao relator. Lavrado o acOrdäo ou resolucao, ser 
publicado na prirneira sessäo que se seguir, arquivando-se uma cOpia 
na pasta respectiva. 

§ 1 .0 Transitada em julgado a decisäo, seräo os autos conclusos 
ao Presidente, para os fins de clireito. 

§ 2.0 Ao relator cabe a redaço do "ementa" do julgado, que 
dever preceder i decisäo per Ole lavrada. 

Art. 59. A desistOncia de qualquer recurse eu reclamaçdo dove 
ser feita per petiçdo dirigida ao reiator; a sua homologaçdo compete 
ao Tribunal. 

Art, 60. Os juIzes tOm e praze de trOs dias para a revisOo das 
notas taquigrdficas dos votes que proferirem; se o no fizerem den-
tro nesse praze, e se tiverem de ser juntas aes autos, constarO dos 
referidas netas a observçOo de ne tererr side revistas polo j LuZ. 

TiTULO IV


Do registro dos Partidos Politicos e do seu cancelamento


CAPITULO I


DO REGISTRO 

Art. 61. 0 registro dos Partidos Politicos far-se-6 medicate reque-
rimento subscrito pelos seus fundadores, corn firmcxs reconhecidas, 
e instruldo:
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a) da prova de contar, coma seus aderentes, polo menos 50.000 
eleitores, distribuldos par cinco ou mais circunscri( ,76es eleitorais, corn 
o minima de mil eleitores em cada uma delas; 

b) de cópia do seu programa e dos seus ostatutos, do sontido 
o alcance nacionais. 

§ 1.0 0 requerimento indi6ar6 as names dos diri gentes provis& 
Tics do partido e, hem assim, a enderdca da sua sdde principal. 

§ 2. 0 A prova do niimero bdsico do eleitores aderentes seth feita 
par meio do suas assinaturas, com mençdo do niimero do rospectivo 
titulo oleitorcil, em listas or ganizadas em coda zona, sondo a vera-
cidade dos assinaturas o dos niimeros dos tItulos atestada pelo escri-
vao eleitoral, corn firma recanhecida. 

§ 3.0 As assinaturas do eloitores quo jd fi gurarem em listas de 
autros partidas, serto canceladas, salvo se acompanhadas do dada-
raçäa do eleitar do hover abandonado aqudlos partidos. 

Art. 62. Seth vedado a rogistra do partido cuja programa au 
açdo contrarie a regime dernocrdtica, baseada na pluralidade dos 
partidos e na garantia dos diroitos fundamentais do homem, e mdc-
fonda a daquele cujo programa seja coincidente cam a de autro ante-
riormente registrado. 

Art. 63. Recebido a roquerirnento instrulda na forma do artigo 
anterior, a devidamente autuado, a Presidente do Tribunal sorteard a 
relator, que a mandard cam vista ao Procuradar Geral. 

§ 1.0 Oferocido parecer polo Procuradar Geral, dentra no prazo 
do doz dias, poderd a relator doterminar as diligências e solicitar as 
esclarecimontos que entender necessdrias. 

§ 2.0 Satisfeitas as oxigôncias, au se desnecessdrios as esciareci-
mentos, lard a relator seu relatório escrito, cam pedido de dia para 
a julgamento. 

Art. 64. Na sestho do julgamento, lido a relatdrio, podord a 
requerente usar da palavra, polo prazo do 15 minutas, assim como a 
Procurador Geral. 

§ 1 . 0 Faltanda aa requorimento do registra qualquer dos requi-
sios do art. 61, poderd o Tribunal determinar a seu preenchimenta, 
se näa entender decidi-lo desde logo. 

§ 2 . 0 Deferido a rogistro, a decisãa send comunicada aos Tn-
bunais Regianais, dentro em 48 horas, par via tele grdfica, o publi-
coda no "Didrio da Justiça". 

Art. 65. 0 registra seth feito em livra pr6prio na Socretaria, 
mencianando-se nob: a) data do fundacaa o do registro, nimero 
e data da resaluço, e enderOço da sOde; b) relacäo dos fundado-
res; c) programa; d) convenço nacional (camposiçäo, forma do 
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escolha, competncia e funcionarnento); e) diret6rio nacional 
(composiço, forma de escolha, competência e funcionamento). 

Art. 66. A reforma do prograrna ou dos estatutos serd igucrl-
mente apreciada pelo Tribunal, condicionando-se sun aprovacio 
a entrada em vigor da mesma reforma. 

Pardgrafo iinico. Nos processos de reforma, o Tribunal res-
tringird sun apreciaço aos pontos sobre que ela versar. 

Art. 67. 0 registro de partido resultante da fusäo de outros 
jfi registrados obedecerd as normas estabelecidas no art. 61, dis-
pensada, por4m, a prova do nilirnero bdsico de eleitores desde que 
a soma dos seus aderentes perfaça a lirnite legal, deduzido a 
nirnero dos que se tenham oposto 6 fusio. 

Pardgrafo dnico. A existncia legal do novo partido come-
card corn o seu registro no Tribunal. 

Art. 68. Os diret6rios nacionais dos partidos, assim como as 
suas alteraçóes, serdo registrados pelo Tribunal, mediante requeri-
mento subscrito pelo seu presidente. 

§ 1 . 0 A decisdo que conceder ou dene gar a registro serd pu-
blicado no "Didrio. da Justiça", e, no caso de concessdo, corn os 
nornes dos rnernbros cornponentes do diretório. 

§ 2 0 De sun decisao dard o Tribunal, em 48 horas, comuni-
caçdo, por via telegrdfica ou postal, aos Tribunals F1egionais. 

CAPITULO II 

DO CANCELAMENTO DO REGISTFIO 

Art. 69. Serd cancelado o registro do partido: 
I que o requerer, na forma dos seus estatutos, por nao pre-

tender mais subsistir, ou por ter deliberado fundir-se corn outro ou 
outros, num nova partido politico; 

II - que no seu prograrna ou açao vier a contrariar o regime 
democrdtico baseado na pluralidade dos partidos o an garantia 
dos direitos fundamentais do homem; 

III - quern em eleicöes gerais nao satisfizer a urna destas 
duas condiçöes: eleger, pelo rnenos, urn representante no Con-
gresso Nacional, ou alcançar, em todo a pals, cinqüenta mil votos 
sob legenda. 

Art. 70. 0 processo de cancelarnento terd por base repre-
sentaçdo de eleitor, delegado de partido ou do Procurador Geral, 
dirigida ao Tribunal, corn a firma reconhecida nos dois prirneiros 
casos, contendo especificadamente a motivo em que se fundar. 
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§ 1.0 Recebida a representaçäo, autuada e apensado o pro-
cesso do registro do pcirtido, o Presidente do Tribunal ihe sorteará 
relator, que mandar6 ouvir o partido, facultando-ihe vista do pro-
cesso, por quinze dias, par apresentar defesa. 

§ 2. 11 Decorrido ôsse prazo, corn a defesa ou sern ela, iräo os 
autos no Procurador Geral que, em igual prazo, oferecerd seu 
parecer. 

§ 3° Conclusos os autos ao relator, poderá &le determinar, 
ex-officio, ou atenclendo a requerimento dos partes interessadas, as 
di1igncias necess6rias, inclusive ordenam aos Tribunais Regionais 
que procedam a investigaçöes para a purar a procedncia de fatos 
arguidos, marcando o prazo dentro :o clunl estcis devem estar con-
cluIdas. 

§ 40 0 partido poder acomaanhar, por seu delegado, as 
diligncias e investigaçóes a que se refere o parigrafo anterior. 

§ 5•0 Recebidas pelo relator as diligências e investigaçôes 
procedidas, mandart ouvir sôbre elas a autor da representaçäo, o 
parti do interessado e a Procurador Geral, abrindo-se a cada qual 
V4 sta per cinco dias. 

§ 6.0 A seguir, fará o relator o seu relat&io escrito, corn a 
pedido de din par julgamento. 

§ 7.° Per ocasiäo do julgamento, as interessados referidos 
no § 5•0 poderao usar da palavra, per vinte minutos cada urn, na 
mesma ordem das vistas. 

§ 8.0 Se o Tribunal julgar procedente a representaço, man-
dar6 cancelar o registro do partido, sem prejuIzo do processo cri-
minal contra as responthveis pelos crimes que acaso hajam co-
me tide. 

§ 90 'Da decisäo ser6 dada, per via teIegrfica, imediata ca-
municaçäo aos Tribunals Regionais. 

TITULO V 

Do registro de candidatos a Presidência e Vice-Presidência, da 

Repüblica e da apuração da respectiva eleiçao 

CAPITULO I 

DO REGISTRO DOS CANDIDATOS 

Art. 71. 0 registro dos candidatos a Presidente e a Vice-
Presidente da Rep6blica far-se-6 ate 15 dias antes da eleiçao, de-
vendo a pedido ser formulado corn a antecedôncja necessdx-ja para 
a observ5ncia desse prazo.
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Art. 72. 0 registro ser promovido mediante pedido dos di-
retórios centrais dos partidos politicos, subscrito pela malaria dos 
seus componentes, corn firma reconhecida, ou, em so tratando de 
aliancas do partidos, nos trmos do art. 140, § 3. 11 , do Cddigo Elei-
toral. 

§ 1.0 0 pedido seaS instruido corn: a) cdpia do ata da Con-
venção Nacional do Partido para escolha dos candidatos; b) prova 
do serern as candidatos brasileiros natos, maiores de 35 anos e 
estarern no gozo dos direitos politicos; c) autorizaçdo dos candi-
datos, corn as firmas reconhecidas. 

§ 2.° A autorizaçdo do candidato poderd ser dirigida dirota-
monte ao Tribunal. 

Art. 73. Sorteado a relator, no primoira sessäo imediata no 
seu recehimento pelo mesmo, deverd o pedido ser submetido it 

apreciaçda do Tribunal. 
Art. 74. Ordenado o registro pelo Tribunal seaS dada, em 

48 horas, comunicaçdo aos Tribunals Regionais, para as devidos 
fins.

Art. 75. Pode a candidato, ate 10 dias antes do p]eito, re-
querer, em pedicão corn firma reconhecida, a cancolamento de 
seu name do registro, dando a Presidente do Tribunal ciencia irno-
diata ac, partido, ou aliança do partidos, quo tenha feito a inscri-
cao, para as fins do art. 49, § 1 11 in fine, do Cddigo Eleitaral. 

CAPITULO II 

DA Ar'URAçAo DA ELEIcAO 

Art. 76. 0 Tribunal fard a apuração geral da eleicão pam 
Presidente e Vice-Presidente do Repi'iblica pelos resultados do cada 
circunscriçäa eleitoral, verificados pelos Tribunals Regianais. 

Art. 77. Na sessão imediatamente anterior a data do eleicão, 
o Presidente do Tribunal sortear6, dentre as seus juizos, o relator 
de cada urn dos seguintes grupos, ac , qual sordo distribuidos to-
dos as recursos e clocumentos da eleiçäo nas respoctivas circuns-
criçôes: 

1 .0 - Amazonas, Alagôas e São Paulo; 
2.° - Minas Gerais, Mato Grosso e Espirito Santo; 
30 - Cear& Sergipe, Maranhão e Goids; 
40 - Rio do Janeiro, Parand e Piaui; 
50 -Bahia, Pernambuco, Paraiba e Santa Catarina; 

6.1 - Distrito Federal, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte 
e Territ6rias.
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Par6grofo iSnico. Antes de iniciar a Upuracao, o Tribunal do- 
c idir6 os recursos interpostos dos decisöos dos Tribunals Regionais. 

Art. 78. 0 relator teth o prazo de cinco dias para apresentar 
seu relatório, corn as conclusôes seguir1tes: 

a) os totals dos votos viSlidos e nulos do circunscricäo; 
b) Os votos apurados polo Tribunal Regional que devam ser 

anulados; 
c) os votos anulados pelo Tribunal que devam ser apurudos; 
d) Os votos viSlidos computados para coda candidato; 
e) os candidatos quo se tenham tornado inelegIveis; 
f) o resumo das decisöes do Tribunal Regional sôbre as 

vidas e impugnaçöes, bern corno o relatdrio dos recursos que ha-
jam sido interpostos para o Tribunal Superior. 

Art. 79. Aprosenlados os autos, corn o rolat6rio, ser& no mes-
mo dia, publicado no Secretaria. 

§ 1 . 0 Dentro em 48 horas dessa publicaçäo, os candidatos, 
por si ou por procurador, bern como os delegados de partidos, 
poderäo ter vista dos autos no Secretaria, sob os cuidados de urn 
funcion&io, e apresentar alegaçöes ou documentos sôbre o rela-
t6rio. 

§ 2 .0 Findo êsso prazo, serao os autos conclusos 00 rektor, 
quo, dentro em dois dias, os opresentar6 a julgamento, quo serd 
prviamente anunciado. 

Art. 80. Na sessäo designada, sori o feito chomado a julga-
mento, de preferncio a qualquor outro processo. Feito o relatdrio, 
ser6 dada a palavra, se pedida, a qualquer dos contestantes ou 
candidotos, ou a seus procuradores, polo prazo improrrogdvel de 
15 minutos para coda urn. 

§ 1.0 Findos os debates, proferird o relator seu voto, votando, 
a seguir, os demais juIzes no ordern regimental. 

§ 2.° Se do julgomento resultarern alteraçâes no opuraçäo 
efetuada polo Tribunal Regional, o acdrdáo determinar quo a Se-
cretaria, dentro em 5 dias, levante as fôlhas de apuraçäo parcial 
dos secâes cujos resultados tiverem sido alterados, bern coma o 
mapa geral do respectiva circunscriçäo, do acôrdo corn as altera-
çöes decorrentes do jul gado, devendo o mapa, após o "visio" do 
relator, ser publicaclo na Secretaria. 

§ 3.0 A 4sse mapa admitir-se-d, dentro em 48 horos de sua 
publicocäo, impugnaçäo fundada em êrro do conta ou de cdlculo, 
decorrente do própria sentença.	 - 

§ 40 A rnedido quo forem sendo publicodos os mapas gerois 
do coda circunscriçao, a Secrotaria ir6 fazendo a apuraçäo final 
do pleito, loncando seus resultados em fôlha opropriada. 
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Art. 81. Os mapas gerais de tôdas as circunscricdes, corn 
as impugnaçôes, so houver, e a fôlha da apuraçäo final levantada 
polo Secretaria, soro autuados e distribuIdos a urn relator geral, 
designado polo Presidente. 

Pardgrafo ünico. Recebidos os autos, apds a audincia do 
Procurador Geral, o relator dentro em 48 horas, resolver as impu-
gnaçóes relativas aes 6rros de conta ou de cdlculo, mandando fa-
zer as corrocóes, so for case, e apresentard, a seguir, o relatório 
final corn os nomes dos candidates que deverdo ser croclarnctdos 
eleitos e os dos demais candidatos, na ordern decrescente das ye--
taçOos. 

Art. 82. Aprovada em sessdo especial a apuracdo qeral, o 
Presidente anunciard, na ordern decrescente da votaçao, as nomes 
dos votados, proclarnando solenemonte, a seguir, eleitos Presidente 
a Vice-Presidonto do Repithlica os candidates que tiverern obtido 
maioria de votes. 

§ 1 . 0 0 extrato da ala geral sorvir& do diploma do Presidente 
da Repi5blica, e ser acompanhado do soguinte declaracdo: 

0 Tribunal Superior Eleitoral declara eleito Presidente da Re-
piiblica, para e ... perlodo presidencial, a começar aes ..... 
dias do mOs de ................do one de mil novecentos e cm-
qtienta o .......e cidadäo .......................do acOrdo 
corn a ata anoxa". 

§ 2 . 0 Proceder-se-6 per igual corn referOncia ae VicePresidente 
da Rep5blica. 

§ 30 As declaraçOes referidas nos pardgrafos anteriores so-
ro assinadas per todos os juizes do Tribunal e pole Procurador 
Geral, e entreguos acs eleitos em sossdo especialmente convocada 
para Osse fim.

TfTULO VI


Disposicôes gerais 

Art. 83. No cOmpute dos prazos reforidos nesto Regiment(-) 
obsorvar-se-o as regras do direito comum, iniciando-se e seu curse 
aa publicaçdo no "Didrie da Justica", salvo disposicäo em contrdrio. 

Art. 84. Qualquor dos juIzes do Tribunal poderd proper, per 
escrito, alteracOes dOste Re girnento, as quais, depois do oxctrnina-
das per uma comissOte nomoada polo Presidente, serdo v-tadas 
em sessdo coma prosença de todos es membros do Tribunal. 

Art. 85. Nos cases omissos dOste Regirnento, aplicc:r-se-& 
subsidiiriamonte, e Regirnento Interno do Supreme Tribunal Federal. 
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Disposiçöes transitórias 

Artigo inico. A partir de 1.0 de janeiro de 1953, as decisöes 
do Tribunal deixaro de ter n(lmeros especiais, devendo os pro-
cessos distribuldos receber nova remuneraçäo, de acôrdo corn o 
art. 25, § 30. 

Sala dos Sessöes do Tribunal Superior Eleitoral. - Rio de Ja-
neiro, D. F., ern 29 de setembro de 1952. 

(ass.) Edgard Costa - Presidente 
Hahnemann Guimaräes 
Plinio Pinheiro Guimaräes 

Pedro Paulo Penna e Costa 
Vasco Henrique D'Avi]a 

Afr&nlo Antonio da Costa 

Plinio de Freitas Trczvassos - Procurador Geral. 

H .11 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

REsoLucOEs 
RES0LuçA0 N 3138	 REs0LucAo NQ 3187 

(PROCESSO N? 1787	 SAN-




TA CATARINA) 

- A eritério dos Tribunais Re-

gionais, pode ser coneedida, a seuo 
Juizes, lic.enca para tratar de in-

terêsses particulares. 

o Tribunal Superior Eleitoral, a 
que foi presente consulta do Presi-
dente do Tribunal Regional de San-
ta Catarina, indagando so é possivel 
concessão de licenca, para tratar de 
negOcios, a membro de Tribunal Re-
gional, resolve per unãnimidade res-
ponder quo fica ao critério do Tri-
bunal a quo pertence o juiz deferir 
ou não pedido de licenca para cuidar 
de interesses particulares. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Distrito Federal, 
15 de outubro de 1948. - AntOnio 

Carlos Lafayette de Andrada, Pro-
sidente. - Rocha LagOn, Relator. - 
A. M. Ribeiro da Costa. - F. Sá Fl-
iho. - Alfredo Machado Guimarães 
Filho. - Djalma Tavares da Cunha 
Mello. - A. Saboia Lima. - Fui 
presente, Luiz Gallotti. 

(Publicado em sessão de 14-8-51)

(PROCESSO No 1822	 DIS-




TRITO FEDERAL) 

- As gratificacoes devidas aos 
JuIzes Eleitorais, por não estarem 
compreendidas na excecäo prevista 
no art. 46 do COdigo do Contabili-
dade, não podem ser liquidadas scm 
a existência de crédito prOprJo. 

- Solicita aos Presidentes dos 
Tribunais Regionais dados atuall-
zados sObre as quantias precisas 
para o pagamento das gratifica.. 
cOes dos juizes eleitorais, escriväes 
e preparadores e para a rea1izaco 
eventual de eleicoes, no exerciclo 
de 1949. 

Atendendo a que o orcamento de 
1949 (Lei n° 537, de 14 do dezembro 
de 1948) não consigna dotacao para 
o pagamento, durante o ano, das gra-
tificacOes dos juizes eleitorais, 03-
criväes e preparadores a quo so re-
fore o art. 34 letra f e § 2 9 , do Do-
croto-lei n° 9 258 do 1946, alterado 
polo Decreto-lei n o 9 504 do 1946; 

Atendendo a que urgem providën-
cias para que dessa omissão näo re-
sultem projuizos para o regular an-
damento dos servicos eleitorais, a 
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partir do alistamento; 

Atendendo a que, mau grado a 
autonomia administrativa e orcamen-
tària dos Tribunais Regionais, o 
Tribunal Superior Eleitoral nao pOde 
ser indiferente a grave situação, 
assirn criada a Justiça Eleitoral, es-
tando em melhoies condicöes para 
rernediá-la, do que aquêles Tribunals; 

Atendendo a que o pedido de cré-
dito especial, que se faz necessãrio, 
deverá basear-se em dados a serern 
fornecidos pelos Presidentes dos Tri-
bunals Regionais Eleitorais, indican-
(10 não so a Qespesa discrirninada 
corn as gratificacoes aos juizes elel-
torais, escrivães e preparadores, 
corno a que possa ser prevista para 
a realizaqao eventual de eleiqöes, no 
correr do exercIcio, não podendo ser 
aproveitados os elementos constante3 
das propostas parciais rernetidas no 
comêço do ano findo, as quais deve-
rão ser atualizadas; 

Atendendo a representacão feita 
pelo Diretor do Servico Adrninistra-
tivo da Secretaria e as ponderacoe 
orais do relator deste: 

Resolve o Tribunal Superior Elei-
toral mandar pedir, corn urgencia, 
aos Presidentes dos Tribunals Re-
gionais Eleitorais os dados necessá-
rios e atualizados sObre as quantias 
precisas para 0 pagamento das gm-
tificaçOes dos juIzes eleitorais, escri-
vães e preparadores e para a reali-
zação eventual de eleiçOes, no exer-
cicio de 1949, desde que a Lei Orca-
mentãria dexou de consignar verba 
para êsse pagamento, fazendo-se mis-
ter promover a abertura do necessã-
rio crédito especial. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral.	 Rio de Janeiro, 
em 30 de dezembro de 1948.	 An-

tOnio Carlos Lafayette de Andrada, 
Presidente. F. Sá Fijho, Relator. 
- A. M. Ribeiro da Costa. - Alfre-
do Machado Gtiimarães Filho. - Ro-
cha LagOa. - Djalma da Cunha Mel-
lo. - A. Saboia Lima. - Fui pre-
sente, Ltiiz Gallotti. 

(Publicada em sessão de 14-8-51). 

RELATORIO 

0 Sr. F. Si Filho - Sr. Presi-
dente: a lei de orcarnento, recente-
mente promulgada, deixou de consi-
nar verba para os juizes eleitorais, 
seus escrivães e preparadores. Na 
lei vigente, havia, para ésse fim, do-
tacao englobada na rubrica Fun-
cOes gratificadas dos tribunai elei-
torais. 0 texto orcarnentãrio, como 
se ye, não estã em harmonia corn cs 
preceitos constitucionais, em primei-
ro lugar, porque não são apenas Os 

Tribunals Regionais que compOern a 
Justica Eleitoral; pela Constituicao, 
apura-se que, alCm désse Orgao, a 
Justica Eleitoral e constituida tarn-
hem dos Juizes e das juntas eleito-
rais. Em segundo lugar, exige a 
Constituicão que a lei orçamentCria 
obedeca a especializacao da despesa 
- e o orcamento, como disse, con-
signa, globairnente, verba para os 
Tribunais Regionais, sern rnencão a', 
pagamento dos Julzes eleitorais e 
dos servidores que corn Cles traha-
lham. Ainda ha, no orcamento atual, 
érro de tCcnica, consistente em de-
norninar juizes e escrivães eleitorais. 
Désse equivoco resultou que, embo-
ra houvessem os Tribunais Regionais 
apresentado suas propostas parciais 
para o preparo do orçarnento vigent.e, 
englobando as dotacoes necessãrias 
para os juizes eleitorais, a lei atual 

dispPe nesse sentido. A pro.. 
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posta geral, depois de atender a es-
sas normas essenciais, foi encami-
nhada a Cãmara, que a aprovou nes-
.ses têrmos. No Senado, porem, en-
tendendo-se que funcoes gratificadas 
so existem nos Tribunais Regionais, 
resolveu reduzir a dotacao constante 
1a proposta que viera da Cãmara, 

fazendo-a passar de Cr$ 18.000.000,00 
para apenas Cr$ 600. 000,00. Quer is-
so significar que, realmente, no de-
correr do ano, que se inicia depois 
de amanhã, näo haverã verba para 
atender no pagarnento dos juIzes e 
escrivães eleitorais. Estamos, assim, 
diante da perspectiva sombria de urn 
colapso dos serviços eleitorais. Em-
bora não caiba ao Tribunal Superior 
qualquer providencia administrativa 
a êsse respeito, a mim parece que 
não pode êle ficar indiferente a séria 
situacão que se delineia, pondo em 
rsco o proprio funcionamento da 
Justica Eleitoral, no ano de 1949. 

Assirn, a Secretaria do Tribunal, 
pelo seu zeloso e competente Chefe 
da Divisão Administrativa, fez re-
presentacão que, pelo Diretor da Se-
'cretaria, foi encarninhacla a V. Ex t' e 
distribuida a mim, pedindo providen-
cia no sentido de se obterern recur-
sos para êsse fim, por meio de cré-
dito especial. A representacão enten-
de que, de acôrdo corn o art. 46 do 
Codigo de Contabilidade, seria p05-

sivel efetuar êsse pagamento provi-
sriamente, ate que fôsse aberto o 
crédito. 

E' o reatOrio. 
VOTO 

Sr. Presidente: penso que o Cd-
iigo de Contabilidade, nesse disposi-
tivo do art. 46, de constitucionalida-
de duvidosa, não aproveita a. espdcie, 
porque não se refçre a gratificacäo, 
senäo a vencimentos e remuneraçdes.

o funcionário nomeado de acOrdo 
corn lei e corn vencimentos fixados 
em lei pode receber os mesmos yen-
cimentos apesar de haver ornissäo 
na lei orcarnentaria; d o que deter-
mina aquele preceito e isso e fre-
quente na Administracao. No caso, 
porem, trata-se de gratificacao por 
funcao, gratificacao eleitoral, que o 
art. 46 näo prevê, não podendo, por-
tanto, ser ampliado. A meu ver, pois, 
não ha como deixar de providenciar 
sObre a abertura de urn crédito es-
pecial para atender a êsses pagamen-
tos, que estão calculados em cérca 
de Cr$ 18.000.000,00. 

Trata-se, corno jã disse, de omis-
são do orcamento, e nós, alias, sa-
bemos muito bern que o orçarnento 
da Republica, ate agora, vem sendo 
elaborado em completo desacOrdo 
corn os principios constitucionais. 
Não faz a distribuicào das verbas 
pelos servicos, discriminadarnente, e 
estabelece dotaçoes globais pelos ele .

-mentos or(jamentarios, no invés de 
o fazer pelos próprios servicos. Ate 
1930, a lei orçamentária era pro-
posta de acôrdo corn as boas tee-
nicas financeiras. Compulsando-se os 
orçarnentos daquele perIodo, tern-se 
all o espeiho de todo o servico p 
blico do Pals. Hoje em dia, a con-
sulta no orcamento deixa os rnai 
sabedores da matéria em completa 
ignorância da situação orcamentária 
de cada urn dos servicOs em que Sc 
subdivide a administraä) do Bra-
sil.

o Sr. Ministro Machado Guima-
räes Filho - Assunto de que V. 
Ex4 é profundo conhecedor. 

o Sr. F. Si Filho - Obrigado a 
V. Exq A Constituicão já. vigora ha 
mais de dois anos e estabelece a 
obrigacão de serem as verbas es-
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pecializadas pelo serviço. Entretar.-
to, essa obrigacäo ainda não foi cum-
prida e, corn a lei orcamentãria se 
continua a fazer corno se fazia nos 
tristes tempos da ditadura: verbas 
globais pelos elementos, e não verbas 
discriminadas pelos servicos. Sr. Pro-
sidente, diante desta situacão que 
assume, no que diz respeito a Jus-
tica Eleitoral, a gravidade de uma 
omissão para a dotação de todos os 
juizes eleitorais de todo 0 Brasil, d 
preciso tomar-se urna providencia; e 
eu lembraria, em primeiro lugar, quo 
V. Ex, Sr. Presidente, se dirigisso 
aos Tribrnais Regionais, pedindo-ihes 
atualizar os dados constantes das 
propostas primitivas preparadas no 
comëço dêste ano, para a elaboraçäo 
do orçamento, já promulgado, para 
o exercicio de 1949. 

Näo é aconselhável que nos base-
emos nos elementos constantes des-
tan propostas, porque foram feitas 
ha muitos meses. Havendo necessi-
dade do pedido de urn crédito espe-
cial, será conviniente que esteja 
perfeitamente autorizado corn as 
exigéncias do orçamento. 

Além disto, ja temos verificado 
em outros processos que, para certas 
eleicôes, que ocorrerarn durante o 
ano, näo houve dotação no orqameri-
to. For exemplo, eleicoes para cã-
maras municipais ,ern caso de vaga 
ou auséncia de suplente. Temos ye-
rificado que os Tribunais não as rea-
lizaram por falta de verba para isso. 
E' preciso que, no caso de abertura 
de verba, compreendam-se êstes ca-
sos tarnbém. 

Por isso, Sr. Presidente, proponho, 
em primeiro lugar, que V. Ex se 
dirija a todos os Tribunals Regio-
nais pedindo-ihes os dados necessá-
rios e atualizados, sObre as quantias 
precisas para atender no pagamento

das gratificacoes de juisen, escri-
vães, preparadores, e a realizacão 
eventual de eleicoes, no exercIcio 
de 1949, desde que a Lei Orcarnon. 
tária deixou do declinar a verba 
para atender a êsses pagamentos. 

De posse désses informes, Sr. Pre-
sidente, entndo quo V. Ex o se dever& 
dirigir aos orgaos competentes, pe. 
dindo a abertura de urn crédito es-
pecial. 

Neste enséjo, dover-se-a examinar, 
a questao da competéncia, tanto do 
Tribunal Superior Eleitoral, como 
dos Tribunals Regionais, para so 
dirigirern diretamente no Congresso, 
solicitando a abertura do créditos es-
peciais. Tenho ddvidas sôbre a cons-
titucionalidade désses pedidos. A ml-
ciativa das leis cabe no Presidente da 
Repdblica e aos Mernbros das Câm-
rasLegislativas, e, excepcionalmente, 
aos Tribunais, no que diz respeito 
organizaqão das suas secretarias. 
Mas, a abertura do crédito para a 
Justica Eleitoral, não me parece 
possa ser da iniciativa dos Tribunais, 
desde que se trata de matéria legis-. 
lativa e, nesse assunto, os Tribunais 
sO podem interferir, quando se trata 
da organizacao das suas secretarias. 

Assirn, Sr. Presidente, parece-me 
que, de posse dos dados fornecidos 
pelos Tribunais Regionais, V. Ex 
deverá comunicar-se corn o Exmo. 
Sr. Ministro da Justiqa, ou corn o 
Exrno. Sr. Ministro da Fazenda, no 
sentido do que se prornova, jun10 
ao Presiclente da RepCiblica ou no 
Congresso Naciorial, a abertura des-
te crédito especial. 

Desde logo, poder-se-á comunicar 
aos Tribunais Regionais que fol pe-
dida abertura de crOdito e que as 
providOncias necessárias seräo toma-
das desde quo se apresentern, era 
tempo, os dados solicitados. 
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esta, Sr. Presidente, a pro-
posta que tenho a fazer a V. Ex', 
relativamente A representaçäo feita 

pelo Sr. Chef e da Divisão Adminis-
trativa e encaminhada a V. Ex' 
pelo Dr. Diretor Geral. 

IIES0LUcA0 N' 3.463


IPROCESSO N 2 069 DISTRITO 


FEDERAL) 

Cidadäo diplomado Prefeito, o 
ue exerceu o cargo durante três 

dias, mas teve seu diploma eassado 
pela Justica Eleitoral antes de 
haver assinado o compromisso le-
gal, nao é inelegIvel para o mesmo 
cargo, no perlodo seguinte. 

Tendo em vista a consulta for-
nulada pela União Democrática Na-
cional, secao de Santa Catarina, por 
intermedio de seu delegado junto a 
éste Tribunal, no sentido de saber 
se quem foi diplomado Prefeito e 

exerceu o cargo durante trés dias 
mas teve seu diploma cassado pelo 
Tribunal Regional antes de haver 
assinado o compromisso legal, se 
tornou ou não inelegivel para o 
mesmo cargo no periodo seguint.e; e 

Atendendo a que a proibicäo 
imposta no artigo 139, III, da Cons-
tituiçao se dirige àquele que exerceu 
legitimamente o cargo de Prefeito; 

Atendendo a que quem exerce 
cargo sem prestar 0 compromisso 
exigido por lei näo pode ser consi-
derado detentor legitimo do mesmo 
cargo, e ainda, que não se pode con-
siderar como prefeito eleito aquele 
que teve seu diploma cassado poste-
riormente, pela Justica Eleitoral, 
situacao que evidencia o contrãrio; 

Resolve o Tribunal Supero 
Eleitoral, por maioria de votos, con-

tra o do Sr. Ministro Sâ Filho, 
responder negativamente a consulta, 
isto é, nao haver inelegibilidade. 

Sala das SessSes do Tribunal 
Superior Eleitoral, Distrito Federal, 
29 de junho de 1950. AntOnio 
Carlos Lafayette de Andrada, re-
sidente.	 Sampaio Costa, Redator. 

Fui presente, Plinio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral. 

(Publicada em sessäo de 23-8-51)


RES0LUcAO N0 3526


(PROCESSO N' 2 132 - PIAT111. 

- Os requerimentos de trans-
feréncia de eleitores, na mesma 
circuncricio, podem ser aprescu-
tados ate o dia 15 de agosto, e 
despachados ate 4 de setembro 
proximo vindouro. 

Consulta o Presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Estado 
do Piaui corno processar requeri-
mento de transferência de eleitores, 
de uma zona para outra, ou dentro 
da mesma zona, isto d, se Os re-

querimentos devem ser apresentados 
ate o dia 4 de agOsto prOximo yin-
douro e se podem ser despachados 

ate 3 de setembro tambdm prOximo 
vindouro que é domingo, ou ate o 
dia seguinte (4); 

Considerando que o art. 3 do 
novo COdigo Eleitoral cogita (Ia 
transferência, por motivo de mu-
danca de domicilio do eleitor, me-
diante cancelamento do titulo an-
terior e expedicäo de novo tititlo; 

Considerando que, na consor.tn 
cia do disposto no art. 64, do citado 
COdigo, deve o alistamento encerrar-
se 60 dias antes das eleicOes; mas 
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Considerando que o Cocligo Elei-
toral, sancionando as vésperas das 
eleicOes, deve ser aplicado conve-
nientemente, sem causar surpresa e 
prejuizo ao eleitorado. 

Resolve o Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanirnidade de votos, 
responder que Os requerirnentos de 
transferéncia de eleitores, desde que, 
na mesma circunscriçäo. podem ser 
apresentados ate o dia 15 de agosto, 
podendo os pedidos ser despachados 
W 4 de setembro, prOximo vindouro. 

Sala das SessOes do Tribunal 
Superior Eleitoral. Iio de Ja-
neiro, 3 de agOsto 'e 1950. -- 
AntOnio Carlos Lafayette de An- 
drada, Presidente.	 Sampaio Costa,

Relator. - F. Sá Filbo, corn res-
tricoes. Fm presenie, P1mb de 
Freitas Travassos, Procurador Geral. 
(Publicada em sessão de 23-8-51). 

RESOLUçAO N9 3580


(PROCESSO NQ 2191 DISTRITO


FEDERAL) 

- Juiz Eleitoral, eleito membro 
substituto de Tribunal Regional, 
SO se afastará daquela fincão, 
quando convocado para o exercicio 
desta. 

Atendendo a consulta do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal no sentido de saber so o 
juiz eleitoral designado para su plen-
te do mesmo Tribunal perde aquele 
cargo: 

Resolve o Tribunal Superior 
Eleitoral, após discutido o assunto, 
e contra o voto do Sr. Ministro Sá 
Filho, responder pela negativa, isto 
é, quo o juiz eleitoral eleito para 
suplente do Tribunal Regional Eei-
toral nao perde as funcoes de juiz

eleitoral, salvo quando no exercicio 
do cargo de que é suplente. 

Sala das SessOes do Tribunal 
Superior Eleitoral. 	 Rio de Ja-




neiro, em 21 de agOsto de 1i50. 
Antonio Carlos Lafayette de Andrai-
da, Presidente. - Sampaio Costa, 
Relator.	 F. Sá Filho, vencido, 

Fuj presente, Plinio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral. 

(Publicada em sessão de 23-8-51..


REsoLucAo N" 3604 

o pretor togado, substituindo 
juIz de direito, exercerá as funcOea 
de juIz eleitoral, não podendo ape-
nas praticar atos decisOrios, Os 

quais conipetem no juIz da zona 
mais prOxilna. 

Vistos etc. 

o ilustre Presidente do T R. E. 
do Estado do Paraná consulta se, es-
tando no exercicio legal e pleno do 
juiz de direito de uma Comarca, em 
substituicão a urn titular efetivo, o 
pretor togado pode ou não exercer 
cumulativamente a jurisdiqão do 
zona eleitoral respectiva. 

Aplica-se ao caso de que trata a 
consulta a decisão proferida nor 
Este Tribunal na sua sessão do 
22-8-50, resoluçao nQ 3597, de vez 
que o protetor togado, substituindo 
o JuIz de direito e, portanto, corn 
jurisdiçao plena dêsse cargo, exer-
cerã a funcäo de Juiz Eleitoral, so.

-inente sendo-lhe vedado praticar atos 
decisórios, em relacao aos quais o 
juz da zona mais próxima delibe-
iará. 

Isto posto, resolve o Tribunal Su-
perior Eleitoral que o pretor togado 
no Estado do Parand pode praticat 
todos Os atos preparatórios do pleito, 
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sendo-ihe apenas vedada a decisão dos 
pedidos de inscriçäo, dos de registro 

de candidatos e das reclamacSes 
contra a constitnicão das mesas re-
ptoras, da cornpetência exclusiva do 
juIz eleitoral, cm exercIcio como 
juIz da cornarca mais próxirna. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-

perior Eleitoral, em 23 de agosto de 

1950. Antonio Carlos Lafayette 

do Andrada, Preshlente. - A. M. RI - 

beiro da Costa, Relator. - Aifredo 

Machado Cuimarães Filho: divergi 
apenas quanto a restricão a quo se 

refere a parte final do acOrdão. 

Fui presente, Plinio do Freitas Tr-

vassos, Procurador Geral. 

(Publicada em sessão de 31-7-51). 

REsoLucAo N" 3759 

Compete nos TT. RR. a iniciativa 
das mediclas asseeuratóriaS da ii-

vre prop'ltganda eleitoral, nos mu-

nicpios. 

A vista do telegrama de fis. 3, for-

mulado pelo prefeito municipal de 

Ceará-Mirim. Rio Grande do Norte, 

pedindo provicléncias contra insegu-

ranca ali reinante e incompativel corn 

a propaganda eleitoral, Resolve c 

Tribunal Superior Eleitoral encarni-
nhar a representacãO ao Tribunal Re-
gional do Estado aludido, para avers-

guacOcs e providéncias. 

Sala das sessSes do Tribunal Su-

perior Eleitoral, em 11 de setembro 
de 1950. - A. M. Ribeiro da Costa, 

Presidente. - Djalma Tavares da 
Cunha Mello, Relator. Fui pre-

sente,Plinio (le Freitas Travasso, 

Procurador Geral. 

(Publicada na Sessäo de 24-7-51)

RES0LVcA0 N9 3972 

A totalização dos votos apurados 
pelas Juntas Apuradoras, no Dis-
trito Federal (art. 20 da Resolução 

n' 3 564), deverá ser feita pelo pm-
prio Tribunal Regional. 

Considerando que os mapas de apu-
racao das eleiçOes de 3 de outubro 

foram organizados corn a intencão 
de facilitar o serviço dos Tribunals 
Regionais, descentralizando para as 
Juntas a operação da totalizacao dos 
votos contidos nas urnas quo torem 
apurando; 

Considerando que essa providencia 
e de todo recomend.ve1 nas circuns-
cricoes de major extencão geográ-
fica, oncle as comunicaçOes entre as 

Juntas e os Tribunals se tornam mais 

demoradas; 

Consicleranclo que no Distrito Fe-
deral tOdas as Juntas .Apuradoras 
funcionam junto no Tribunal Regio-
nal, que está, assim, em meihores 
condicOes para realizar auela tarefa, 

sem prejuIzo para os encargos das 
Juntas Apuradoras 

Resolve o Tribunal Eleitoral doter-
minar que, no Distrito Federal, a to-
talizacão dos votos das iirnas apu-
radas pelas Turmas Apuradoras, a 
que se referem o art. 20, e seu pa-
ragrafo ünico, das InstruçSes de Au-
raçäo (Resolucao n 9 3 G54), deverá 
ser feita pelo prOprio Tribunal Re-
gional do Distrito Federal.. 

Sala das Sessôes do Tribunal Su-
perior Eleitoral, em 6 de outubro de 
1950. AntOnio Carlos Lafayette do 
Andrada, Presidente. - A. M. Ri-
beiro da Costa, Relator. - Djalma 
Tavares (Ia Cunha M pllcc, vencido. 

Fui presente, Plinio de Frelfas Tm-
vassos, Procurador Geral. 

(Publicada na sessão do 24-7-51). 
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RESOLT5AO No 4205 

Aprova o resultado final da apu-
raçAo das eleicoes para Fresidente 
e Vice-Presidente da Rep(thlica, no 
Distrito Federal. 

Tendo em vista o relatOrio de 
fis. 24 e 25 e documentos quo o lute-
graram, 

Resolve o Tribunal Superior Elei-
toral aprovar o resultado final cia 
apuração do pleito de 3 de outubro 
ültimo, no Distrito Federal, isso ape-
nas no que respeita as eieicOes para 
escolha do presidente e do vice-pre-
sidente da Repüblica. 

Sala das sessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral, em 10 dc janeiro 
de 1951. - A. M. Ribeiro (Ia Costa, 
Presidente. - Djalma .la Cunha 
Mello, Relator. - Fui presente, P11-
ho (IC Freitas Travassos, Procura-
dor Geral. 

(Publicada em sessão de 31-7-51) 


RESOLUçAO N Q 4299 

Acolhe as sugestoes a respeito 
do inodelo da fOlha do vo1aão dos 
eleitores de outras seçöes, para 
serern devidarnente apreciadas em 
futura revisAo do material padro-
nizado. 

Vietos estes autos de 'roce.sso 
n9 2 723, Rio Grande do Sul. 

0 Desembargador Romero Martins 
Batista, digno presidente do Colendo 
Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado do Rio Grande do Sul encami-
nha a êste Tribunal o proLesso anexo 
onde são feitas sugestdes a respeito 
do modélo da fOlha de votacão dos 
eleitores de outras seçães, sugestôes 
que merecem sua aprovacão.

As sugestOes são acolliidas, para 
serem devidamente apreciadas em 
futura revisão do material padroni-
zado, quando o modêlo proposto p0-

derá ser adotado em estudo a ser 
feito, em conjunto, corn as demais 
sugestoes feitas pelos Triounais Re-
gionais. 

Resolve o Tribunal Superior Elei-
toral conhecer da representacão, fi-
cando a solucao da mesma rara 
ocasião oportuna. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral em 11 de maio de 
1951.	 A. M. Riboiro da Costa, 
Presidente.	 A. Saboia Lima, Re-
lator.	 Fui presente, Plinio de 

Freitas Travassos, Procuraclor Geral. 

(Publicada na sessão de 31-7-51). 


RESOLUçAO N 4312 

Concecic destaque do crétlito na 
importância de Cr$ 40.000,00, 
para atender a dspcsas corn as 
eleiçöes mflunicipais marcadas para 
22 de juiho proximo no Estado do 
Paraná. 

Vistos, relatados e discutidos os 
autos de pedicic de destacue da verba 
para as despesas corn as prOxirnas 
eleicoes municipais no Estado do 
Paraná: 

Considerando a minuciosa exposi-
cao do oficio de fis. 13-15, do Exmo. 
Sr. Desembargador Presidente do 
Tribunal Reionai Eleitoral, e quadro 
a ele anexo, 

Considel'3rdo 0 que consta da in-
forrnacao da Secretaria. de fls. 17-19. 

Resolvem Os juizes do Tribunal Su-
perior .'leitoral conceder o destaque 
global, jia importancia de Cr$ 
450.000,00. 
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Sala clas ses'3es do Tribunal Su-
perior Eleitoral. em 22 de maio de 
1951.	 A. M. Riliciro da Costa, 
Presidente.	 Plinio Pinheiro Gui-
marães, Relator. lrui presente, 
Plinio de Freitas Travassos, Procura-
dor Geral. 

(Publicada na sessão de 24-7-51)


RESOLLTcAO N° 4 317 

As alteraçoes quo a Conv-ncao 
Nacional do Partido adote em sua 
restruturação sO e;irain em vigor 
depois de aprovadas Pelo Tribunal 
Superior. 

o Particlo de Representaçao Po-
pular consulta, nestes autos, flume-

ro 2 748: primeiro: se as alteracoee 
que a Convencao Nacional venha a 
adotar, na reforma dos estatutos, em 
cumprimento do que dispöe o art. 200 
do COdigo Eleitoral, entrarão em vi-
gor imediatamente, ou sO depois do 
aprovadas pelo Tribunal Superior; 
segundo: Se, entranclo imediatamente 
em vigor tais alteracOes, os membros 
dos orgãos da Convencäo, por ven-
tura extintos, poderão continuar par-
ticipando da Convençao, ou esta cle-
vera prosseguir apenas corn as De-
legacoes Estaduais, tendo-se em vista 
o disposto no art. 29 dos atuais esta-
tutos. 

Os juizes do Tribunal Eleitoral res-
pondem quo as alteracoes referides 
sO entrarão em vigor depois de apro-
vadas pelo mesmo Tribunal, segundo 
o preceito do art. 134 do COdigo ci-

Lado, e consideram prejudicada a 
segunda questao. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral, em 31 de maio de 
1951. A. i%I. Ribeiro da Costa, Pro-
sidente. - Ilahnemann Guimarães, 
Relator. - Fui presente, Plinio do

Freitas Travassos, Procurador Geral. 
(Publicada na sessáo de 24-7-51)., 

RES0LIJcA0 N° 4285 

inelegIvel para o cargo de Vi-
ce-Prefeito o Prefeito (10 mesino 
inunieIpio, quo teitha exercido o 
cargo, por quaiquer tempo, no pe-
riodo hnediatamente anterior. 

Vistos etc. 

O Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado da Paraiba cleliberou, segun-
do consta do telegrama de fls. 2, 
submeter consideraçao do Tribunal 
Superior a consulta do Partido Social 
Dernocrátjco sObre se pode candi-
clatar-se a vice-prefeito o prefeito 
que deixar o exercicio do cargo ses-
senta dias antes do pleito. 

Resolve o Tribunal Superior El&-
toral dar resposta negativa a con-

sulta, na conformidade da jurispru. 
déncia firmada a respeito. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral, em 17 de abril do 

1951. - A. M. Ribeiro da Costa, 
Presidente.	 Plinio Pinheiro Gui-
marães, Relator. Fui presente, 

Plinio de Freitas Travassos, Procura-
dor Geral. 

(Publicada na sessão de 24-7-51). 

RESOLUAO N° 4322 

o Juiz de Direito, que exerca as 
funcOes (le Jmz Eleitoral, pode sor 
eleito substituto do menibro efe-
tivo do Tribunal Regional, ficando 
impetlido. apenas, de exercer shnul-
tàneamonte OS (lois cargos elei-
torais. 

O Tribunal Eleitoral do Distrito 
Federal consulta, nestes autos, mi-
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rnero 2 753, se está em vigor a Re-
soluçäo do Tribunal Superior, nüme 
ro 1 197, de 31 de outubro de 1946, e, 
admitindo a resposta negativa, per-
gunta: a) Pode urn Julz de Direito, 
que exerça as funcoes de Juiz Elei-
toral, ser eleito membro substitutD 
do Tribunal Regional, permanecendo 
nos dois cargos? b) Como procede, 
no caso afirmativo de incompatibi-
lidade, em relacao ao que já esti'rer 
ocupando os dois cargos? c) No 
caso de a escoiha do Tribunal de Jus-
tiça do substituto de membro do Tri-
bunal Regional recair em Juiz Elei-
toral, como deverã proceder 6st3 
Tribunal? d) Partindo a eleição 
do Tribunal de Justica, compete a 
êste ou ao Tribunal Superior decidr 
do impedimento? 

Os Juizes do Tribunal Superio' 
Eleitoral, respondem, em conformi-
dade corn a citada resolução n' 1197, 
que o JuIz de Direito, incumbido de 
jurisdicão em zona eleitoral, pode, nos 
têrmos dos arts. 112, I, li, e 115 da 
Constituicão, ser escoihido substituto 
de membro efetivo do Tribunal Re-
gional ficando impedido apenas de 
exercer simultãneameflte as duas 
magistraturas na zona eleitoral e 
no Tribunal Regional, pois, chamado 
a substitUicãO no Tribunal Regional 
o Juiz de Direito interromperá, en-
quanto durar a substitUicäo, o exer-
cicio de sua jurisdicäo na zona elei-
toral; e consideram prejudicadas as 
outras perguntas. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral, em 12 de junho de 
1951. - A. M. RibeirO da Costa, 
Presidente. - Djalma da Cunha, 
Mello, Relator, - Fui presente, Ph-

nio de Frebtas Travassos, Procura-
dor Geral. 

(Publicada em sessão de 31-7-51). 

RESOLUAO No 4324 

Cessando, por aualquer motivo, a 
inagistratura comum, cessa a ma-

gistratura eleitoral dela resultante. 

O Sr. DesembargadOr Oldemar de 
sa Pacheco, Vice-Presidente do Tri-
bunal Eleitoral do Estado do Rio dc 

Janeiro, consulta, nestes autos ni-
mero 2 754, em face do art. 114 da 
ConstitUicãO, se o Juiz, aposentado 
aos setenta anos de idade (Const., 
art. 95, § 1°), está impedido de con-
tinuar a exercer o cargo de Julz do 
Tribunal Regional, desde que não 
Lenha ainda completado os dois anos 
em que servirá obrigatOriameflte. 

Os Juizes do Tribunal Superior 
Eleitoral, respondem unãnimemente, 
que o JuIz aposentado por qualquer 
motivo, ou pôsto em disponibilidade, 
está impedido de continuar a exer-
cer o cargo de Juis de Tribunal Re 
gional, ou do Juiz Eleitoral, porque, 
cessando a magistratura comum, ces-
sa a magistratura especial, resul-
tante daquela (Const. arts. 112, 1, 
a e h, e 117). 

Sala das Sessôes do Tribunal Su-
perior Eleitoral, em 15 de junho de 
1951.	 A. M. Ribeiro da Costa, 
Presidente. - Ilahnemann Guirna-

räes, Relator.	 Fui presente, 1111-




nb de Freitas Travassos, Procura-
dor Geral. 

(Publicada em sessäo de 31-7-51). 
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RESOLUAO N' 4458 
(PROCESSO NQ 2 822	 DIS-

TRITO FEDERAL) 
Eleicao (10 Diretório Nacional do 

Paitido Social Trabalhista. A bu-
pugnacão não l)ode abranger ar-
guicao tie irregularidade nos esta-
tutos do Partido já aprovados ês-
tes peio Tribunal. SOrnente potle 
ser apreciada matéria referente a 
eleiçao, eujo registro é pedido. 

Aprovada a reestruturacfto do 
Partido, legitimo fol o ato da Con-
Nacional ordenando a realizacao 
tie novas eleicöes. 

Nao era inelegivel, par Presi-
dente, o candidato eleito Luiz Mar-
tins e Silva, urna vez que, na data, 
lJão mais pertencia ao Partitlo 
Orientador Trabalhista, cujo regis-
tro jd se achava cancelado pom es-
te Tribunal. 

Aprovada por este Tribunal, pela 
Resoluçao n 4 403, de 18 de De-
zembro ültimo, a reestruturaçao do 
Partido Social Trabaihista, decisão 
publicada no Diário da Justiça de 29 
de janeiro cléste ano (fis. 216v. do 
2 9 apenso) e eleita, pela Convencao 
Nacional do Particlo, a sua Cornjssão 
Executiva, foi, pelo seu Presidente, 
feita a devida comunicacão a êste 
Tribunal, em 13 de Fevereiro dCste 
ano )fls. 219 do 2' apenso), para 0 
efeito de sen registro. Snrgiu, então 
em 10 de Marco (fls. 12) urna im-
pugnacäo, firmada por membros do 
Patticlo. i'epresentantes dos DiretO-
rios Regionais nos Estados do Rio 
de Janeiro, Santa Catarina, e Pará. 
quaito a ter exercido, pela Conven-
çäo que se realizou par alterar Os 

estatutos, na forma do exigido pelo 
art. 200 do Codigo, a sua atribuiçao, 
ao cancelar o mandato de membros 
que tinharn sido eleitos por tempo

major; que a exigência do art. 200 
era para, no prazo fixado, sob pena 
de cancelamento, a reestruturacão 
atender aos arts. 136, 137 e 143, o 
que quer dizer, scm mais qualqucr 
acréscimo, e não corn outras modifi-
cacdes, como foi feito, ofendendo e 
cortando mandatos legais ern pleno 
curso, introduzindo inovaçdes one 
transgridiam aos rnotivos da convo-
caçäo da respectiva Convençäo, cmo 
as citadas a fls. 15 do seu protesto; 
que inexistia o cargo de Secretãrio-
Geral, de que usou o Sr. Luiz Mar-
tins e Silva, para fazer as convoca-
cOes do DiretOrio; que o mesmo ci-
dadão exercia, na epoca em que foi 
eleito Presidente do Diretório Ncio-
pal, o cargo de Secretãrio-Geral de 
outro Partido. o Partido Orientador 
Trabaihista, funcdes incompativeiS 
entre si; que, assim, nO.0 foram sa-
tisfeitas as exigOncias legais e esta-
tutãrias para ser efetuado o regis-
tro; dai, a sua reclarnação, para que 
se não proceda ao registro pedidO do 
novo DiretOrio do Partido, da sua 
Comissão Executiva, do seu Conse-
lho Fiscal, rpeloS vicios e lacunas 
insanáveis já apontadas>i. 

Ouvido o Partido, por seu Presi-
clente, arguiu, preliminarmente es-
tar a matéria preclusa, nos tOrnios 
do § 2 do art. 152 do COdigo Elei-
toral, pm não terem os reclamantes, 
no prazo legal. recorrido do acOrdão 
que aprovou a reestruturaçào, que 
apontarn corno nula, sendo a eleiçao 
impugnada urna conseqüência dessa 
reestruturaçâo aprovada; que a Con-
vençäo, Dara a realizaçäo das elei-
cOes obdeceu ao que cletermina o 
art. 58 dos Estatutos; que os ante-
riores estatutos sdmente proibiam 
que os membros (los Partidos per-
tencessern ostensivarnente ou nO.0 a 
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outro Partido, cujos principios, me-
todos e rneios de acao colidissem 
substãncialrnente corn os previstos 
naqueles estatutos; que, na espécie, 
tal não ocorreu; que, ainda, o outro 
Partido teve o seu registro cance-
lado em 12 de Outubro de 1951 (pro-
cesso n' 2 779), enquanto Os Esta-
tutos do Partido Social Trabaihista 
foram aprovados em 4 de Janeiro de 
1952, realizando-se a Convençao, para 
as eleiçOes, em data posterior, quando, 
não mais podia existir a arguida in-
compatibilidade, 

0 ilustre Dr. Procurador-Geral 
manifestou-se a us. 61 pela intern-
pestividade da reclamacao e, no me-
rito, pela sua improcedéncia. 

Isto pOsto: - 

Ha a distinguir na reclamaqao fa-
tos diversos: a) quanto aitera-
çäo feita nos antigos Estatutos, dada 
corno exedidas as exigencias, que sO 
poderiam reestruturar o Partido, nos 
térmos do art. 200 do COdigo Elei-
toral, e para atender ao dispOsto 
nos seus arts. 136, 137 e 143, sern 
outro qualquer acréscimo, como te-
na sido realizado, corn prejuizo dos 
que tiverarn seas inanclatos reduzi-
dos de sea prazo; b) 0 fato 
de ser feita convocacao do DiretOrio 
por Luiz Martins e Silva, que nao 
era o Secretãrio-Gei'al, cargo inexis-
tente; c) - ter sido eleito Pre-
sidente do DiretOrio Nacional do 
Partido o mesrno Sr. Luiz Martins 
e Silva, então Secretário-Geral do 
Partido Orientador Trahaihista, fun-
çOes incornpativeis. 

Assim, so so conhece da reclama-
cão corn relacão aos itens b e c, que 
dizern respeito ao pedido de registro 
do novo DiretOrio Nacional do Par-
tido, irnpugnacão apresentada no pra-
so e na fase do respectivo pedido de

registro, não se fazendo quanto ao 
item a, por intempestiva nessa par-
te, como arguiu a Procuradoria-Ge-
ral, matCria que deveria ter sido 
oposta quando do pedido de registro 
da reestruturação do Partido, ante-
riormente ao ato dCste Tribunal, que 
jd decretou a legalidade da anterior 
Convencao, aprovando essa reestru-
turaçao pela Resoluçao n° 4 403, de 
18 de Dezembro de 1951 (fis. 218 do 
apenso). 

Os fatos posteriores a aprovacão 
da reestruturaçao do Partido, que so 
referern a eleicão, cujo registro é pe-
dido, e que podern merecer apre-
ciacão. 

Como conseqtiencia, portanto, dessa 
aprovacao, legitirno e o ato da Con-
vencão Nacional do Partido orde-
nando a realizacao de novas eleiçOes, 
por isto que é natural, em seguida a 
reforma cia estrutura de urna enti-
dade, a alteranão na composiçäo de 
seus dirigentes. 

Não Se provou que o Sr. Luiz 
Martins e Silva se intitulasse Secre-
tário-Geral do Partido, e, ao contra-
110, apura-se, polo próprio memoran-
cluIn junto pelos impugnantes (fls. 
40), quo a assinatura e de Hernrique 
Cânclico de Carnargo, cm 29 de Fe-
vereiro cia 1952, reaime.nte o Secre-
tá,rio-Geraj, eleito em 1 do mesmo 
mCs e ano. 

o Presidente eleito, que fizera 
parte de urn outro Particlo, ao ser 
eleito, não rnais a êle pertencia, 
mesmo porque o Partido Orientador 
Trabaihista tivera o sen iegistro 
cancelado pos Cste Tribunal em 12 
de Outubro de 1951, de modo qiie, 
na eleiçao de 1 de Fevereiro de 1952, 
nenhutha inelegibilidacle mais existia. 

Resolvem portanto, os Juizes do 
Tribunal Superior Eleitoral, pot, una-
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nirnidade de votos, conhecer da im-
pugnacão quanto aos itens b e c, 
julgando-a improcedente, e não co-
nhecer corn relação ao item a, orde-
nan(lo, como conseqdência, o regis-
tro do DiretOrio Nacional do Par-
tido Trabaihista, nos térmos do sell 
peclido de fis. 2. 

Sala das sessöes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 
em 21 de rnaio de 1952. 

a) Edgard Costa - Presidente. 
-- Frederico Sussekind - Relator. 
- Fuj presente: - Plinio de Freitas 
Travassos, Procurador Gera]. 

(Publicada sessão de 7-8-52. 

RESOLUçAO N0 4484


(Processo n 2 866 - Mara.nhão) 

Não seiido interposto recurso 
contra expethcão de diplomas, e Os 
votos das secoes anuladas e da-
quelas eujos eleitores foram impe-
diclos de votar podendo alterar a 
classific:wão dos candidatos, tais 

diplomas não silo definitivos. 
Vistos, etc. 

0 Exrno. Sr. Presjdente do Coler'do 
Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tarn do Maranhão consulta Se, no 
caso de não haver siclo interposto 
rccurso contra qualquer dos diplo-
mas expecliclos aos cleputados esta-
duais de certa circunscrição eleitoral, 
Os referidos diplomas se tornaram 
definitivos, de modo que n.o sujei-
tern seus portaclores a concorrer a 
eleides sut'lementares; e esciarece 
one. ro caso, Os votos das seccoes 
anliladas e dacuelas dujos eleitores 
foram irni)echdos de votar poderão 

alterar a colocação dos respectivos 
candidatos. 

Isto pOsto

Sc a consulta se refere, como se 
pode depreender, S.c eleicOes realiza-
das no Estado, houve recurso para 
êste Tribunal, sob n'? 59, julgado em 
sessão de 3 dc setembro dc 1951, na 
mesma assentada dos dernais de di-
piornação. 

C) respectivo acórdão, 577/80 - 
in Boletim Eleitoral, n Q 5, deu pro-
vimento, em parte, aos recursos re-
lativos aos diplomas de Deputados 
Federais e Estaduais, para 0 fim de 
SC lever a exata classificacao dos 
eleitos e suplentes, dentro dc suas 
legenclas, e mandon proceder a elei-
çOes sdplernentares para cc cargos do 
Vice-Governador, Senador e Suplen-
te, e Deputados Federais e Estaduais. 

Isso não obstante, verificando-se 
qu& Os votos das secOes anuladas e 
daquelas cujos eleitores foram impe-
didos do votar poderao alterar a clas-
sificação dos candidatos art. 107 
- orcicnara o Tribunal a realização 
do novas eleiçöes, as quais - letra a 
- serão marcadas desde logo, se 
não for interposto recurso contra a 
expedicão de diplomas. 

Ora, versando a consulta, clara-
mente, sObre matéria de renovação, 
a resposta sO pode ser negativa - 
art. 122 -, isto é. Os diplomas nela 
mencionados não são definitivcjs. 

Resolvern, pois, Os Juizes do Tri-
bunal Superior Eleitoral, unãnimes, 
responder negativarnente a consulta, 
em face do disposto no art. 122 do 
COdigo Eleitoral. 

Sala das sessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral, - Rio de Janeiro, 
em 24 de julho de 1952. - a) Ed-
gard Costa, Presidente. - Pedro 
Paulo Penna e Costa, Relator. - 
Fui presente: Plinio de Freitas Tm-
vassos, Procurador Geral. 

em sessão de 11-8-52) 
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ACORDAOS 
ACORDAO N 394


(RECURSO N 1856	 ESPI-




RITO SANTO) 

Näo pOde ser thplomado o can-
didato a preleito municipal, en-
quanto não realizarem as eleicôes 
supleinentares relativas ao cargo - 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso nQ 1856, do Espi-
rito Santo, em que e recorrente 0 
Partido Social Democràtico, sendo 
recorrido o Partido Trabaihista Bra-
sileiro. 

Acordam os Juzes do Tribunal 
Superior Eleitoral näo conhecer do 
recursO, contra os votos dos Srs. 
Ministro Saboia Lima e Henrique 
D'Avila. 

Em acOrdão de 14 de marco 
timo (fls. 20), o Tribunal Eleitoral 
do Esprito Santo deu provirnent3 
aos recursos dos Partidos Demorata 
Cristão e Trabaihista Brasileiro, 
para reformar a decisão da Junta 
Eleitoral da 20 zona, baseada na 
conta de votos anulados nas 7 1 e 
i1 seçOes para o cãlculo do quoci-
ente eleitoral, infringindo-se o dis-
posto no art. 56 do Codigo Eleito-
ral, e negou provimento ao recurso 
do Partido Social Democrático, afir-
mando que, nos têrrnos do art. 120 
do COdigo Eleitoral, o candidato i. 
prefeito municipal, João Ubaldo do 
Nascimento não podia sec diplO-
mado, enquanto, pelo julgamento do 
recurso interposto para o Tribunal 
Superior, nO.o se decidisse se devia 
ser renovada a eleiqao na 11" seqäo 
da 2WI zona.

O Partido Social Dernocrãtico im-
pugna a decisão pelo disposto no art. 
167, a e b combinado corn as alineas 
c e d do art. 170 do Codigo Eleito-
cal, pedindo o julgamento do recurso 
parcial n- 1518, interposto contra a 
anulação de tOda a votaçäo da it' 
Secao e que o Tribunal Superior, em 
sessäo de 6 de marco dltimo, resel--
vara para apreciar quando lhe che-
gasse o recurso contra a diplomL-
çao (fis. 30). 

Dernonstrou, porern, o Sr. Pro-
curador Geral que o recurso não 
tern fundamento (fis. 44). 

O Tribunal Regional observou as 
disposicOes dos citados arts. 56 e 
120 do Codigo Eleitoral, scm que de-
monstrasse o recorrente o pretendi-
do dissidio na jurisprudéncia. Falta 
propOsito a citacão do art. 170 do 
COdigo Eleitoral, porque não cc irn-
pugna expedição de diploma. 

Qunto ao recurso especial n9 
1 518, o acOrdäo do Tribunal Supe-
rior, n 281, de 6 de marco ültimo 
apenas ressalvou o direito que possa 
caber ao Partido Social Democrãti-
co de impugnar a decisão de fis. 5 
dos autos n 1518, no que concerne 
as eleiçOes municipais. Não dispOe 
o acOrcläo que o julgamento de re-
curso especial ficaria reservado para 
quando ihe chegasse o recurso con-
tra a cliplomaçäo nas eleiçOes muni-
cipais. 

Sala das Sessöes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 

n 29 de maio dc 1951. - A. M 
Ribeiro da Costa. - Presidente. 
Hahnemann Guirnarâes, Relator. - 
A. Saboia Lima, vencido, pois co-
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nhecia do recurso. 	 Vasco Hen-




rique D'Avila, vencido, eis que co-
nhecia do apelo. Fui presente, 
Plinio de Freitas Travassos, Pro-
curador Geral. 

ACORDAO N 423


(RECTJRSO DE DIPLOMAçAO


N° 8 - MINAS GERAIS) 

Dá-se provimento ao recurso in-
terposto corn fimdamento no art. 
170, C, do COdigo Eleitoral para 
tine se corrija o computo this votos 
dados ao recorrente. 

Nestes autos n° 8. de Minas Ge-
rais, João Batista Miranda, canci 
dato cia Unilto Democrática Nacio-
nal a deputado estadual, recorro, 
pelo art. 170, c, do Cochgo Eleitoral, 
da clecisão de 22 de dezembro de 
1950, em que o Tribunal Regional 
proclamou 0 recorrente como eleito 
para 6" suplente do partido. Este 

resultado veio de que nao foram 
contados 347 votos daclos ao recor-

rente em Lajinha, e que o Tribunal 
Regional considerou válidos em re-
soluc.o de 23 do mesmo més dc dc-

zembro (fis. 3) 

Não houve contestacao (fls. 9 v.), 
e o Si'. Procuraclor Geral opinou pelo 
provimento do recurso, para que o 
Tribunal Regional acrescente Os Vo-

tos dados na 5° seção de Lajinha aos 
que obteve o recorrente (f is. 15 

Os Juizes do Tribunal Eleitorqi 
dão, unänirnes, provimento ao re-
curso, para que se acrescentem 347 
votos aos contados para o recorren-
te, em cuja classificacao se farã a 
necessãria retificacäo. 

O clocurnento dc fis. 7 prova que, 
na apuracão em separado, couberam, 
ao recorrente, em Lajinha, 347 votos.

Pela resolução dada no Tribunal 
Regional, em 23 de dezembro, a dü-. 
vida n'° 98-50 (fls. 3), tais votes so 
considerararn válidos, devendo ser, 
portanto, somados aos que apura-
ram para o recorrente, segundo a 
proclamaçao de 21 de dezembro 
(fls. 9) 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral 

Rio de Janeiro, 28 de junho de 
1951. - A. M. Ribeiro dii Costa, 
Presidente. - Halmernajin Guinia-
rães, Relator. Fui presente, Plinio 
do Freitas Travassos, Procuradoi 
Geral. 

(Publicado em sessão de 20-8-51). 

ACORDAO N0 441


(RECURSO N'° 1 702 - Minas 

GERAIS) 

Não tendo liavido reclirso con-
tra 0 registro do candidato, a me-
legibiidade anterior no registro 
não pode ser oposta a expedicào 
do diploma. 

Nestes autos n°' 1702, de Minas 
Gerais, o Tribunal Regional, em acór-
(lao de 30 de dezembro de 1950 (fls. 
26, näo conheceu, por sec intempes-
tivo, do recurso oposto pelo Par-
tido Social Democrático a. expedicão 
do diploma confericlo pela Junta Elei-
local cIa 68° zona a AntOnio Macha-

do de Carvalho, proclarnado vice-
prefeito de Jacutinga. Acrescentou, 
porem, 0 acOrdão que 0 recurso não 
mer'ecia provimento, pois nito ocor-
i'ia a inelegihiliclade pretenclida. 

Recori'eu o Partido Social Demo-
cr5.ico, que alega infração dos ar-
tigos 152, § 1", e 170, a do COdigo 
Eleitoral, 'fls. 28) 
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Não houve contestacäo (us. 31), 
e o Sr. Procurador Geral opinou pelo 
não conhecimento do recurso (fls. 
36). 

Rejeitando a intempestividade ad-
mitida no acOrdão impugnado, Os 

Juizes do Tribunal Superior Eleito-
ral, unãnimes, conhecern do recurso 
e the negam provimento, pois a me-
legibilidade seria anterior ao regis-
tro, deferido, sem recurso, ao can-
didato (fls. 20) 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. Rio de Janeirc,, 
em 6 de julilo de 1951. - Edgard 
Costa, Presidente.	 Hahuemanu 
Guiinarães, Relator. Fui presen-
te, Plinio de Freitas Travassos, Pro-. 
curador Geral. 

(Publicado em sessão de 3-8-51) 

ACORDAO N 872


RECURSO NO 872 SAO PAULO 

SANTO ANDRIi 

Scm se fixar data para a expe-
ditão dos diplomas, em obediCncia 
A Resolução n' 4 087, do T.S.E., 
nao flue o prazo do recurso, e ë 
de se repelir a preilmijiar de sua 
preclusão. 

Vistos, etc. 

Do acórdão que nao conheceu do 
recurso contra a diplornaçao do Ve-
reador Milton Carlos dc Figueireclo, 
nas eleicoes suplementares realiza-
das a 20 de janeiro ültimo, no Mu-

nicipio dc Santo Andre, Estacbo de 
São Paulo, recorreu, novamente, 

o P.S. B., fundaclo no art. 167 - 
a, e arguindo transgressão dos arts. 

91 l 1 . 0 e 152 do Codigo Eleitoral. 

Baseado na inforrnacao do Dr. 
Juiz Eleitoral de quo o eleito fOra

pro:iarnuCo e diplomado a 21 da-
quele mês, e o recurso interposto 

cinco dias apOs, cisto d, fora do 
prazo legal de trés dias>, o Colendo 
Tribunal acolheu a prelirniriar de in-
tempestividade. Não constava, no 
entanto, dos autos - como observa-
ram os votos vencidos que ao Re-
corrente fosse clado conhecirnento cia 
expeclicao do diploma. Juntara éle, 
todavia, a prova ic que a ata de di-
plornaçao dos candidatos eleitos, a 
mesma data, no Municipio de Mai-
ripora, fOra publicada a 22, no DiJrio 
Oficial, nS.o o tendo sido a dos de 
Santo André; e realca que a Junta 
apurara o resultaclo, proclamara o 
eleito e expedira o diploma nurn ate 
ünico, não tendo o Orgao oficial in-
serto quer o resultado cia apuracão, 
quer a ata de proclamacao, quer a 
de diplomacão: 

equal o marco inicial (indaga 
Cle) do quakuer, on da filtima 
dessas trés elecisôes eleitorais, l)ara 
efeito de recursos e da 1)reclUsãO?s 

Argurnentancbo corn o disposto no 
§ 1-' do art. 152, o eminente Dr. 
Procurador Geral salienta que o ic-
curso se apresentara. <-corn tOdas as 
caracteristicas de tempestivo, uma 
vez ciuc so não discute que o ato de di-
plornacao não tenha sido publicado 
ate o ingresso daquele em cartOrio, --
e é dc parecer que ao presente se dé 

provirnento, clevolvendo-se os autos 
ao Colencbo Tribunal a quo, pam 
julgar do mérito, corno de direito. 

Isto pOsto. 

Não consiclerou, corn efeito, o Co-
lendo Tribunal a quo, corno bern 
acentua o prirneiro voto vencido, que 
são atos clistintos a apuracão, a pro-
clarnacao e a diplomação. E que, cc, 
para o primeiro, a lei marca o dia 
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seguinte ao das eleicOes (art. 93), 
independendo éle, por conseguinte, 
de designacao pela Junta, o mesmo 
nao acontece corn os subsequentes. 
Tendo siclo feitas, na espécie, apu-
racao, proclamacao e diplomacao no 
mesmo dia 21, seguinte ao da elei-
cão, não ha vislumbre, nos autos, 
de que fosse o recorrente cientifi-
caclo da ocorréncia, nem de que seu 
representante estivesse presente a 
diplomacao, para que, suprida a 
omissäo cia designacao, como argu-
menta ainda o mencionado voto yen-
cido, corneQasse a correr o prazo 
para interposiçao do recurso contra 
a expedicão do diploma. 

De que tal ciência era indispen-
sável, ja havia decidido esta COrte, 
em resposta a con:uIta do PSI)., 
nos autos n' 2579 D. F. - Re-
solucao n 4 087, de 9 de novembro, 
de 1950: K<Aos orgäos da Justiça 
Eleitoral, competentes para procla-
mar os eleitos, 

K<cabe neste ato, fixar a data 
para a expodição dos diplornas.> 

E a circular teiegrafica n' 2 247, 
do dia 10 seguinte, recornendara, 
mais, que a entrega se realizasse 
rem ato solenes. 

Ora, o art. 152 § 10 estatue

prazo de três dias da publicacao, 

pars, interposiç0.o do recurso dos

rcsoiuçöes ou despachos. dos 
Juizes ou Juntas eleitorais, sernpre 
que a lei näo fixar prazo especial. 

Tais deterrninacdes não foram aten 
diclas, qi.ial Se clepreende dos oficios 
de fis. 72 e 74, em que foi, respcc-
tivamente, pedida e dada inforrnacao 
da data, apenas, cia proclamação e 
diplomacao do vereador Milton Car-
los de Figueiredo, e o comprova a 
certiclão, a fls. 98, da ata de reu-
niäo ünica da Comissão Apuradora, 
Proclamadora e Diplornadora das 
eleicoes suplementares no Municipi 
de Santo André. 

Não comecara, portanto, a fluir 
o prazo do recurso, quando inter-
posto, e era, pois, de repelir-se a 
preliminar de sua preclusão. 

Acordarn, por isso, os Juizes do 
Tribunal Superior Eleitoral, unãni-
mes, dar provimento ao recurso, a 
firn de que o Colendo Regional co-
nheca do seu mérito. 

Sala das sessöes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. Rio de Janeiro, 
em 10 de julho de 1952. - Edgard 

Costa, Presidente. - Pedro Paulo 

l'enna e Costa, Relator. - Fui pre-
sente: - Plinio de Freitas Travas-

sos, Procurador Geral. 

(Publicado em sessäo de 28-7-52) 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO 

RESOLUAO N° 267


PROCESSO N" 205/52


- CLASSE H - 

Vistos, rclatacios c diacutidos os 
presentes autos, de embargos de de-

claracão, baseados no art. 165 § 
10 do Codigo Eleitoral, em que se 
aponta como omissa, obscura e con-
traditOria a resolucäo 244/52 dêste 
TrilMmal, verifica-se que: a eleicäo 
da 7' Zona, foi anulada por ter fun-
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cionado em casa do propriedade de 
candidato, art. 79 § 20 do COdigo 
Eleitora, conforme consta cia infor-
rnaqao cia Secretaria e cia resolucão 
n° 1 552	 classe b, dciste Tribunal. 

Manifestanclo-se sObre a consults. 
do Juiz Eleitoral cia comarca de 
CodO, processo n° 20 552 - classe h, 
êste mesmo Tribunal decicliu mun-
dar aplicar, quanto a renovaçao, cia 
dita seção, a letra c do art. 107 do 
do COcligo Eleitoral referido. 

Ora, o art. 107, letra e, impede 
de votarem nas suplernentares os 
eleitores de outras secoes que vota-
ram nas secOes anuladas, nos casos 
expressos de coacão e outros, dentre 
os quais está compreendido o das nu-
lidades previstas no art. 123 n° 1, 
em urn dos quais foi fulminada a 
secao de Timbiras. 

Assirn sendo, ci flagrante a dispa-
ridade de deciscies, acarretando o 
que se pode chamar de contradicao. 

Sob ciste fundarnento, a decisão 
nQ 244, exarada no processo n 20 552 
- classe H, foi atacada por rneio 
dos embargos permitidos no art. 165, 

§ 10 do COdigo Eleitoral. E porque 
a maioria dciste Tribunal, corn p-
recer favorável do cloutor Procura-
dor Regional tenha achado, efetiva-
monte, contraditOria a decisão ata-
cada, 

Resolve o Tribunal Regional Elei-
toral do Maranhão, dar provimento 
aos embargos pars, mandar que, no 
caso, seja aplicada a letra b do 
art. 107 do COdigo Eleitoral e não 0 
da letra c, como fOra anteriormente 
resolvicle. Sala das sessOes, em São 
Luiz, 2 de agOsto de 1952. 	 Acri-
sio Rebcilo, Presidente.	 Nico1áo 
Dino, Relator designado;	 Tâcito

Caldas, vencido; - Waldemar de

Carvaiho, vencido;	 Antonio Mo-




reira, Fernando Perdigão, Coneeicão 
Mota. Fui presente	 Albuquerque

Alencar, Proc. Regional. 

VOTO VENCIDO


DispOc o COdigo Eleitoral no sen 

Art. 165 Salvo os recursos 
constitucionais, 0 ac'Oi'dão sO p0-' 
derá 5cr atacado por embargos de 
cleclaracao oferecidos nas 48 horas 
seguinte ii publteacao e somente 
quando houver ornissão, obscuri-
dade ou contra(hçao nos seus tcir-
mos, ou quando não corresponder 
A decisãoa. 

Verifica-se do processo, que a Ie 
cisão dita ernbargada não foi, ate o 
presente, publicada. Os embargos, si 
couhessern, sO nas 48 horas seguin-
tes a sua publicaçao poderiam ser 
oferec'idos. Assim, foram eles mo-
port unarnente tornados. 

o que mais, no entanto, torna 
tranha a resolucão n 267, ci que ela 
concluiu pela existOncia de contradi-
ção, não nos termos da tiecisäo cm-
bargada, mas entre esta e outra pro-
latada antei'iorrnente em outro pro-
cesso l	 a prOpria decisão que isso 

acentüa, ao consignar: 

<,Assirn sendo, ci flagrante a dis-
paridade de deciscies, acarretando 
o que se pode chamar de contradi-

ção>>. 

Assirn, o acOrdão cjue den acolhida 
a tao exdruxulos enibargos de decla-
ração, achou que a contradicão en-
ti-c duas decisOes autonomas, enseja 
aqucle recurso, de lindes tao restri-
tas. A let, no entanto, so o admite 
sob Osse fundarnento, quando a con-
tradicao ocorra nos proprios termos 
cia decisão atceada! 
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Além disso, a Resolucão em aprecc. 
modificou, alterou, reformou a Re-
solucao dita embargada, de fOlhas 7 
e de nümero 244! Tern-se, assim, 
uma clecisão reformada por meios de 
embargos de declaraçao. De fato, a 
Resoluqao n' 244 decidiu que a es-
pOcie estava enquadrada na letra e, 
artigo 107 do COcligo Eleitoral, en-
quanto a de nümero 267, em refor-
mando a q uela, situou o mesmo easo, 
na letra b, daquele clispostivo legal. 

de notar-se que as letras d e e do 
artigo 107, do diploma eleitoral, re-
gularn situaçOes absolutamente di-
versas. 

A respeito, pela Resolução n 2.964, 
de 22-6-1948, publicada no '<Diãrio da 
Justica, edicão de 16-10-1948, deci-
diu o TSE: 

<Os embargos declara trios não 
se destinam a reparar injusticas 
ou contradiçOes, entre a lei e a 
sentença, ou entre essa e a juris-
prudOncia. Seu objetivo Unico é 0 

esciarecimento das contradiçoes, 
que, acaso, se apresentern no eon-
texto da própria decisãoa. 

E oportuno salientar ainda que urn 
dos motivos da anulacao da 46.' ses-
são, da 7.'. Zona, no pleito de 3 de 
outubro de 1950, foi eoacão, confor-
me se verifica da Resolucão dOste 
TRE, prolatada em 21-11-1950, no 
processo n 9 1550 classe B, na 
qual se lé: 

<<SO ésses fatos deixam a ac)mj-
tir-se que, efetivameiite, foi exer-

cida coacâo na vontade dos eleito-
res que teriam comparecido a se-

ção, coacão essa exereida, certa-
mente, por parte de Catulo Bogea 
de Melo Alvirn, proprietãrio da 
<<Fazenda Campestrea, onde Se 
realizou a eleicao da 46.4 sessão 
eleitoral>>. 

Dessa decisão foi tornado recurso 
para o TSE que, pelo Acrdão nv 497, 
de 20-8-51	 Recurso n.° 1.620 - 
CoclO Maranhião, não tomou preli-
minarmente, dele conhecimento. Pre-
valeceu, pois, a Resoluçao recorrida 
que anulou a votacao em referOncia, 
tanthOm por coacão. Dai so conclde 
que a clecisão dita embargacla (Re-
solucao n.Q 244, fis. 7) foi certa ao 
enquadrar a especie na letra c, ar-
tigo 107, do COdigo Eleitoral! 

Conclie-se, de tudo, que a Reso, 
lucão acima, de n. 9 267, e insubsis-
tente, pelos seguintes motivos: 

a) foi prolatada antes de publi-
cada a decisão embargada (art. 165 
do COdigo Eleitoral); 

b) concluiu pela existência de 
contradiçOes, não nos próprios ter-
mos da decisão embargada, mas en-
tre esta e a proferida no Processo 
1550 - classe B, de 21-11-1950 (ar- 
tigo 165 citado): 

C) por rneios de embargos decla-
ratOrios reformou a Reso1uão nü-
mero 244, de foihas 7. 

São Luiz, 2 de agôsto de 1952. 

(ass.) Tá.cito Caldas 
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EMENTARIO 
Da jurisprudência do T S E., organiado 

pela Dra. Naylde Santos Jürgens, chef e da 
Seçdo de Jurisprudência dessa alta côrte. 

ALISTAMENTO 

PROVA DE NACIONALIDADE Confirmu-se a decisio do Tr-
burial Regional do Rio Grande do Sul, que ;onsiderou a recorrido 
como brasileiro em 'face da prova documental oferecida. A intençäo 
de conservar ou nEo a nacionalidade de oriqem sàrnente pode ser 
considerada por ocasiäo do estrangeiro preencher o ültimo requi-

'H;	 '.	 silo exigido pela ConstituicEo para se tornar brasileiro. (Ac. n.° 218, 
de 26-12-5?.	 D. J. de 19-2-51). 

APuRAçA0 

FIscAuzAcAo - E de se confirmar a decisEio que julgou pre-
judicado o mandado de segurança para lisccilizar a apuraçäo pe-
rante a Junta, eis que esta (a havia concluido seus trabaihos. Con-
sequentemente, näo ha porque se defenir o adiamento da procla-
maçao do resultado da apuraçao. (Ac. n.° 207, de 7-12-50 D.J. 
de 19-2-51). 

RETARDAMENTO - Arquiva-se representaçEo contra Juiz de 
Direito que estaria retardando a apuracEo do pleito, por jd se achar 
afeta ao Tribunal Regional competente. (Res. 3999, de 13-10-50 
D.J. de 13-6-52). 

TOTALIZAcAG DE VOTOS -- A totaiizaçao dos votes apu-
rados pelas Juntas Auradoras, no Distrito Federal (art. 20 da Reso-
lucäo n. 3564), deverd ser feita pelo próprio Tribunal Regional. 
(Res. 3972, de 6-10-50. 	 Bol. Eleitoral n.° 1). 

CANDIDATOS 

CANCELAMENTO DE REGISTRO Sômente ao Partido, que 
registrar em pnimeiro lugar os candiadtos, cube pleitear a cance-
lamento do registro. (Ac. n.° 222, de 29-12-50). 

Os votes dados a candidato cujo registro foi cancelado 
devem ser atribuidos 6 legerida constante da cédula. (Ac. n.0225, 
de 5-1-51 - D.J . de 27-5-51). 

IMpuGNAcA0 DE BEGISTRO Havendo irregularidades ma-
nifestas no processamento do regitro de candidatos impugnados, é 
de ser dada provimento ao recurso para a urn de, regularizadas as 
mesmas, decidir o Tribunal o mérito da impugnaçäo. (Ac. n° 214, 
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LISTA DOS ELEITOS A colocacRo exata dos candidatos na 
lista dos eleitos deve defluir dos resultados apurados nas atas autn-
ticas parciais e gerais do eleicdo, näo sendo possIvel sobrepôr a 
êsses resultados quaisquer outros extrciIdos dc, Ii'ros, caridcs e 
docurnentos scm autenticidade comprovada. (Ac. n. 0 206, de 1-12-50 

D.J. de 19-2-51). 

QUALIDADE PARA REGISTRAR Qucindo o requerimenio de 
registro de candidatos for I eito por delegado de partido corn pode-
res insuficientes, e de se admitir, oportunamonte, ci rauificcigRo (Ac 
n.° 211, de 11-12-50	 D.J. de 19-2-51). 

0 T. S E ndo conhece do recurso opôsto a decisEio 
do Tribunal Regional que verificou ter o reoresentctnte do dire-
tório municipal poderes para prornover o regisro dos candidatos do 
partido a vereadores. (Ac. n.° 219, de 28-12-50	 D J. de 29-5-51). 

RECURSO DE REGISTRO - NEo ha fundcimenio no are. 167, 
' a> e <b>, do COdigo Eleitoral par recurso opôsto a decisRo ore que 
o Tribunal Regional veriiicou que a escoiha do candidate resultara 
de deliberaçdo vdlida da rnaioria do cornpeiente diretOrio, ou em 
que nao considerou provada a aguida inegihilidade. (Ac. a.(' 200, 
de 20 . 11-50 - D. J. de 19-2-51). 

SUBSTITUIçA0 POP FALECIMENTO - 0 partido cujo candi-
date falecer apds a encerrarnento do prazo pcsra registro tern o di-
reito de substitul-lo por outro. de se aplicar it hip6tese e por ana-
logia a dispOsto no § 1. 0 do Art. 49 do COdigo Eleitoral. (Ac. n.° 215, 
de 15-12-50 - D.J. de 8-3-51). 

CEDULAS 

PAPEIS ELEITORAIS - As cOdulas que serviram para a vo-
taçRo nRa estdo incluiclas como " papOis eleitorais>>, a que so refero 
a art. 22 da Resoluc(5o a.° 3 564 (art. 104 do Cod Elet.). SO no 
caso de haver irnpugnaçRo, fundada em contugem errOnea do votos, 
vicios de sobrecartas ou de cédulas, serEzo as mesmas encaminha-
das, na forma do estabelecido no art. 15 da Roe. n. 0 5564 (art. 4021, 
de 20-10-50D.J. de 19-2-51). 

DIPL0MAcAO 

PRAZO PAPA RECURSO - E adrnissIvel recurso, para a T,S.E., 
de decisSes versando sObre expedicRo de diplomas em eleiçOes 
municipais, quaido proferidas conira a letra enpressa de lei ou 
cidotareni interpreiacdo do lei, dilerente da estabelecida por outro 
Tribunal Eleitoral. 0 prazo para interposiçdo do recurso contra ox-
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pediço de diplomas conta-se dste ato, e no do proc1amaso dos 
eleitos. (Ac. n.° 226, de 9-1-51	 Pub, em sesso de 11-10-51). 

INCOMPATIBILIDADE 
VICE-GOVERNADOR - Escapa a cornpotncia do T.S.E. a 

opreciaçao do consulta sôbre incompatibilidades, tendo coma objéto 
a possibilidade ou ndo de vice-governador assumir o cargo de go-
vernodor. (Res. 4022, de 20-10-50). 

SECRETARIO DE ESTADO Secretdrio do Eslado, candidato as 
assembléias legislativas, so poderd ser reconduzido àquele cargo, 
depots de encerrado a processo eleitoral corn a diplomacdo dos elei-
'los. (Res. 4030, de 23-10-50 	 D.J. de 10-10-51). 

INELEGIBILIDADE 

PREFEITO	 Näo é inelegivel pcira prefeito quem exerceu a

cargo apencts as tr&s primeiros dias do perlodo imediatamente ante-
rior. (Ac. n.° 213, de 11-12-50	 D.J. do 12-10-51). 

JUIZES 

DISPONIBILIDADE - 0 )uiz de direito on desembargador, pôsto 
em disponibliidade, perde a condiçdo de efetividade no cargo, nRo 
podendo continuar a exercer as funcdes adjelcts no justiça Eleitoral. 
(Res. 3993,de 12-10-50--D.J. de 19-251). 

1MPEDIMENTO Par nSo se tratar de caso concreto nao Se 
conhece de consulta sôbre a possibilidade de continuar a exercer 
funcSes no T . R. E. a presidente ou membro que tenha parente ate 
o segundo grau registrad.c cmno candidato a Governador ou Vice-
êovernador, senador ou seu suplente, deputado federal ou estadual, 
e, em caso negativo, quando deve ser afastado do cargo. (Res. 3 913 
de 4-10-50	 D.J. do 10-6-52). 

0 impedimenta do juiz do T. R. E., parente em grau 
proibido de candidato, so ocorre em relacdo d pessoci dêsie e a apu-
raçSo das eleiçSes a que a mesmo concorrer, nRo abrangendo a 
partido que registrou o porente como candidato. A sus peicao s6 
abrange a apuraçRo dos votos para deputadcs fed.erais, excluindo 
as votos para senodores e vereadores. (Res. 4007, do 18-10-50 - 
D.J. do 25-11-50). 

RECONDUcAO - Os juIzes eleitorais servirâo, obrigatOriarnente, 
por dots anos. A reconduçdo para o segundo biOnio, facultativo, 
obedece as mesmas formalidades indispensdveis C primeira inves-
tidura. (Res. 3979, de 6-10-50	 Pu.. em Sessao de 19-2-51). 

SUSPEJCAO - E da comoetOncia dos TT. RR. decidir, mediante 
recurso volunttrio para a T. S E., a arguiçCo de suspeiçCo dos 
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membros, do Procurador Regional ou do funciothrios da sua So-
cretaria. (Res. 4027, de 23-10-50 - D.J. de 14-11-50). 

Cabe recurso volunidrio para o T . S . E. contra a de-
cisdo do Tribunal Regional sôbre a suspeicdo de que tenharn sido 
arguidos seus membros Considera-se fundada a suspeita de par-
cialidade quando tenha o juiz de decidir caso em que seja dire-
tamente interessada pessoa enurnerada no niL 185 do Código de 
Processo Civil, ou em que obedeca a juiz a interêsse partiddrio. 
(Ac. n.° 230, de 11-151	 D.J. de 22-8-52). 

0 membro do Tribunal Regional srnente pode ser 
arguido de suspei(;äo quando estiver diretamente interessado na 
decisao alguma das pessoas enurneradas no art. 185 do Cod, de 
Processo Civil, ou per motivo de parcialidade partiddria. (Ac n.° 209, 
de 9-12-150	 D.J. de 19-2-51). 

JUNTAS 

PRESIDNCIA Cabe ao presidente do Tribunal Regional no-
mear urn presidente para apurar as urnas do seçäo especial que 
funcionou no sua séde, ou atribuir a Junta jd oxistene a compeLOncia 
pro fazO-lo. (Res. 4012, de 18-10-50 	 D.J. do 17-6-52). 

Ocorrendo impedirnento do iuiz presidente de unLa 
Apuradora, dove o mesmo afastar-se definitivamente de Oda a apu-
raçdo. (Res. 3990, de 10-1050	 D.J. de 25-10-50). 

Juiz de direito, que terminou a apurclçdo dos eleiçOes 
no Junta Aupurad.ora que presidia, pode ser designado para pre-
sidir outra Junta Apurodora. (Res. 3995, do 12-10-50	 D.J. do 
23-11-50).

Em caso de afostamento, por motivo de molOstia, do 
presidente do Junta Apuradoro, pode o Tribunal Regional dar-ihe de 
pronto substitute, desde quo sejom observodos os mesmos requisi-
tos que orientom a escoiha do substituido. (Res. 4008, de 18-10-50 - 
D.J. do 6-11-50). 

Juizes municipois vitalIcios do outros comarcos podeth 
assumir funcdes eleitorois de presidentes do juntas nas comorcas 
vogas, no case do impedimento dos juIzes, par motivo de poren-
tesco, corn candidate, ou de fOrms. Os juizes de direito de comorcas 
de pequeno movimento, a proporço quo terminarern a apuraçäo de 
suns zonas, poderOo, também, assumir oquelas funcOes. (Res.4 013, 
do 18-10-50).

MANDADO DE SEGURANQA 

CABIMENTO - 0 mandodo do seguronço nEo pode substi-
tuir a recurso especial admitido contra as decisOes dos Tribunais 
Regionois., (Ac. n.° 208, de 9-12-50 - D . J. do 19-2-51). 
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PARTIDOS 

ECONOMIA INTERNA NRo se toma conhecimento de repre-
sentaçcio que ndo tern forma nem figura de juizo, e diz respeito, 
apenas, a economia interna do partido pohico. (Res. 3991, de 
10-10-50	 D.J. d 13-6-52). 

INSTRUcOES	 Baixa	 Expede InstrucRes sôbre os partidos 
politicos. (Res. n.° 3988, de 10-10-50	 D. J. de 21-2-51). 

RECLAMAçA0 

MEJO INABIL - Reclarnacdo por via teiegrdfica ndo é meio 
hdbil para se obter ref orma de ato do Tribunal Regional do qual cabe 
recurso. (Res. 3 97 1, de 5-10-50 .- D. J, de 14-11-50). 

flECURSO 

QUALIDADE PARA RECORREFI 0 Procurador Regional Elei-
toral tern qualidade para recorrer da decisRo que ihe pareca in-
Iringir a lei eleitoral. A falta de indicacao da norma le gal permis-
siva do recurso nao prejudica a admissRo do mesmo, desde que 
evidenciodo colimar-se a reforina cia decisdo, nor hover esta violado 
texto expresso de lei, que e citado. (Ac. n. 218, de 26-12-50 
D . J . de 19-2-51). 

RECONSIDERAçAO - Inexiste no legislaçao eleitoral o pedido 
de reconsideraçdo corno forma do recurso dcc atos dos Tribunals 
Eleitorois. (Res, 3992, de 12-10-50	 D. J. de 20-6-52). 

TRIBUNAlS PLEGIONAIS 

C0MPETNCIA Compete oos tribunals regionais tomor, em 
caso de urgFncia, providncias pctra a execuçao da Lei, no respectiva 
circur'scriçdo, processor e julgor crimes elei'orais cornetidos pelos 
Juizes Eleitorais. (Ac. n.° 199, do 17-11-50 	 DJ. de 19-2-51). 

TITULOS ELEITOPLAIS 

REvALIDAcA0 - Os e1eitore portadorec de tltulos expedidos 
antes do Constituicäo de 1937 6 poderdo votor depois de revalidados 
os mesmos titulos. (Res. n.° 3963, de 4-10-50 -- Di de 27-11-50). 

voTAçAo 

sEçOEs ESPECIAIS NRo é contrdria a letra expresa do lei 
a decisdo do Tribunal Regiona? quo monteve portaria do seu pre-
sidente, pela qual foi organizada, cis 17 e m.eia horas do duo 3-10-50, 
uma seçRo especial para votarem as eleitores do outros Estados e 
municipios. (Ac. n.° 203, de 24-11-50 - D. J. de 19-2-51). 
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